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Progride rapidamente a lavoura do trigo
no Branl. Na gravura, um modprno COP"
junto mecânico em trabalho, na propriedade
"AtJantida", de S. Miguel Arcanjo, São
Paulo. O seu proprietário foi considerado
o campeão da cultura mecanizada do trigo
no Estado Bandeirante. Vê-se de pé, por
detr_z do operador, o general Anápio Go-
nies, Diretor Geral do Conselho Federal
do Correio Exterior.
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Representam a so
lução moderna efi
ciente, econômica dos
principais problemas
do lavrador.

Dezenas de milha-
les, em trabalho con
tinuo e multiforme,
têm assegurado o
aumento das áreas
plantadas, pelo me
nor custo e mais rà-
pidamente e com
maior perfeição.

SOTREQ, S/A de Tratores e Equipamentos
distribuidores

Estados de Minas, Rio de Janeiro Espírito Santo e Dis-
Eio de Janeiro ''"o
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"A derrubada e, após, a agricultura incipiente. Em seguida, o abandono da terra exaurida e o avanço sobre outras
florestas, à cata de novas terras férteis...
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Fertilização das Terras, Base da Economia Nacional
ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Temos abusado no Brasil demais do que expontaneamente nos
deu a Natureza e, em relação ao solo agrícola, já experimentamos
as conseqüências de uma agricultura falha de bases racionais que
vem empobrecendo acelaradamente o solo em seus princípios fer
tilizantes.

O clamor que vem de longe, ainda não poude ser atendido em
tôda sua plenitude. Por vezes parece estarem todos apostados no
pais em transformar o solo do Brasil num deserto adusto e estéril.

De um lado, derriba-se a floresta incessantemente e, de outro.^t
sujeita-se êsse solo aos efeitos da erosão, nada se lhe restituindo p>ela
adiibação.

Agravando esta situação já manifestada na queda dos rendi
mentos agrícolas, ainda se perdem ou são enviados para fora do pais
resíduos e sub-produtos vegetais e animais que deveriam ser apro
veitados na fertilização das terras cultivadas.

É preciso que se inicie, com urgência, campanha nacional, me
diante base experimental, de restituição à terra do que dela tira a
planta e o animal,, sob pena de assistirmos ao enfraquecimento cons
tante da nessa agricultura e o abandono de terras, como já se acentua
entre nós.

As fontes de produção zotada, potássica, fosfórica e cálcica pre
cisam ser estudadas e aproveitadas, amparando-se suas explorações,
orientando-se a aplicação dessas adubações no meio rural.

A produção e distribuição de adubos, principalrnente orgânicos,
como a divulgação dos métodos racionais de aplicação, constitui ne
cessidade palpitante para a defesa da economia rurcd brasileira, cujos
rendimentos culturais atestam decréscimos alarmantes.

CONCLUSÕES

1.®) — É necessário, facilitar a obtenção de adubos axotados: pela
propaganda racional e intensiva do plantio de leguminosas
para a adubação verde; pelo ensino e auxilio do melhor pre
paro e aproveitamento do adubo de curral; aproveitamento
sistemático nos matadouros, frigoríficos, charqueadas e fá
bricas de produtos de origem animal, sobras e resíduos de
colheitas, preferencialmente, no preparo de adubos orgânicos;
pelo incentivo ao aproveitamento, na indústria de adubos, de
sub-produtos e resíduos agrícolas; pela exploração da indús
tria do azoto, no pais; e, pela importação, dos sais amoniacais
e dos nitratos, destinados a adubação, enquanto não os produ
zirmos no país.



A LAVOURA Nov - DezeniDro — 1948

2.°) — É preciso intensificar a produção de adubos fosfatados: pela
exploração sistematizada das jazidas brasileiras de rochas
fosfatadas e aproveitamento de depósitos fosfatados.

3.°) — Mistér se faz favorecer a obtenção de adubos potássicos: pela
importação, com favores aduaneiros, dos sais potássicos indis
pensáveis à adubação; pelo racional aproveitamento das
cinzas; pelo aproveitamento das águas-inães das salinas; e,
pelo incentivo a exploração industricd dos .sais potás.sicos
no país.

4.°) — É indispensável facilitar a expioração dos calcáreos, visando
a produção de corretivos e o preparo de adubos: jjela moagem,
a um gráu de pulverização adequado, do carbonato duplo de
cálcio e magnésio; e, pela cal, mediante calei,nação, em caiei
ras, de rochas e sedimentos cothidos nos depósitos calcáreos.

Para alcançar tais objetivos e em face da situação em que se
encontram, no momento, o comércio e a indú.stria de adubos, no
pais, apresentam-se como indispensáveis as seguintes recomendações:

a) reunião, no Ministério da Agricultura, de uma comissão com
posta por técnicos desse órgão e das Secretarias de Agri
cultura dos E.stados mais interessados, com o fim de apreciar
e oferecer sugestões a possíveis alterações no regulamento
baixado pelo Decreto n." 8.169, de O de novembro de lOtfl,
que estabelece a fiscalização do. comércio de adubos, e, ao
mesmo tempo, assentar as bases para uma campanha de in
centivo, pela divulgação e pelo exemplo, ao mais intensivo
emprégo de adubos orgânicos, principalmente, da adubação
verde;

b) tornar obrigatória, junto aos frigoríficos, matadouros, char-
queadas e fábricas de conservas de produtos de origem ani
mal, que tenham determinado volume mínimo de produção
diária, a industrialização, como adubo, dos sub-produtos,
concedendo, para tanto, favores fiscais e facilidades para a
aquisição e importação de maquinária;

c) restringir a exportação e proibir-se a utilização, como com
bustível, de tortas, principalmente de algodão e mamona;

d) inten.sificar-s as pesquisas geológicas no sentido de encon
trar jazidas minerais;
criar facilidades e auxiliar-se a instalação de fábricas de
<icido sulfurico, amoníaco e ácido nitrico e as de adubos
em geral;

f) estudar-se o aproveitamento das águas-mães das grandes
salinas para a extração do potássio;

9) recomendar-se ao Ministério da Viação o estudo e a execução
de redução, em todas as ferrovias, dos fretes cobrados no
transporte de adubõs e matérias primas a eles destinadas;
auxiliar as cooperativas e as associações rurais para que
^piorem a indústria de adubos e favoreçam a sua distri-
tfuição e consumo entre os produtores rurais;

i) promover-se a ida de técnicos ao estrangeiro, com o fim de
se aperfeiçoarem no fabrico e emprégo de adubo. Os mé
todos eletrolíticos devem ser considerados como um dos
principais objetivos desses estudos.

h)
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Causas Do Decréscimo Da Produção Algodoeira
Paulista e Brasileira

Parecer dado no Conselho Federal do Comércio Exterior

Pelo Sr. ARTHUR TORRES FILHO,
representante da Agricultura

Em 21 de julho do ano passado^ diante
da queda da produção algodoeira do
país, solieitei a atenção do Conselho pa
ra êsse fato, dada a sua importânnin em
nossa economia, quer para o abasteci
mento interno, quer para a exportação,
onde figura como matéria prima e teci
dos em alto re.lêvo.
Aprovada que foi a indicação por mim

feita, o Conselho dirigiu-se à Secretaria
da Agricultura do Estado de São Paulo,
à Federação das Associações Rurais do
mesmo Estado, à Bolsa de Mercadorias,
à União^ dos Lavradores de Algodão e à
Comissão de Financiamento da Produção
do Banco do Brasil.
Em 4-3-1948 o processo foi devolvido

acompanhado das respostas recebidas,
dentre elas da Bolsa de Mercadorias, da
Sociedade Rural Brasileira, da Sociedade
Paulista de Agronomia, da Federação
das Associações Rurais, da Secretaria da
Agricultura do Estado de São Paulo e,
finalmente, do Ministério da Agriciiltu-

^  maio do corrente ano.Tôdas essas respostas são unânimes
em reconhecer como alarmante o quadro
da produção algodoeira nacional, princi
palmente em relação a São Paulo, a par
tir da safra de 1944-45, sendo atribuída
essa queda a múltiplos fatores, como se
jam : degenerescéncia das sementes, fal
ta de assistência técnica, queda da ferti
lidade do solo, condições climatéricas
desfavoráveis, ausência de crédito agrí
cola ou financiamento ao pequeno pro
dutor principalmente deficiência de mão
de obra e necessidade de mecanização,
té à erosão, necessária de fetrilizontes
e imediatas para o combate ás pragas e
doenças, necessidde da substituição das
variedades em cultivo por outras de
maior rendimento, etc.
Dos memoriais recebidos, um dos mais

dignos de ponderação é, sem dúvida, no
caso particular da lavoura algodeeira
paulista, o procedente do Instituto Agro
nômico de Campinas e encaminhado ao
Conselho em 20 de dezembro de 1947 pe
lo Diretor Geral da Secretaria de Agri
cultura do Estado, Dr. Raimundo Cruz

Martins. Êsse memorial acentua terem
sido quatro as causas principais da que
da da produção paulista:
I — tempo desfavorável, apontado co

mo "causa fundamental da baixa pro
dução";

II — como decorrência da primeira'
causa, as seguintes: desenvolvimento de
pragas, especialmente do percevejo ra-
jado; mau preparo dos solos; falta de
máquinas; perda de fertilidade das ter
ras, etc.;

III — as sementes, no entender do Ins
tituto de Campinas, não constituem cau
sa das baixas colheitas, devendo ser afas
tada a hipótese da degenerescéncia das
mesmas;

IV — os preços altos do algodão consti
tuíram um fator positivo no sentido de
impedir maior diminuição das áreas.
Como medidas de caráter irnediato

para remediar a situação, o Instituto de
Campinas sugere as seguintes providên
cias :

1." — proporcionar duplo financiamen
to agrícola, a juros módicos, especial
mente aos pequenos lavradores (meeiros,
arrendatários e sitiantes);
2»— estabelecer preços mínimos com

pensadores;
3.» — facilitar a aquisição de fertilizan-

tcs *
4.0 — possibilitar meios para estimular

o trabalho de fomento da cultura.
O Plano "SALTE" no capitulo Alimen

tação cuida detidamente da situação do
algodão na economia nacional. Salienta
que até 1929, antes da derrocada da cul
tura cafeeira em São Paulo, quando se
iniciou uma nova fase na produção al
godoeira naquêle Estado, o Brasil só con
tava com a produção do Nordeste. Foca
liza o Plano com muita segurança, as me
didas postas em prática em São Paulo, e
que lhe deram preponderância na eco
nomia algodoeira do pais, logrando con
seguir produzir um só tipo de algodão
28-3Ò, fibra média de reputação mundial.
Reconhece o Plano que a produção al
godoeira do Brasil entrou em período de
declínio a partir de 1944i E, entre as cau-
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sas dêsse declínio, cita: a) exaustão
do solo, devido a processos errôneos de
cultivo; b) fatores climatéricos desfavo
ráveis; c) falta de assistência financeira
aos produtores; d) elevado preço dos ar
rendamentos de terra; e) aparecimento
de novas pragas; f) elevação do preço de
adubos, etc.

O Plano "SALTE" apresenta sugestões
diversas para enfrentar-se a situação al-

godoeira, sendo principais: a criação, no
Ministério da Agricultura, do Serviço de
Plantas Têxteis; estabelecimento do fun
do do algodão no futuro Banco Rural; e
criação de uma Companhia Nacional de
Armazéns Gerais para ligar o produtor
rural ao sistema financeiro.
Pelo quadro abaixo bem se pode veri

ficar qual a gravidade da nossa situação
algodoeira:

Total do Total de S. Total do
Ano Brasil índice Paulo índice Brasil menos índice

Ton. S. Paulo

Ton. Ton.

1937 409.539 100,0 202.118 100,0 207.421 100,0
1938 438.928 107,2 248.296 122,8 190.632 91,9
1939 433.353 1S5,8 273.264 135,2 160.089 77,2
1940 465.180 113,6 307.377 152,1 157.803 76,1
1941 510.395 124,6 380.768 188,4 129.627 62,5
1942 376.954 92,0 282.665 139,8 94.289 45,5
1943 496.444 121,2 375.098 185,6 121.346 58,5
1944 587.193 143,4 483.193 239,1 104,000 50,1
1945 340.000 83,0 232.000 114,8 108,000 52,1
1946 284.000 69,3 174.000 86,1 110.000 53,0

Conclue-se, finalmente:

Que em relação à queda da produção
da lavoura algodoeira no Estado de São
Paulo, tudo faz crer que a Secretaria da
Agricultura daquêle Estado, pelos seus
órgãos técnicos, esteja tomando as pro
vidências capazes de remediar essa situa
ção, concorrendo para tanto a distribui
ção de novas variedades, já se verifican
do mudanças nas condições climatéricas,
e outras já foram postas em prática, co
mo a.j recomendadas pelo Instituto Agro
nômico de Campinas.

A vista do exposto impõe-se o seguinte:

J — Encarecer a urgência da aprova
ção do projeto de lei n. 951-47, que trata
do financiamento dos gêneros de primei
ra necessidade e que se encontra no Sena

do Federal, projeto em que assegurará o
financiamento ao lavrador, garantindo-
se um preço minimo. remunerador;

11 — Recomendar-se ao Ministério da
Agricultura que, em colaboração com as
Secretarias de Agricultura dos Estados
algodoeiros, amplie seus serviços de in
cremento da produção algodoeira em
bases técnica e econômica, tendo em vis
ta a multiplicação de sementes selecio
nadas, combate ás pragas e moléstias,
conservação dos solos, melhoramento
das variedades algodoeiras, mecanização
reduzindo-se o custo de produção, orga
nizando cooperativas de produtores, fa
cilidades de crédito, etc. e exercendo fis
calização rigorosa, na padronização pa
ra garantir sua colocação nos mercados
externos.

tjivríÊriíi íUliÉera f.eeÊhe Krance
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Fazenda Atlantida, S. Miguel Arcanjo (Estado de S. Paulo) — Demonstração da colheita mecânica de trigo

A REALIDADE DO TRIGO BRASILEIRO
Declarações do Ministro da Agricultura

Problema de importância capital para a
nossa vida econôm.ica, o do trigo, enfrentado
pelo governo com a tenacidade e a disposi
ção de resolvê-lo definitivamente, é natural
que desperte a atenção dos homens públicos.
Assim, na imprensa e nas Casas do Congresso,
aparecem opiniões ou são feitas sugestões que,
por um lado, denotam falta de perfeito co
nhecimento da situação atual da campanha,
levando, por outro, uma certa confusão ao es
pírito público.
Nestas condições, seria interessante divulgar

a verdade sõbre as condições do trigo brasi
leiro, pela palavra do mais autorizado a falar
sõbre essa questão, o ministro da Agricultura,
sr. Daniel de Carvalho. Disse-nos o titular da
referida pasta:
— A campanha do trigo nacional obedece

a um plano de conjunto, traçado com rigor
pelo Ministério, com a colaboração dos secre
tários de Agricultura dos Estados e depois de
uma reunião especial, ouvida a palavra dos
técnicos e cientistas. Ficaram assim articula
dos os serviços federais e estaduais, tanto os

tíe ordem técnica, quanto os de caráter admi
nistrativo. Fizeram-se diversas reuniões, ten
do sido algumas presididas pelo ministro, que
se deslocava desta capital para êsse fim. Um
dos mais importantes desses encontros se efe-
tuau em Bagé, no ano passado, com a presen
ça dos atuais governador e secretário da Agri
cultura do Rio Grande do Sul, àquela época
ainda não empossados. Para as falhas, erros,
desconexões, que se observavam, eram dadas
as providências adequadas.

AS BASES DA CAMPANHA

Passa, em seguida, o sr. Daniel de Carvalho
a enumerar as principais bases da campanha
em favor do trigo nacional. A primeira delas
foi a garantia de preço mínimo, antes de ini
ciada a safra. Depois, o fornecimento de se
mentes convenientemente selecionadas,
experiência prévia de germinação, de modo a
assegurar boa colheita. O govêrno forneceu
tratores e máquinas para o cultivo desse ce
real, ceifadeiras e trilhadeiras para a colhei-
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ta mecânica. Deu assistência técnica, sendo
os trigais percorridos por agrônomos ou prá
ticos rurais do Ministério e das Secretarias de
Agricultura dos Estados interessados. Sempre
que aparecia qualquer moléstia, eram os tri
gais visitados por fitossanitaristas, que faziam
aplicar os inseticidas indicados. Désse modo
foram debelados logo no início os pequenos
surtos que se verificaram de pulgão verde e
lagartas. O financiamento das safras foi rea
lizado pelo Banco do Brasil e outros bancos,
havendo o nossa principal estabelecimento de
crédito enviado inspetores especiais para fa
cilitar essas operações. Armazéns foram cons
truídas em Passo Fundo, Carazinho, Getulio

ainda têm dado todo o apoio à campanha do
govêrno em prol do trigo nacional, se obri
garam a comprar todo o nosso trigo das sa
fras de 1948 e 1949, ao preço de 170 cruzeiros,
por 60 quilos, ensacados, com o pêso hectroli-
trico de 78 quilos FOB, pôrto marítimo do Es
tado produtor, inclusive Pôrto Alegre e Pe
lotas.

OS RESULTADOS

A safra de 1947, que já foi de cérca de 100
mil toneladas acima da do ano anterior, atin
giu a 345 mil toneladas. Dessarte, Santa Ca
tarina produziu o bastante para o seu con-

■n K

® o General
pio Gomes, Diretor

Vaigas e Erechim. no Rio Granrio
do esses os primeiros de um Sul, sen-
relativo à questão de arma^o^'^^® programa
conclusão, como é óbvio e cuja
cão de grandes recursos.' Jurít^ ® obten
ha Viaçao, o da Agricultura nhf Ministério
são de prioridade para o trian ^ conces-
tes ferroviários, rodoviários e m ^ranspor-
ram construídos pequenos
menos providas de meios de tran zonas
em Goiás e algumas regiões do c,,r^
do mesmo passo, o govêrno certaa particulares ou empresas para o ítí^fepf
mento de moinhos, alguns dos ouais fá vsõprestar serviços na safra que ora se fnicfa
Para o escoamento de todas as safras os
grandes moinhos, que, além de fornecer 'cré
dito para o contrato de técnicos estrangeiros

...au .-o, o proprietário da fazenda,
Geral do C.F.C.E., dentre outros

sumo e ainda para exportar para o Paraná
e São Paulo. E o Rio Grande do Sul pôde
enviar para o Rio de Janeiro mais de 100 mil
sacos de farinha de trigo nacional. No corren
te ano, espera-se uma safra de cêrca de 500
mil toneladas. Encontrando-se o nosso mer
cado abarrotado de farinha de procedência es
trangeira, especialmente americana e argen
tina o govêrno resolveu adotar as seguintes
providências: Suspensão das licenças de ex
portação de farinha de trigo de qualquer pro
cedência estrangeira para todo o território
nacional; fixação, em portarias do Ministério
da Agricultura, do preço de 170 cruzeiros por
60 auilos FOB, do trigo nacional, com o paga
mento de uma bonificação por pêso hectolitri-
co. de modo a estimular a melhoria quantita
tiva do nosso trigo; financiamento da compra
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do trigo nacional nas mesmas condições esta
belecidas para o trigo argentino; prioridade
para o transporte nas estradas de ferro, de
rodagem e nas vias marítimas.

CAUSAS DETERMINANTES DO SUCESSO

Antes de enumerar as causas do sucesso da
campanha do trigo quiz oministro da Agricul
tura aludir ao único pequeno insucesso obser
vado.
— Até agora, disse, o Ministério só teve co

nhecimento de um insucesso parcial com uma
partida de sementes fornecidas à Secretaria
de Agricultura de São Paulo, as quais não

balho das estações experimentais agrícolas da
União e dos Estados, graças ao qual se conse
guiram variedades adequadas às regiões. São
variedades altamente produtivas e resistentes
às moléstias. Épocas de plantio, peculiares a
cada uma delas, adubação e todos os cuidados
requeridos por essa cultura delicada foram
também objeto de estudos das estações expe
rimentais, não se descuidando o Ministério e
as Secretarias de Agricultura dos Estados da
parte do fomento da produção e da defesa
sanitária vegetal. De justiça é salientar o es
forço que têm dispendido na campanha do
trigo nacional as estações fito-técnica de
Bagé, no Rio Grande do Sul, do govêrno es-

Fazenda Atlantida, S. Miguel Arcanjo (Estado de S. Paulo) — O trigal, a peraer ae vista, e as fisionomias estampando
satisfação pela ansiada realidade do trigo brasileiro. . .

apresentaram boa germinação. Logo que ocor
reu O fato, O ministro foi a São Paulo e se
entendeu em Mogi das Cruzes, com o secretá
rio de Agricultura daquele Estado. Êste tomou
tôdas as providências, tendentes a remediar
a situação, mandando buscar novas sementes
no Rio Grande do Sul. Embora a produção de
São Paulo ainda seja muito pequena, o insu
cesso não trouxe desânimo e novas culturas
foram iniciadas, esperando-se que a atual sa
fra paulista apresente uma cota apreciável,
mesmo com a desproporção que se Verifica
ante à produção paranaense, catarinense e
riograndense do sul.
Para a obtenção dos excelentes resultados

que se evidenciam na produção do trigo bra
sileiro, alguns fatores devem ser mencionados,
sendo o primeiro dêies o longo e paciente tra-

tadual, e a de Passo Fundo, no mesmo Estado,
do Ministério da Agricultura, e ainda as es
tações de Caçador, em Santa Catarina e a
de Curitiba, no Paraná.
Em Minas Gerais, cabe à sua estação esta

dual o desenvolvimento da espécie "Kenia
155", e à estação de Patos, do Ministério da
Agricultura, a fixação da variedade "Salles".
Esta última estação é hoje uma das mais com
pletas do Ministério, estando destinada a
exercer uma grande influência no desenvolvi
mento da triticultura, nas admiráveis terras
dessa região, que se estende por Serra Negra,
São Gotardo, Carmo do Parnaíba e localida
des próximas. Os cuidados técnicos salvaram
a variedade denominada "Montes Claros",
quase desaparecida e em Goiás existem exce
lentes condições para a triticultura, especial-
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mente na Chapada dos Veadeiros, com suas
variedades conhecidas secularmente.

PRÓXIMA EMANCIPAÇÃO

■  Terminando, disse o sr. Dàniel de Carv.alho:
: — Em resumo, posso afirmar que 'no caso
de não sofrerem solução de continuidade as
previdências que, desde os fins de 1946, vêm
sendo dadas em benefício do fomento da jjro-
duçao do trigo_nacional, e se não se verifica
rem rnodificações muito acentuadas no mer
cado internacional, dentro em pouco podere
mos estai emancipados do trigo estrangeiro.

NOVOS PREÇOS PARA O TRIGO NACIONAL
E FACILIDADES PARA O ESCOAMENTO

DA PRODUÇÃO

Os entendimentos havidos entre os minis
tros da Agricultura, Fazenda, Viação e o pre -
sid^te do Banco do Brasil, para solução dos
problemas dos moageiros de trigo brasileiro.
da,rao sem duvida, novas perspectivas econô
micas tanto para a indústria triticola como

produtores, os quais, princi
palmente no Rio Grande do Sul sentem-se

a?aenttn^f?^ oferecidos pe-QS
o consumo mesmo, aos que fazem para
no referido apenas
menores do niiÍ preços chegam, a ser
Ssaf nov^^ ^"^9 nacional,

obietivo a restr^l como principal
ou de farinha noiQ° importação de trigo
COS encarregados L^^estudar
go e a farinha importadas de.? °
prir e obviamente nã? cobn> tô^^^^
bilidades dos produtoíe? e fr.H 9® P^^si-
leiros, que se veriam qc;.,- ^m^nstriais brasi-
crise, crise essa deSm ? ' iminente
que com tanto esfôrco ??m ^
Além disso, o novo ?rfm^ sendo construído,
divisas e melhorará ^ economisará as
piodutos de trigo suprimento dos sub-
Firmados pelo 'Rnnnr.

mos moldes dos finan?io brasil, nos mes-
ção do trigo Argentino aquisi-
assim, a oportunidade dp mpageiros terão,
cional, o que pm outro trigo nã
os produtores Todo o muito ajudará
safra 1948-49 será comerciável da
Sabe-se que o laS d?'^â P®í?« moageiros.

clplinando as nS ®/asil já está dis-
com as necessidades do Pr? 'te acôrdo
Geralmente a colheita

bro, porém este ano ela ® dezem
bro, calculando-se em mQ?J^?^°'^ novem-
ladas o volume da me^a 500.000 tone-
metade do nosso consumo ° representa

„S„^havera mais necessidade?^
Prestando auxílios comnlpmpr,+.s

tério da Viação colocará à dispotfcf '
teressados, com prioridade absofutl p
de transportes rodo-ferroviáriís ^ maSo
entre as zonas de produção e os moS?

Eis a portaria assinada em I6-11-48 opinUvu
nistro da Agricultura, tabelando o triao Pm
todo território nacional; ^
"Tendo em vista o disposto no parágrafo

segundo do artigo sétimo do Decreto-lei nú
mero 4.935, de 13 de novembro de 1942, assim

MOINHO « MARTELOS

BELL

Para moagem

4rconômica de mi

lho. outros cere

ais e ferragens.

For(;a necessária -

2 a 10 H.P. apenas,

conforme o ta

manho do moinho.

INDISPENSÁVEL A TODO CRiador

COMPANHIA AUXILIAR DE VIAÇÃO E OBRAS
Kua Sanín Luzia. 68.'i ■ lO.o - Janeiro

Rua 24 de Maio. 239 — São Paulo

como a autorização contida no Decreto-lei nú
mero 6.171, de 5 de janeiro de 1944, e consi
derando a necessidade da atualização da ta
bela de preços mínimos para a produção de
trigo nacional, baixada pela Portaria número
951, de 29 de dezembro de 1944.
Fica mantida a liberdade de comércio, em

todo país, do trigo de produção nacional;
Os preços mínimos do trigo de produção na

cional, a serem pagos obrigatòriamente pelos
moinhos existentes no pais, serão os constan
tes da tabela abaixo, a partir da data de pu
blicação da presente Portaria:

Pêso hectolítrico Preço mínimo

82 (ou mais) 175,10
81 174,30
80 173,40
79 171,70
78 170,00
77 168,;10
76 166,60
75 164,90
74 163,20

Havendo fração no pêso hectolítrico, este
deverá ser considerado como um ponto acima,
quando igual ou superior a meio e com um
ponto abaixo, no caso contrário;
Os preços acima são entendidos para o pro

duto limpo, seco, embalado em sacos de 60
(sessenta) quilos e entregue F. O. B., portos
de embarque, assim considerados os portos
marítimos, inclusive Pôrto Alegre e Pelotas".
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O Abastecimento da Nova Capital
No auditório da Sociedade Nacional de Agri

cultura realizou-se, a 1 de outubro último,
com grande concurrência, a palestra do Sr.
Antonio de Arruda Gamara, Vice-Presidente
da Sociedade Nacional de Agricultura, e in
cumbido peia Comissão de Estudos para Lo
calização da nova Capital do Brasil, dos tra
balhos de investigações agronômicas no Pla
nalto Central, sòbre as condições de abaste
cimento da futura Capital Federal.
Abriu os trabalhos o Sr. Arthur Torres Fi

lho, presidente da Sociedade e membro da
quela Comissão, que pediu ao General Poly
Coelho, presidente da mesma, que assumisse
a presidência da sessão. Também tomaram
assento a mesa os Srs. General Silveira de
Meiio, Luiz Simões Lopes, Vice-Presidente da
Sociedade e presidente da Fundação Getulio
Vargas, Cândido de Abreu e Souza, represen-

General Anapio Gomes, Diretor Ge-
o  Conselho Federal do Comercio Exterior

representante do ConselhoNacional de Geografia.

palavra, o Sr. Arruda Gamara,

asnétn^ffri^^ organizado, estuda, sob o
tura r-anuii H ^ escolhida para a fu-
Dalestrn ®olocando-se, ao fim da
Donder à<! assembléia para res-perguntas que lhe fossem feitas.

ciadâ^na^Htm^f' matéria consubstan-ciaaa nas seguintes conclusões:

IV

Não há falta de água para atender às ne
cessidades da agricultura. As terras próprias
para culturas são, em geral, bem irrigadas.
É abimdante a água corrente, mesmo nas re
giões de nascentes.
A deficiência de águas à superficie, nas cha

padas e nos chapadões, poderá ser suprida
pelo racional aproveitamento da água subter
rânea. A se julgar pelos "poços" existentes
está o respectivo lençol a uma profundidade
razoável e proporciona boa e rendosa vazão.

O represamento nas "cabeceiras" será, onde
possivel, grande recurso para a irrigação nas
chapadas, nas encostas e nos chapadões.
Às lagoas está reservado papel de relevân

cia econõmico-social. Não prejudicam as con
dições de salubridade, proporcionam água
para irrigação e outras finalidades agro-in-
•dustriais, são piscosas e oferecem, algumas
delas, interêsse turístico e desportivo.
Os alagados que, com prejuízo da salubrida

de local, se formam em conseqüência de trans-
bordamento de rios, não se confundem com
as lagoas permanentes e podem ser elimina
dos fazendo-se a desobstrução dos leitos.
As águas são, em geral, de boa qualidade,

embora tendam a salobras as de alguns dos
altos tributários do Maranhão e do Paraná,,
na bacia do Tocantins.

raf ̂ ^^ondSífiPQ^^ + ̂  população ru-
no atual está|io de
vorecem e Dermito»Jf ® cultura, fa-
mais elevai. 'i® vida multo

variada"^^Nlo^^á^riMrn ® bastante<iade de escassez de alimentSr ' ̂

II

das, a^no.' eleva
ções de temperaturl f ° ̂ bruscas varia-
mais quente, o calor correr da estação
€ atenuado pela Sma diapeia calma frescura das noites.

III

condições cUmáticãs —^°será^l
qualquer ponto do território em
O 3-purecimento de malária •»-» i -i

maior riqueza vegetal e nas ®
expostas a periódicos alaeampntnf l^^rgmais

vimento da agricultura serão, talvez, sufS-
tes medidas de saneamento. J^uncien
A elevação do padrão de vida e a conse

qüente melhoria das condições higiênicas do
meio rural, contribuirão, eficazmente, para a
saúde da população.

As terras de Cruls são bem irrigadas. Ligam
suas águas, que se distribuem pelas bacias
Tocantins-São Francisco-Paraná, o PLANAL
TO CENTRAL DO BRASIL à AMAZÔNIA, ao
LITORAL e ao PRATA.

VI

As chuvas se distribúem, anualmente, com
regularidade, permitindo estabelecer-se, bem
definidos, os períodos de atividades no meio
rural.

VII

Não há terras inaproveitáveis na região con
siderada. As que não se prestam às explora
ções agrícolas, servem, ainda que subsidiaria-
mente, à indústria pastoril.
As melhores terras são as de matas e as

chamadas terras de cultura. Incluem-se nes
sas designações as terras que, em virtude de
anterior exploração, apresentam-se em ca-
puêras, lavouras e pastagens ou invernadas.
Os terrenos de cerradão proporcionam, em

dadas condições, apreciável rendimento. O
cerradão constitui, algumas vezes, transição
entre a mata e o cerrado.
Os terrenos de cerrado, aproveitáveis os

mais frescos e bem constituidos para o cultivo
de árvores frutíferas e de essências florestais,
têm acentuada "vocação" pastoril.
Os cerrados de terrenos secos e os carrascais

não constituem dominância.
Os campos naturais cobrem terras, em sua

maioria, iguais às dos cerrados e com êles se
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-confundem e identificam nas chapadas, en
costas e nos chapadões, sob a ação das quei
madas .

VIII

Flora e fauna, modificadas pela repetida
ação das queimadas, que alteram a fisionomia
•e as condições da vida nas regiões atingidas,
precisam, no que ainda for possivel, ser pre-
.servadas e, racionalmente, protegidas. Im-
põem-se medidas e providências acautelado-
ras, como, por exemplo, a instalação de par
ques nacionais e a instituição de "relicários",
''^santuários "ou "parques de refúgio".

IX

O racional aproveitamento e a econômica
exploração das terras de cerradão e de cam
pos naturais, nas extensas :5hapadas com es
cassez e, até, ausência de água corrente à su
perfície, terá de se apoiar em plano de capta
ção da água subterrânea que é, a se julgar
pelos "poços" existentes, boa e abunda^.te.

X

Os cerrados e os campos cerrados de Goiás
são os mesmos ou pouco diferem dos que ocor
rem, também em amplas áreas, nos Estados
de Minas Gerais, São Paulo e Mato Grosso.
Os campos alpinos nada ou pouco diferem

dos de Minas Gerais descritos pelo Eng^^i beiro
Álvaro A. da Silveira.

XI

A lavoura é mais desenvolvida nos centros
rurais de maior densidade demográfica. A
pecuaria constitui a maior fonte de riqueza.
As industrias rurais, ainda rudimentares, apre
sentam pequeno desenvolvimento.

Dever-se-á considerar que, para os fins em
vista, importam as posibilidades e não o pas
sado e o presente da agricultura. O progresso
agro-pecuário, no estágio atual dessas explo
rações, deve ser encarado como indicio do po
tencial .
' Não se poderia, sem correr o risco de grave
erro, condenar ou eleger essa ou aquela re
gião pelo Índice e variedade de sua produção
utual. O necessário, indispensável, mesmo, é
a verificação cuidadosa das possibilidades,
considerando-se, naturalmente, as zonas pro-
•dutoras situadas a distâncias compatíveis com
as necessidades do abastecimento.
Não será exagero considerar como razoáveis

para atender ao abastecimento de uma cida-
de-capital distâncias compreendidas em um
círculo de raio até 150 quilômetros em se tra
tando de produtos perecíveis, e 350 quilôme
tros quando se tratar de gêneros inalteráveis.
As principais terras de mata e de cultura

do Estado de Goiás estão situadas, em relação
aos sítios indicaveis para a edificação da nova
capital, a distâncias que satisfazem às neces
sidades de abastecimento.
A região dos Veadeiros deve ser considerada

centro de abastecimento das cidades compre
endidas nas zonas do Planalto e do Norte
goianos. Desenvolvida em o seu território a
cultura do trigo e, possivelmente, a fruticultu
ra, terá excepcional importância como zona
fornecedora de alimentos.

• Em qualquer dos sítios onde, satisfeitos re
quisitos essenciais, venha a ser erigida a nova
CAPITAL DO BRASIL, o abastecimento será
assegurado:
a — de hortaliças, frutas, leite, aves, ovos,

etc., pelos vales próximos e a zona compreen
dida em um raio de até 150 quilômetros;
b — de cereais, grãos leguminosos e outros

produtos da indústria alimentari pelos centros
produtores próximos e, sobretudo, pela zona
das matas denominadas MATO-GROSSO, SÃO
PATRÍCIO e PARANÃ;
c — de carne, charque, manteiga e outros

produtos alimentares de origem animal pelas
zonas pastoris compreendidas em um circulo
de raio até 350 quilômetros.

XII

A maioria das terras compreendidas na re
gião em estudo pertence a particulares. Co
nhecidas como devolutas, apenas, áreas rela
tivamente pequenas nas bacias do Maranhão
e do Paranã. Conviria fosse feito o levanta
mento do cadastro das terras devolutas e das
terras patrimoniais indicando as áreas em po
der de ocupantes.
O regime dominante na exploração das ter

ras de propriedade particular não embaraça
os negócios e nem, portanto, as desapropria
ções, sendo mais elevado o preço das terras
no sudoeste do território.

XIII

É fácil compreender, — concentrando-se nas
terras de mata, desde os primeiros dias, as
atividades agrícolas e nada havendo sido feito,
em tão largo período, pelo reflorestamento, a
diminuição, cada vez mias acentuada, ̂ das
áreas cobertas de matas, capuerões e capuêras.
Há nas matas remanescentes, nos capuerões

e nas capuêras, madeiras para construções.
Embora, ano após ano, se sucedam as derru
badas, è, ainda, relativamente considerável a
reserva existente.
A queima dos campos, diminuindo, anual

mente, e até eliminando as arvores dos cer
rados, concorre, poderosamente, para a redu
ção das reservas de madeira para lenha e
para carvão. As indústrias que dependerem
de combustível vegetal terão, naturalmente,,
de se interesar pelos problemas florestais.

XIV

O reflorestamento das terras anteriormente
cobertas de matas não oferece dificuldades e
precisa ser, objetiva e racionalmente, consi
derado .
O florestamento das terras de campo e de

cerrado exige mais atenção e cuidados. Nas
chapadas e nos chapadões secos ou com de
ficiência de água à superfície torna-se-á ne
cessário, e até indispensável, a irrigação.
A zona a florestar precisará ser aparelhada

com a água imprescindível aos trabalhos de
irrigação. Nelas impõe-se, por outro lado, o
aproveitamento, como adubo, da matéria or^
gânica obtida no local. Em tais condições sera
o florestamento possivel, com as espécies ade
quadas, onde quer que se torne necessário.
Poder-se-á, face o exposto, não só proteger

a cidade-capital com o plantio de arvores fru
tíferas e florestais formando, à conveniente
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•distância, larga faixa verde de interêsse cli
mático e paisagístico, como, também, assegu
rar sua arborização.

XV

O povoamento das áreas compreendidas nas
vlsiniias províncias fitogeográficas MATO-
OROSSO e SÃO PATRÍCIO está se processan
do espontánae e aceleradamente. Para. elas
afluem, em maior número, famílias proceden
tes dos Estados da Bahia, de Minas Gerais e
de São Paulo.
O povoamento dos vales e terras marginais

tem sido muito mais lento e, pelo que obser
vamos, parece depender, sobretudo, da exe
cução de um plano rodoviário que atenda às
necessidades da agricultura.
O povoamento das chapadas e dos chapa-

dões, nas extensas zonas de campos e de cer
rados, será bem mais demorado. Entretanto,

resolvido pela açudagem e pelo aproveita-
subterrânea o problema da

deficiência de água que se apresenta nessas
zonas, — será possivel o desenvolvimento de
um racional plano de colonização.
A topografia favorece a construção de es-

aeródrom^ grandes autovias e
poços tubulares

^  colonizada permitirá o abaste-
iiíií ' í®si?®ncias e o suprimento da

^ prosperidade das culturasnos sítios, chacaras e granjas.
açudagem, prin-

regiões de nascentes, deve ser

no d Influirá, também,
cará con^fdlo^^^ piscicultura e modifi-a fisionomia da pai-

XVI

^^^spensavel mes-

pedológicos. De%?°se f de estudos
mente de o levanta-
e mineraloeiont ̂  analises físicas, químicas
lisS^e ot efempr.?,?® ^íPjcos. Essas aná-
terpretados à 'meteorológicos seriam in-
mS «""hecl-finitiva anrppippi^ ̂  segura e de-
nücas do Distrito agronô-
mitiriam a pin<!s^i« - Esses estudos per-Sltánd" a d»"™»' «iteV
exploraçõas agro-Sltór&.'"°™'"®'"° '

dos para^í^aUrae^^d Comissão de Estu-
sll, (1.. capital dp Era-
seguinte referencia ao tfòK ii? L ^
ro Agronomo Arruda Engenhei-
aliás, as conclusões ante? Sf' . P^^ecedendo,
vando-as integralrnem? '^^^'^scritas, e apro-

9. O PONTO DE VISTA AGROLÓGICO

Doftantíssim^S Í"comirt vista im-
d? faSi- a Tscofha quando se tratade lazei a escoina da região do Planalto Ppn-
trai, em que devera ser edificada a Sva ca
pital. E também um ponto de vista que tem
sido explorado em desfavor da soluçâ^dad^
ao problema da rnudança da Capitai, pela Co-
missão Cruls. Daí a necessidade que esta Co
missão teve de pôr a limpo a questão o que
foi feito com pleno êxito.

Vamos aqui, com dados positivos, procurar
provar que o "Retángulo de Cruls" possui as
qualidades agrológicas necessárias para se co
locar ali a nova tóede do govérno federal, su
posto êsse retángulo com uma população aci
ma de um milhão de habitantes. Na área de
52.000 quilômetros quadrados, que acho con
veniente seja dada ao Território Fede'ai do
Planalto, existem, no meu entender, possibili
dades para uma agricultura e uma pecuária
que deverão garantir o abastecimento dessa
população, desde, é claro, que não se pense
em alcançar essa agricultura e essa pecuária
sem trabalho. Digo isso porque existem, no
Brasil, pessoas que pensam só serem utilizá
veis. para a agricultura, as terras de matas,
noção que provavelmente adquiriram vendo o
iiiuc.0 usaao peios nossos caipiras, que seguem
eternamente a rotina de destruir as matas e
queimar os campos. No Planalto Central, si
ali queremos realmente iniciar uma nova era
em nossa existência nacional, vai ser necessá
rio adotar a lavoura e a criação compatíveis
com a técnica moderna. Não temos um Minis
tério de Agricultura? Façamos com que êsse
Ministério se incumba de organizar o Terri
tório Federal do Plaanlto, em bases técnicas.
Creio que isso não será difícil.
Devemos não perder de vista que êsse Ter

ritório, colocado nas condições aqui previstas,
ficará cercado de várias regiões ricas, que em
poucos anos se terão desenvolvido extraordi-
nàriamente desde que ali seja construída a
nova Capital. Isso será a garantia de um in
tenso povoamento do Brasil Central — objeti
vo supremo da mudança da Capital.
Não é difícil fazer a prova a que aludo aci

ma. O Engenheiro Artur Torres Filho, mem
bro desta Comissço, foi encaregado dos estu
dos agronômicos visando as questões de solos,
florestamento, reflorestamento e irrigação.
Tendo incumbido o seu auxiliar, agrônomo-
economista Antônio de Arruda Câmara, dos
trabalhos de campo para isso indispensáveis,
êste último, depois de ter ido ao terreno, apre
sentou um bem elaborado relatório, sob o tí-?
tulo "Investigações agronômicas — Regiões do
Estado de Goiás".
Êsse relatório do agrónomo-economista Ar

ruda Câmara é o fruto de suas observações,
feitas no campo, durante uma demorada ̂ -
sita ao retángulo de Cruls e adjacências. Não
tem o objetivo de colocar uma região abaixo
ou acima de qualquer outra. Possuindo longo
tirocínio de serviços no Ministério da Agri
cultura e obedecendo à orientação do Enge
nheiro Torres Filho, que é o reitor da Univer
sidade Rural do Brasil, o agrõnomo-economista
Arruda Câmara trouxe uma valiosa contribui
ção para o problema da mudança da Capital
e assim desfez completamente o equívoco de
esterilidade do planalto goiano.
Em síntese, o ensinamento geral que se tira

desse excelente relatório é a ampla possibili
dade de uma agricultura moderna, que entre
tanto não deve prescindir da irrigação e da
fertilização do solo, bem como da defesa con
tra a erosão, em todo o "retángulo de Cruls"
e suas vizinhanças. A utilização dos poços e
moinhos de vento, é outro assunto prático e
interessante referido no trabalho em apreço.
Não me é possível, nos breves limites dessa

justificação de voto, dar aqui mais do que as
conclusões a que chegou êsse relatório. São
as que mencionamos ordenadamente a seguir:"
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Multiplicação das

i

por

jy

Engenheiro agrônomo
GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Professor da E.H.W.B.

Diversas modalidades de estacas

a

VI

2.^ ])arte

Condições de êxito da estaqiiia

1 — estaca de raiz

2 — estaca de colmo

3 — estaca de rizoma

4 — estaca de tubérculo'

5 — estaca de bulbilho

6 — estaca de bolbo

7 — estaca de ramo lenhoso

8 — estaca de ramo lenhoso

9 — estaca de ramo lenhoso

].0 — estaca de uma só gema

11 — estaca herbácea

12 — estaca de folha

Não é difícil conseguir-se êxito da es-
taquia.

lí' preciso, apenas, sejam consideradas
duas series de condições:
a) — condições extrinsecas
b) — condições intrínsecas
As condições intrínsecas ou internas

são aquelas que dizem respeito,à própria
estaca, e as extrinsecas, aquelas X'eferen-

tes ao méio onde elas devem enraizar e
crescer.

Condições intrinseeas: — E' evidente
que a condição essencial é que a estaca,
qualquer que seja a sua natureza (estaca
de ramo, estaca de folha, etc.), tenha ca-
])acidade para emitir raizes adventicias,
conforme já acentuámos no capítulo an
terior .

A .capacidade para emitir raizes ad
venticias é uma. qualidade especifica que,
depende da natureza da própria planta.
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Em algumas, ela é multo fácil (videira,
amoreira, roseira, etc.); em outras, é
muito difícil (damasqueiro, pesseguei-
ro, etc.).

O que se pode afirmar em face das ex
periências já realizadas é que:
a) - de um modo geral, as estacas de

madeira branda enraízam mais depressa
que as estacas de madeira dura; e igual
mente, portanto, as estacas herbáceas en
raízam mais depressa que as estacas le
nhosas, apesar das primeiras exigirem
maiores cuidados.

.d® regra, as estacas de plan-
ms de crescimento rápido enraízam mais
depressa que as estacas de plantas de
crescimento mais demorado.
Igualmente, além da capacidade de

emissão de raízes adventidas, deve-se,
na escolha das estacas para plantio, le-
var em consideração:

^  estado fitossanitário, (es-
enfermidades ou

se! píLUdií'
vivisT
1  satisfatório o estado de

?ardrercTs:°a''íS,'l-r ír-
dias. «urante os primeiros
Condições extrinsecas- aí i

condições acima citnriQ ' > • ,.^^em das
que as condições do m?' ̂ ̂^^^^pensável
facilitem o eárã?zm„™„f

Tais condições são:

quanto Poss^ver^conífant^^^^A
temperaturas da mesma f' baixas
acentuadas oscilações de

.se .sob èsse Ponto'rvS'a°n5o
iiiildade atmosférica (eleví^-? ^ u""
grométrico), como também a
do próprio solo. py nreeío' Sumidade
lembrar que as estacasrendo, solo búniidj,'n?ò tXam ZT'
renos enxaccado., (excesso de^u^^/dt
c) - solo adequado, isto é, terreno si-

lico-argiloso-humoso, convenientemente
destorroado (é preciso evitar os solos
compactos, frios e impermeáveis que não
se prestam para estaquia).

d) — ambiente mais ou menos som-
breado, pois o excesso de luz é prejudi
cial ao enraizamento das estacas.
E' indispensável que as condições se

jam desfavoráveis à evaporação, a fim
de reduzir a perda de água das estacas.
As condições que dificultam a evapo

ração da água, tanto a contida nas esta
cas, como a do solo são:

a) — menor intensidade de ilumina
ção;

b) — menos ventos

c) — maior quantidade de humidade
atmosférica;

d) — menor superficie de evaporação
(estacas desprovidas de folhas);
e) — temperatura não excessivamente

elevada.
Quando tratarmos do preparo das es

tacas, do plantio das estacas e das medi
das de proteção aos canteiros, estudare
mos, novamente, tais questões.

VII — Classificação das estacas quanto
a natureza

De acordo com a natureza, isto é, de
acordo com as partes das plantas utiliza
das para èsle tipo de multiplicação ve
getal, as estacas são classificadas em:
a) — estatas de caule, abrangendo as

estacas de ramos (herbáceos e lenhosos),
as estacas de colmos, as estacas de cau
les subterrâneos abrangendo os rizomas
propriamente ditos, e as suas diversas
modalidades (estacas de tubérculos. de
bulhos, de bulbilhos, etc.).
b) — estacas de raízes
c) — estacas de folhas
A escolha do processo de estaquia a ser

utilizado depende da própria planta.
Vejamos, embora muito resumidamen

te cada um dos processos de estaquia
acima citados, salientando as suas par
ticularidades, as plantas que os admi
tem, etc., ficando para outro capítulo o
estudo mais detalhado das estacas de ra
mos, que são as mais empregadas em
fruticultura e em floricultura.

Estacas de ramos: — Constituem frag
mentos do ramos herbáceos ou lenhosos,
providos de gemas e que, colocados em
condições convenientes enraízam com
maior ou menor facilidade. A escolha
dos ramos fornecedores de estacas, a
maneira de cortar e dê preparar as esta
cas, etc., serão estudados mais adiante.
Enraízam facilmente por meio de esta-
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cas de ramos numerosas fruteiras (vi-
deira, amoreira, figueira, etc.) e muitas
plantas ornamentais (manacá, roseira,
primavera, etc.) . De acordo com o maior
ou menor grau de lignificação as estacas
de ramos podem ser lenhosas ou herbá-
ceas; as primeiras são as mais usadas
para a multiplicação de árvores frutife-
ras por estaquia; as segundas, são as
mais usadas para as plantas ornamen
tais (cravo, dália, etc.).
Estacas de calmos: — Os colmos cons

tituem caules indivisos, mais ou menos
cilindricos, providos de nós e mexltalos
muito desenvolvidos. Fragmentos de col
mos abrangendo dois ou mais nieritalos
com as respectivas gemas encontradas
nos nós, constituem estacas que enrai-
zam facilmente como por exemiilo, a ca
na de açúcar.
Estacas com uma só gema: — São esta

cas providas de uma só gema (em geral
só são usadas quando as gemas são bas
tante desenvolvidas e engorgitadas, co
mo ijor exemplo a videira) .
Estacas de rizomas: — São estacas de

caules subterrâneos, como por exemplo
a bananeira. Cada rizoma pode ser di
vidido em vários fragmentos, providos
de gemas, constituindo cada um dêles
uma estaca.

Estacas de bulbos: — Os bulbos são
caules subterrâneos (cebola, jacinto,
etc.) que enraizam fàcilmente e consti
tuem, portanto, ótimas estacas.
Estacas de tubérciilos: — Os tubér-

culos são caules subterrâneos providos
de gemas e com substâncias de reserva
acumuladas, como por exemplo a bata
tinha. Fragmentos de tubérculos, desde
que contenham gemas, constituem esta
cas que enraizam fàcilmente.

Estacas de bulbilhos — Os bulbilhos
constituem modalidades de bulbos (alho.
por exemplo). Destacados os diversos
componentes dos bulbilhos, (dentes co
mo são vulgarmente chamados), êles
constituem bòas estacas.
Estacas de folhas: — Certas folhas, co

mo por exemplo as da begònia, consti
tuem também, estacas, pois quando co
locadas no solo, desde que sejam toma
dos certos cuidados, enraizam fàcilmen
te e multiplicam uma nova planta.
Estacas de raízes: — Fragmentos de

raízes de certas plantas como por exem
plo a fruta-pão, constituem também óti
mas estacas que enraizam e formam uma
outra planta.
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As Novas Tarifas Aduaneiras
A LA

Aprovado pela Comissão Revisora o parecer
o relator o Sr. Antônio de Arruda Câmara, repre-

Sociedade Nacional de Agricultura . Coin-
cidentes os pontos de visto da agricultura, da indús-
tna e do comercio.

Parecer.

apresentado'^^!?jr dossier memoriais
do R G d^ ̂  sderoção dos Associações Rurais
dos Produtíe. d Cooperativa Centraldos Produtores de Lcs Ltda (Pôrto Alegre-Estodo do
Tecelagem do Rio H Indústrias de Fiação e
de Fiação e Ter^i ® Sindicato da Indústriad, sír?o:,„?sVo:doT
do Sul — tT!" o do R . G.
dutores de Lãs Ltdn ^®°Perativa Central dos Pro-
GENEBRA na parte riín^ do ACÔRDO DE
e "que seja dadn nn ° tarifa de Lã" (lãs finas)
ficação" (lã em bruto)°'^^'^° única especi-
Ltda. —^«''medidas^n"*'*'' Produtores de Lãs
Associações Rurais do R Federação dasdefesa tarifaria" onro * ■ ® "uma adequada

— SindicatrdL°lnS'°Í"'°° de lãs;
gem do Rio de Joneiro "®tria de Fioção e Tecelo-
Ção do Sindicato da seu nome e por delega-
em Gerai ^ da Federação í ® Tecelagem
do Sul revogação do Decreto^
de janeiro de 1946 o "" 8.819, de 24
!e's ns. 7.367 e 7 689 dos Decretos-
junho de 1945 e Am de março e 27 de
tarifo, ò fabricação no^^^n^' "^^dionte elevação do
Io, sem fim, poVo'usos ̂ nd' ^^'^'dos de
'V — Sindicoto do

em Geral '««"ustrio de Fiação e Tecelo-
do Brosil para q Re,o P°ra o transferência,
lecimentos industriais de estobel

Instruindo os rr^c^ ® tecelagem,sier: ° -^^-^oriois figuram no dos-
Oficio do Sp

copio de mprv.rs • . ̂̂ ^'^«cação-
produtores de Ia •(criadores ^ dos
a  intervenção do Governod ovinos) e solicitandog.iastjvc. do Estado ® do Assembléi^U-
ser obtido o "libertação" da" sentido de
bruto, lavado ou industrioH 'd em
do Decreto-iei n.o 8.819/2 2^,1 e o "revogaçãofirmados, coletivamente n i leneiro de 1946
guintes instituições: -1. í Pi^esidentes das se-
Produtores de Lãs Ltdo Centrai dos
tense Ltdo., Cooperativa Alegre-
Cooperotivo Sudeste dos PmH ^e Lãs Ltdo.,
e Cooperativa Regional de I- w ^ds Ltdo.,
Ltdo.; do Uruguai

c) cópia de memorial justlfiro„,j
do Decreto lei n.° 8.819 de 24 j ° ''evogação
e o revigoranriento dos Decretos-ieis^/!"^® v
7 .682, de 8 de março de 27 de junho de ms!

dirigido ao Deputado Federal Artur de Sousa Costa,
ex-Ministro da Fazenda e Presidente da Comissão

de Finanças, pela Federação dos Indústrias do R«
G. do Sul.

d) cópia de memorial ao Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República em que o Sindicato
das Indústrias de Fiação e Tecelagem do Rio de
Janeiro e o Sindicato do Indústria de Fiação e Te
celagem em Geral, do Estado de São Paulo, se ma
nifestam pelo revigoromento dos Decretos- leis
ns. 7.367 e 7.682, de 8 de março e 27 de junho
de 1945;

e) exemplar do DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGIS
LATIVA, do Estado do R. G. do Sul (Ano ll-n.° 80-
12 de ogôsto de 1948) em que vem publicado (págs
36-37) discurso pronunciado pelo dpeutodo estadual
engenheiro agrônomo Celeste Gobboto o propósito
do memorial das cooperativas dos produtores de lã;

f) recortes dos jornais, de Pôrto Alegre, DIÁRIO
DE NOTICIAS e CORREIO DO POVO, — editoriais
e artigos referentes ò lã e 6 situação dêsse produto
no economia pecuário e industirol em foce dos
disposições do Decreto-lei n.° 8.819, de 27 de
janeiro de 1946 e da Lei n.° 313, de 30 de julho
dé 1948;

g) cópia fotostótico do Decreto que autorizo,
com favores aduaneiros e facilidades especiais 6 en
trada de técnicos e operários, o transferência de
umas fábricas de tecido de sêdo, do Brasil poro o
República Argentina.

3-0 exame dos memoriais e dos peças que os
instruem não deixo dúvidas quanto à importância
do matéria em estudo que, debatido como tem sido
pelos verdadeiros interessados, apresenta-se escoi-
modo de controvérsias. Os criadores de ovinos para
a produção de lã, os cooperativos responsáveis pelo
colocação dessa matéria primo nos mercados e os
industriais de sua fiação e tecelagem estão ocórdes
quanto à necessidade e ò maneiro de ser o produção
nacional de lã amparado em o nosso regime tari
fário e ocôrdos comerciais.

4-0 limite das nossas atribuições ao exame do
situação dos produtos "cujos direitos de importa
ção tenham sido reduzidos" (§ 1.° crt. 3.° do Lei
n.° 313, de 30 de julho de 1948) levo-nos a con
siderar, em virtude da redução dos direitos de im
portação para Cr$ 1,40 Cr$ 4,00 e Cr$ 7,50 kg
PB, apenas:

133 Em bruto:

Lã fino, de número mais fino que 50's;
134 Lavado ou desengordurada, simples ou car

bonizado "blousses" ou resíduos da cardogem ou
penteogem;

Lã bronco ou de côr natural, exclusivamente de
número mais fino que 50's;

136 Cordodo, penteado ou preparado de qualquer
formo, inclusive tops e mechos:

Tops e blousses de lã crua de número mais fino
que 50's.
5 Os feltros tecidos de lã, paro uso industrial,

não tiveram os respectivos direitos de importação
reduzidos e, assim, escapam oo nosso exame.



1948 — Nov. - Dezembro A LAVOURA 19

6 A redução dos direitos de importação do lã
"'de número mais fino que 50's" criou para os nos
sos interêsses de país produtor situação desfavo-
Táveí e altamente prejudicial ò economia dos crio-
•dores de ovinos poro lã. O acentuado melhoramento
■da qualidade da lã nacional produzida no Estado
-do R. G. do Sul deu lugar à predominância, nestes
últimos anos, de lã fino sòbre o entre fino e o
■grosso. Em conseqüência, no hipótese de vir o ser
•mantida a redução dos direitos de importoçõo de lã
•de número mais fino que 50's, — fôrço será reco
nhecer que, sem nenhuma vantagem substancial
poro o economia do consumidor de artigos de lã

estará sendo contrariada o nosso política inter
no de estímulo à produção e ao seu aperfeiçoa
mento .

7 O Professor Frankiin de Almeida, cotedrótico

do cadeira INDUSTRIAS e INSPEÇÃO DOS PRODU
TOS DE ORIGEM ANIMAL, do Escola Nacional de
Veterinário (Universidade Rural), "poro conhecer
do perícia de clossificodores, em nosso país, com
Lonometro Zeiss'' (1) fez uma série de mensuroções
de finúrio utilizando, em os seus trabalhos, lãs co
mercialmente classificados como de MERINO,
BORREGO MERINO, MERINO FINA, BORREGO FI
NA, CRUZA PRIMA, CRUZA FINA 1 e CRUZA
FINA 2, tôdos de produção do Estado do Rio Grande
do Sul.

Os resultados dos rtiensuroçÕes procedidas por
aquele acatado cientista conforme os especificações
do "Americon Society for Testing Materiais" estõo
consignados nos quadros seguintes que transcreve
mos do estudo MENSURAÇÃO DE FINURA DE LÃS
DO BRASIL (2):

QUADRO I (3)

CLASSIFICAÇÃO )  ENTRE 83 E 74% j ENTRE 74 E 64% | ENTRE 64 E 45%
DE .  DE FIBRAS COM | DE FIBRAS COM ] DE FIBRAS COM

ORIGEM !  10 A 30 1 10 A 30 1 10 A 30

AAerina Fino
Merina
Borrego Merino
Borrego Fino
Cruza Primo
Cruzo Fino 1
Cruzo Fino 2

+
+
+

+
+
-d-
+

QUADRO II (4)

CLASSIFICAÇÃO
DE

ORIGEM

1  1
1  ENTRE 22,5 E 25,5-17
j  FIBRAS % i

ENTRE 25,5 E 27-24
FIBRAS %

i
Merina Fina 1  + 1
Merina 1  -F
Borergo Merina +  !
Borrego Fina 1  — 1 +
Cruzo Prima 1  — ■ 11  +
Cruzo Fino 1 !  — ii . +
Cruzo Fino 2  — 11  +

No clossificoção ou escola de Brandford, conslui
o Professor Fronkiin de Almeida, estas fibras de lõs
MERINA, MERINA FINA e BORREGO MERINA de
vem ser quolificodos como de Classe 60's e as fi-
bros dos lãs CRUZA PRIMAS, FINAS 1 e 2 e BOR
REGO FINA como do Closse 58's. Na classificação
estodunidensè (Blood System and Count System)
estos lõs tôdos, esclarece o Professor Frankiin de
Almeido, seriam clossif içadas como h Blood.

8 A classificação comercial da lã de ovinos obe
dece òs especificações e òs normas estabelecidas
pelo Decreto-lei n.° 7. 197, de 27 de dezembro de

1 944 . As especificoções relativos ò lã de veio, isto
é, "oquelo produzida nos diversas regiões do corpo
de um ovino, com exceção dos patos e barriga du-
ronte o período de 12 meses, estabelecem as se-
■guites closses:

1  MERINA, dividida em trêjB tipos, com a
-finuro mínimo de 64's;

2.® AMERINA, com o finuro de 60's a 64's;
3.° PRIMA, dividida em dois tipos, com a fi

nuro de 58's a 60's;
4.® CRUZA, dividida em cinco tipos, com Q

finuro de 58's 40's.

5.° CRIOULA, com ausência de mechos propria
mente ditos e existência de grande quantidade de
pêlos qu acompanham as fibras.

9 A produção de lã no Estado do R. G. do Sul
elevo-se a cêrca de 16.000 toneladas anuais. Des
sas, segundo informações firmadas pelo chefe do
Serviço de Ovinotécnio, da Secretaria da Agricultu
ra, Indústria e Comércio, 2.000 correspondem à
finuro 64's / 60's (MERINA e AMERINADA), —
2.000 à finura 60's / 58's (PRIMA), — 7.500
ò finura 58's / 56's (CRUZA I e CRUZA II), —
2.500 à fiura 54's / 48's (CRUZA III) e 1 .500 à
finura 46's / 44's (CRUZA IV e CRUZA V).

10 Indicam êsses resultados do classificação feita
nos entrepostos licenciados e sob o responsabilidade
técnica do Serviço de Ovinotécnio, por clossifico
dores ^registrados no Serviço de Economia Rural, do
Ministério do Agricultura, que 71,87% de lõ de
velo produzida no Estado do R. G. do Sul, tem o
finura de 56's o 64's.

11 Nos Esstodos Unidos os lõs de finura ocimo
de 56's figuram nos tarifas GERAL 32 c/34 c '—
ACORDO 251/2c/24c Ib (Cr$ 10,54 /9,22), — os
de finura 44's o 56's com os mesmas taxas, —•
as de finura 40's a 44's com 34c/32c e 17c/15c
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HÁ COISAS QUE NÃO PODEM SER APRESSADAS...

A Natureza age vagarosamente. E tanto
o lento desenvolver da crísálida em bor-
bo eta e dcs casulos do bii lio da seda,
quanto a maturação da bôa cerveja são
processos da Natureza que não podem
ser apressados, i iiranle sem nas a fio,

o Brahma Chopp fica em absoluto re
pouso, fermentanlo e ama urec ndo,

gigantescas dornas, sob cuidadoso
6 constante contrõ e. Nesse período,
Brahma Chopp assimila todos os ricos
princípios do malte e o sabor tônico-
amargo olúpulo.Eis a razão da super-
qualidade do Brahma Chopp — a boa i
cerveja!

Ouçm M IrmimnU-
lOrt etportiTU d*
Rddia Nacional, io
dos os doBlnfos, A
tarde, em ondas

eurtas e médias

Aos sábados, a tar

da ou * noite, peTa
^  RAdIo UauA. Z

Record 3014

FRODUTO DB CIB. CERVEJBRIB BRBHHB S. fl. B. - RIO DE JBNEIRO • S. PBUIO • CURITIBA - P. ALEGRE - P. FUNDO

Ib (Cr$ 7 02 / .
®  i^k finura até 40's comCanada, de taxa pL= 5,35 / 4,54). O

c  Ib NMF (Cr§ 4 05^^^'°' i^°atém a de
rvr | '—j ' *

13 A retirada Unidos é expressivo.
50 s do^ acordo e h mais fino que
ções não prejudicam ° be novos negocio-
quena d ferenco dg d' ^."°®tanciaimente, pela pe
de importação'. Benef'^'^°- o comércio
veimente, a produção ®"tretanto, considerà-
do os criadores de ovinos^ ° finos, ievon-
interêsse pelo meihorio ° permanente
Dos Estado do R. G. rebanhos,
centros pastoris do país,
venientes, a criação de ovinoc ° ̂  postagens con-
Iqs finos. ° produção de

14 A equiparação do iõ em bruto oo petróleo
e seus derivados importados poro consumo (§ 2°
art, 1.° da Lei n.° 313, de 30 de julho de 1948)
não corresponde, evidentemente, o um imperotivo
do economio popuior e, receiomos, nenhum benefi
cio proporcione os consumidores dos ortigos de iõ.
A Importoçõo dessa preciosa motério primo, com o
redução de direitos concedida, não ofetoró, em foce
do diferença resuitonte, o custo do produção in-
dustrloi de maneiro o oferecer oprecióvei margem
de diminuição nos preços. Refietir-se-ó, entreton-
to, no economia s no espírito dos criodores de ovi
nos, desistimuiondo-os.

15 Em foce do exposto porece justo e conveniente,
— dodo o nosso posiçõo de pois produtor de iõs
finos e pequeno Importador dessa motério primo,
— o omporo soiicitodo.
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Para Incremenlar a Mecanização da Lavoura
O governo concederá favores especiais a companhias,
empresas e cooperativas organizadas com esse fim —
A importante lei sancionada pelo
presidente da República

o pre.sidente da República, general En
rico Gaspar Dutra, sancionou, a 23 de se
tembro último, importante lei do Con
gresso nacional, que regula as normas
por que o Poder Público se propõe incre
mentar a mecanização da lavoura no
pais, através de favores especiais a com
panhias, empresas e cooperativas, que
se organizarem com esse fim.
O ato teve caráter solene, tendo com

parecido ao Palácio do Catete, incorpo
rados, os membros das comissões de Agri
cultura e Finanças da Câmcu-a dos Depu
tados e do Senado Federal, realizan-
do-se a cerimônia, ás 14 horas, no Salão
Amarelo, presentes o titular da Agricul
tura, ministro Daniel de Carvalho; o che
fe do Gabinete Civil da Presidência da
República, professor José Pereira Lira;
senadores Francisco Sá Tinoco e Felinto
Miiller; deputados Israel Pinhiero, Lauro
Montenegro, Rias Fortes, Lauro Lopes,
Benedito Valadares, Carlos Pinto, Olin-
to Fonseca, Duque de Mesquita e Fernan
do Nóbrega.
A referida lei, cujo regulamento deve

rá ser baixado dentro de 120 dias, dispõe:
Art. 1." — O Poder Executivo auxilia

rá, na forma da presente Lei, as compa
nhias ou empresas, inclusive cooperati
vas, que tenham por objetivo a mecani
zação da lavoura e de outras atividades
rurais.

Art. 2.° — Para fazer jus aos favores
de que trata a persente Lei, as compa
nhias, empresas ou cooperativas mante
rão aparelhagem completa de máquinas
agrícolas, estoques de peças sobressalen-
tes, oficina de consertos e reparos, e cor
po técnico, constante de engenheiros
agrônomos e capatazes especializados em
trabalhos mecânicos de exploração rural
e irrigação e combate à erosão.

Art. 3." — As companhias, emp'esas ou
cooperativas deverão organizar núcleos
de serviço, em cada zona agrária, deli

mitada pelo Ministério da Agricultura ou
Secretaria dos Estados.

Parágrafo único — Nesses núcleos de
verão ser mantidos: a) oficina de con
servação e reparos; b) máquinas em nú
mero suficiente para o perfeito desenvol
vimento dos trabalhos da zona agrária;
c) pessoal necessário; d) um serviço de
venda de adubos e sementes selecionadas
em colaboração com o Ministério da
Agricultura e Secretaria da Agricultura
dos Estados.

Art. 4.° — O Serviço técnico da espe
cialidade de cada companhia, emprêsa
ou cooperativa será contratado, quando
solicitado pelos agricultores, na base de
hectare trabalhado e de acôrdo com a
tabela de preços organizada pelo Minis
tério da Agricultura.

Art. 5° — As companhias, empresas ou
cooperativas poderão contratar com os
govêrnos estaduais e municipais, dos Ter
ritórios e com particulares, a construção
de estradas de rodagem, dentro das res
pectivas zonas agrárias, desde que te
nham máquinas disponíveis e não preju
diquem êsse contrato os trabalhos das
épocas próprias da lavoura.

6° — E' o Govérno Federal autori
zado a auxiliar as companhias, empresas
ou cooperativas, com: a) fornecimento
de maquinária para pagamento a longo
prazo sem prejuízo dos serviços agríco
las a cargo do Ministério da Agricultura;
b) isenção de direitos e taxas aduaneiras;
c) isenção de impostos; d) redução de
fretes nas estradas de ferro do Govérno.
§ 1." — O Ministério da Agricultura não

poderá fornecer máquinas cujo valor to
tal seja superior a 70 % {setenta por cen
to) do capital realizado da entidade a
que for prestado o auxilio.
§ 2." — Nenhuma das máquinas forne

cidas nos têrmos diste artigo poderá ser
alienada, senão quando for julgada des
necessária ou inadequada ao serviço da
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entidade e houver para isso, autorização
do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° — Para atender ao disposto no
artigo anterior, alinea "a", é o govérno
igualmente autorizado a promover as
operações de crédito necessários, até o
limite de Cr| 100.000.000,00 (cem mi
lhões de cruzeiros), para compra, por in
termédio do Ministério da Agricultura,
da maquinaria referida na presente lei.

Art. 8." — No caso de dissolução ou li
quidação de qualquer das companhias,
empresas ou cooperativas a que se refere
o artigo 1.", terão preferência para aqui
sição das máquinas agricolas compradas
com as vantagens concedidas por esta lei,
o Ministério da Agricultura, as Secreta
rias estaduais de Agricultura e Munici
palidades da zona onde a entidade fun
cionar, e, finalmente, as cooperativas,
empresas ou companhias similares, ob
servada esta ordem.

Parágrafo único — O preço dessa aqui
sição não será superior ao da venda feita
pelo Ministério, deduzido o valor corres
pondente à depreciação, de acordo com

os cálculos técnicos relativos ao tempo
de funcionamento que as máquinas tive
rem.

Art. 9.° — A maquinaria e os materiais
serão fornecidos à empresas, quando a
longo prazo, a juros de 4% (quatro por
cento) ao ano, sob penhor, na posse do
devedor.

Parágrafo único — Vencida a divida, a
execução obedecerá, no que fór aplicável,
ao processo expedido de que trata a lei
número 492, de 30 de agosto de 1937 (ar
tigos 22 e 30).

Art. 10. — Os serviços de fomento eco
nômico das estradas de ferro organizadas
para desenvolvimento da agricultura nas
zonas da concessão, serão consideradas,
para efeito da presente lei, nas mesmas-
condições das companhias, empresas ou
cooperativas referidas no art. v.®.

Art. 11 — O Poder Executivo regula
mentará esta lei, dentro de 120 dias, a
contar da data de sua promulgação.

Art. 12 — Revogam-se as disposições
em contrário."

Mãos
que espalham

SALITRE do CHILE
não ficam vazias...

E' MAIS LUCRATIVO multiplicar a produção de 1 alqueire
com bom adubo, que plantar, tratar e colher 3 alqueires
— pois só a economia de braços compensa fartamente. O
SALITRE DO CHILE é um adubo natural que reforça a
produtividade do solo. Experimeníe-o !

Solicite folhetos e informações, ^gratuitamente, ao

SERVIÇO TÉCNICG-AGRONÔMICG DG SALITRE DG CHILE
Caixa Postal, 2873 - São Paulo

Agentes Comerciais:
ARTHUR VIANNA — Cia. Materiais Agrícolas

Rua Florenclo de Abreu, 270 - São Paulo. — Av. Graça Aranha, 226 - 3.° andar.
Rio de Janeiro — Av. Santos Dumont, 227 - Belo Horizonte.



Grão muito atacado, com o inséto em todas as fases
Adulto ( besouro causador )
Ninfa, 4 - Larva, 5 - Ovos
Ramo de cafeeiro, com frutos verdes e maduros, mostrando os
orifícios de penetração da Broca.
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A BROCA DO CAFE
{Hypothenemus hampei {Ferrari, 1867)

ADULTO — É um besouro muito pequeno,
medindo, apro^madamente, 1,5 mm de com
primento, de côr negra luzidia, com antenas e
pernas castanho-claras.

T" geral, a forma eliptica ouovoide, de cor branco-leitosa e de aspecto bri
lhante . São encontrados nos frutos verdes
granados, nos maduros e nos secos.
LARVA -- É de côr esbranquiçada, um tanto

transparente, recurvada, sem pernas, com a
cabeça castanha. Atinge o crescimento com-

tempo ^ podendo demorar mais

^ branca, com quasi 2 mm de
diferenciadas as par-

méd^a n hoc 6 dias; em
ríodo de 4 n podendo variar este pe-
até 15 dias onnnH ou mesmo prolongar-se
baixas de temperatum"'^'^''' variações altas e

aimr|[ado;°'de^lMS^Õ^m^^^ ® ligeiramentede 2 a ̂  diQc orio.^ ^ole e somente depois
tanho escuro e tornando-se cas-
mS de ovo «Kí.™ O Hesenvolvl-dlS mSs oí rnSíoi'" « 55

modo de vida

íeme? é íecSnSda° SjSs^d^ ^
cura de grãos Dara'rot?- ^ P^^O"
ataque é feito diretãmenta'^ posturas. O
nal da "corôa" do margi-
junto ao penduculo aw' ® raramente
de diâmetro, forTanri» ® orificio de Imm
direção à semente mfe galeria réta, em
mada em câmara « transfor-

A postura começa L ?tos estão bem granai® i Quando os fru-
durante 15 a 20 dias continuar
zar quando os frutos es^PJ^^"^° parali-
po voados de larvas normalmente
femea outro fruto onde Procura a
terompida. A broca é a postura in-
ovos durante o seu nerínS^^ ® 30-120
variar de 3 a 9 mesef Que pode
condições. Grãos muito determinadas
sos, embora perfurados não

' uao encerram ovos.

0 macho, menor que a femea, não sai da
semente em que se criou, peramanecendo nes
te último, quer quando ainda pendente, quer
quando caído no terreno.
No inicio da infestação o número de frutos

atacados é pequeno; à medida que o inseto se
dissemina e multiplica a quantidade de grãos
infestados aumenta.
A diseminação natural da broca é lenta, efe-

tuando-se progressivamente de cafeeiro para
cafeeiro nas épocas em que existem frutos em
condições de serem atacados pelas femeas que
se criaram nos cafés da safra anterior deixa
dos nas arvores ou no terreno,

MEDIDAS IMEDIATAS DE COMBATE

1 — Fazer a colheita cedo e hem feita, ini
ciando pelos lugares mais infestados.
2 — Realizar, quando possivel, o repasse,

catando todos os grãos que ficam no chão ou
nas arvores após a colheita e a cataçâo pre
ventiva eliminando, entre uma safra e outra,
os frutos temporões infestados.
3 — Não sendo executadas as medidas acima

indicadas, polvilhar então os cafeeiros com
inseticidas à base de Hexacloreto de benzeno
(B.H.C.), misturado com talco, na concentra
ção de 1% do princípio ativo Usomero gama),
que são encontrados no comércio com diver
sos nomes e concentrações diferentes de gama.
(Gamaxol, Gamakil, Lexone, Hexiclan, etc.)
Aplicar, em media, 35-40 gramas da mistura
por planta, com polvilhadeiras manuais ou a
motor, conforme a extensão da cultura. Iniciar
o tratamento na época dos "chumbinhos" ou
quando forem notados os primeiros grãos ata
cados, polvilhando uniformemente os cafeei
ros e, de certo modo, o sólo debaixo da "saia".
Repetir 20-30 dias depois da primeira aplica
ção, e só fazer um terceiro polvilhamento, no
mesmo intervalo, no caso de novos ataques.
O inseticida não mata a broca imediatamente,
mas horas depois, durando a sua ação na
cultura por vários dias. No caso de chuvas
fortes logo depois de cada tratamento, repetir
a anlicacão.

Ohs.: Para maiores informações, dirigir-se
à: "COMISSÃO DE COMBATE A BROCA DO
CAFÉ" (Alameda São Bõa Ventura — Niterói:
Est. Rio) .

I Cuidadc COM AS ÁGUAS IMPURAS!

USE EM SUA
CASA UM FILTRO
ESTERILISANTE LCN LN
SENUN Garantia absoluta contra todos os germens da água

E BEBA

TRANQÜILO
SUA AGUA i
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CHARQUE
NOTAS SÔBRE O CONVÊNIO

COMERCIAL COM O URUGUAI

1 — Os mercados consumidores de
charque nacionais, desde que foram resta
belecidos os transportes marítimos, após
a terminação da guerra, vêm sendo abas
tecidos regular e abundantemente, com
exceção do Distrito Federal, em determi
nado período do ano, em conseqüência do
tabelamento vigorante que está abaixo do
preço de custo para o charque sul-rio-
grandense.

A Comissão Central de Preços obri
gou os produtores de charque do Rio Gran
de do Sul a uma quóta de sacrJício, ao es
tabelecer pela Portaria n.® 113, de 1.® de
outubro do corrente ano que aqueles pro
dutores ficam "obrigados a destinar ao
mercado do Distrito Federal 10% das
quantidades de charque embarcados para
outros mercados consumidores do país".

2 — A produção de charque em todos
os estabelecimentos saladerís do país e
nos frigoríficos do Rio Grande do Suí, nas
duas últimas safras (1946/1947 e 1947/
1948), foi a seguinte:

Safra 1946/1947:

Rio Grande do Sul — 262.645 fardos
Estados Centrais — 263.822 fardos

Total

Safra 1947/1948:

Rio Grande do Sul
Estados Centrais

Total

— 525.967 fardos

290.196 fardos

387.559 fardos

677.755 fardos

Observa-se, pois, na última safra, um
aumento de 151.788 fardos de charque
em relação à produção da safra anterior.

Cada fardo de charque pesa, em mé
dia, 100 quilos e corresponde à produção
de um boyino abatido.

Nos dados acima não estão incluidas
as produções dos frigorficos e diversos

matadouros de São Paulo, Minas Gerais,
Rio de Janeiro e Distrito Federal.

3 — A 30 de setembro do corrente

ano, sem falar em certa quantidade de
charque ainda existente nos centros pro
dutores dos Estados Centrais, existiam,
no Rio Grande do Sul, 212.538 fardos que
não encontrarão escoamento total até a
safra vindoura que terá início:

Em Mato. Grosso a 15 de novembro
de 1948:

No Rio Grande do Sul — entre 1.® e

15 de fevereiro de 1949;

Em Minas Gerais, Goiás e São Pau
lo — a 15 de fevereiro de 1949.

4 — As informações acima eviden
ciam que a produção de charque no país,
não só atende fartamente ao abastecimen
to interno, mas que existem excedentes
que não encontram escoamento para os
mercados externos^ onde não existe o há-,
bito do consumo desse gênero alimentício/

5 — A cláusula XVI do Tratado de
Comércio e Navegação entre o Brasil e o
Uruguai, firmado a 25 de agosto de 1933,
rezava:

"O Govêrno da República dos Esta
dos Unidos do Brasil permitirá a impor
tação anual, livre de direitos, de 2 .000
(duas mil) toneladas de charque uruguaio
transportado por . navio de bandéira bra
sileira ou uruguaia, com destino a portos
do Brasil, de Pernambuco inclusive, para
o Norte, e, ainda, de quatro mil (4.000)
toneladas de carne ovina (ovelhas, cqr^
deiros e capões), transportada em nayios
de qualquer bandeira para qualquer por
to brasileiro."

6 — As negociações em curso entre
os govêrnos brasileiro e uruguaio, para a
assinatura de um novo Convênio Comer
cial, segundo estamos informados, prevê
um aumento da quóta de charque a ser
recebido pelo Brasil com isenção de di
reitos alfandegários', para 6.000 tonela-

E' inútil encarecer, em face da si
tuação anteriormente exposta, quão ma-
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Na Escola de Horticultura Wencesláo
Bello: um Jeep a]?ríoola, ao que foi adaptada uma serra de disco, funcionando,

à vista de alunos e interessados.

prodSorS^de^charqur^ír^'^'''^^-eqüivale a dizer nara ^^Çionais o queção de tãe _e™'„S'pj;S.i»''. " '"'°-
to sLRio-&MdenL''7'í''"'''' °
ta que noa dSe^ assL ™
"Sugerimos que seia
de charque — 2 000 tnn ̂1 j ̂ ̂onelagem
tando-se\e o diretto
vendido também na praça h^^-d*-
eeiro, com a condIçireLte
poder ser exportado para o norte sob 7e
nhuma hipótese. ' >

r. j negociações com^ asautoridades uruguaias prevêm a entraS
livre de direitos, no nosso país, de;

4.000 toneladas de carne bovina
6.000 toneladas de carne ovina
500 toneladas de couros

Sôbre êsses itens^ o Instituto Sul-
Rio-Grandense de Carnes é de parecer

que "poderá ser aumentada a quóta de
carne ovina para oito mil toneladas e

quanto à carne bovina frigorifiçada "nada

tem a objetar^ dado a situação em que se
acha o abastecimento do Rio de Janeiro

e a impossibilidade do Rio Grande de so-

lucionar^ no momento, o suprimento de
carne à Capital da República. "

No que se refere a couros, declara

ser "intransigentemente" contrário a

qualquer importação de couros"^ pois "a
produção do Estado é na sua quasi tota

lidade vendida para o exterior^ e seria
uma iniquidae permitir a entrada de um

produto cu.jas sobras exportáveis são assaz

ponderáveis".
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Â CAHPA
Peixe ílSÊíiele que deve e precisa ser cemifaiiíie
Em julho, 1948, durante viagem de estudos

das condições do açude público "Itaberaba"
(Itaberaba, Bahia), o autor desta Introdução
teve conhecimento de que,

"em Jequié, Bahia, o Sr. Grillo Lamberti está
atualmente, com uma criação de Carpas,
Cyprinus carpio Linnaeus. Isto se nos afi
gura um êrro de conseqüências imprevisíveis
para a economia do Estado da Bahia. A
Carpa é um peixe condenado por toda parte
onde foi introduzido. Nos Estados Unidos,
na África do Sul, na Austrália, na Nova Ze
lândia, etc., a Carpa é considerada um fla
gelo; são envenenadas as águas em que ela
vive, o transporte de exemplares vivos cons
tituo crime pasivel de fortes multas e todos
os técnicos consideram, com raras exceções,
um tremendo êrro a sua importação. Cumpre
aduzir que a Carpa é um peixe asiático, do-

mesticado há muitos séculos. Na América do
Norte é considerado grave êrro a süa intro
dução, o mesmo acontecendo na África do
Sul, na Nova Zelandia, na Austrália, etc.
No Brasil, de acordo com trabalho dê Cou-
chman (1883), data desse ano o primeiro
transporte de Carpas vivas dos Estados Uni
dos para cá. Podemos, assim, considerar um
ano negro para a economia brasileira o
dessa mal avisada importação, decorrente da
falta, em 1883, de conhecimentos da biologia
dos nosos peixes e da possibilidade dc seu
cultivo racional", (palestra do autor na As
sociação Bahiana de Agronomia .em 15 de
julho de 1948; entrevista do autor à "A
Tarde", Salvador, de 21-7-1948) .

Outra referência sôbre a desastradissima
introdução da Carpa no Brasil é encontrada
em Smiley (1885) . No caso particular da zona
sêca do Nordeste e Leste do Brasil (hoje me
dindo 834.666 km^ e interessando os Estados
de Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa
raíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e
Minas Gerais), Alberto Lofgren, descrevendo
as condições de trabalho no Horto Florestar
de Juazeiro, Bahia, diz (1912: 90): —

"Com a entrada das águas do rio, veiiv uma
grande quantidade de peixe e, como exis
tem muitos lugares na margçm do rio, que .
apresentam as mesmas condições topogra-
phicas do Horto, apresentam-se as melhores
condições pára o início de uma piscicultura.
Já temos a promessa formal de.^ dq-

•  ilustrado Snr. Júlio Conceição, abastado fd-
•, zendeiro em S. Paulo, onde possue o maior

estabelecimento defructicultura . no brasil
e o único de piscicultura; no qual presente-

; mente está criando carpas eurppéas, que
pretendemos experimentar tanto em Joa-
zeiro como em Qiüxada". . -

Ao que parece, o projeto-ameaçá de Lofgren
^ experimentar a Carpa etn JpazeirQ: (Bahia) :
fe Quixadá (Ceará) não foi concretizado. Fe
lizmente para o. Nordeste e Leste do Brasil^-

RUI SIMÕES DE MENEZES

Biologista. Serviço de Piscicultura do D. N. de O. C. Sêcas

pois, caso houvesse sido introduzida na zona
sêca, a Carpa, hoje, teria inutilizado, completa
e • irremediavelmente, para,todas as espécies
amazônicas, o ambiente ideal das águas re
presadas.

Voltando ao perigo da expansão da Carpa
nas águas do Estado da Bahia, inicialmente
referido, podemos afirmar: —

"Em resumo: a Bahia está dianté de um
grave perigo, com a criação e propagação
da Carpa. Somente agora o Serviço de Pis
cicultura pode voltar sua atenção para o
grande Estado do Leste do Brasil e oferecer
sua modesta cooperação nos trabalhos ur
gentes de destruição (da Carpa, cuja substi
tuição é urgente e posivel. Para isso, dispo
mos de excelentes espécies amazônicas, com
provadas na prática".

"Vejamos um caso objetivo: — a represa
de "Bananeiras", mun. de Conceição da
Feira, Rio Paraguaçú, Bahia. Informou-nos
o Dr. Gastão Pedreira que a Carpa fôra ali
introduzida em 1925, mas desaparecera sem
deixar vestígios. Caso esta informação não
seja demasiado otimista, devemos parabeni
zar a Cia. Energia Elétrica da 3ãhia — e
também todo o povo bahiano — pelo fra
casso da introdução da Carpa na represa de
"Bananeiras". Após palestra mantida com
aquele ilustr eengenheiro, concluímos pela
imposibilidade de introduzir o Pitarucú, Ara-
pma gigas (Cuvier) (espécie amazônica que
já tem atingido mais de 100 k de pêso e
mais de 2 metros de comprimento total no
açude "General Sampaio", Ceará, e que é
particularmente indicada para o povoamen^
to de grandes coleções dágua onde existe a
Piranha, Serrasalmo sp, peixe carnívoro

»  ; » abimdante no Rio Paraguaçú e na represa
de "Bananeiras"). O Pirarucú costuma des
cer pelos sangradouros, galerias e barra-
gens-submersíveis desprotegidos. Uma vez

,  ' j^que tal proteção não pode ser assegurada
na barragem submersível de "Bananeiras",
impõe-se a ihdicaçãb de outra espécie que
efetue migrações ̂ ̂ fn sentidos opostos —
para cimá e para:ibaixò da barragem. Essa
espécie é o Tucunaré, Cichla sp. Diga-se,
de pasagem, que a Piranha existente no

\  - açude público "Itaberaba" (Itaberaba, Baí-
.  ] hiak <i^ e, portanto, há bacia do Rio Pira

nha, á'fíuentedo Rio Paraguaçú — não e
.  . pròptiamente a Piranha e sim a Pirambeba

(segundo Hart, nas pp. 435-439 da sua "Geo*^
log4a -e Geografia Física do- BrasU",' edição
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de 1941, Cia. Edit. Nacional, S. Paulo, o
nome "Pirambeba" é "evidentemente com

posto de duas palavras ,tupis, piranha e
peba, ou "piranha chata".), embora perten-
ca ao mesmo gênero da Piranha — Serra-

salmo — e tenha um regime alimentar mui
to semelhante — poisé também carnívora,
isto é, ictiófaga". (palestra Associação Ba-
hiana de Agronomia, em 15-7-1948) .

Tanto mais inadequada e perigosa se nos
afigura a criação da Carpa no Estado da Ba
ia quando considerarmos o prejuízo que daí

advirá para as boas espécies de peixes locais
e para as boas espécies amazônicas a intro-

Estado, brevemente, pelo
piscicultura. Nas páginas que se

do^ pelo autor ,estão esclareci-os os males acarretados pela Carpa fora do

mado°aÍís origem — Ásia — e do cha-
É dÍm ® geográfico da Ásia — Europa,
cão de paginas que chamamos a aten-
Sla dise??frf interessados em evitar que,

no Brasil, desa-

e açudes de n peixes dos rios, lagos
flagelo que devTJ't^r}^' ̂  ̂̂ arpa é um peixe
nosso ex-chef<í^^ prectsa ser combatido. Ao
Brasil, o grande Piscicultura no
IHERING deve«,^^®^^®n^° RODOLPHO VON
Carpa e sua dlf^ise ̂  campanha contra a
só em 1947 o Brasil. Infelizmente,
nente Prof Gem^^ observações do emi-
Pishes, Stanfo?d ífnn,®- (Curator of
vemos Cal., U.S.A.), ti-
sequências da ini^^ ® desastradas con
terra. mtroduçao da Carpa em nossa

É necessário, diante deste balanço, em
preender, imediatamente, em todo o Brasil,
uma vigorosa campanha para liquidar a Carpa,
tanto no Rio Paraná, que ela empestou, como
nos tanques, viveiros e demais locais de cria
ção — locais d eonde ela poderá empestar as
nosas bacias hidrográficas restantes,.com pre
juízos ainda muito maiores do que os conse
qüentes do empestamento do Rio Paraná.
Caso isto não seja feito agora, teremos, futu
ramente, de gastar somas colossais para des^
truí-la em imensos rios como o São Francisco,
o Parnaíba, o Amazonas, etc. E o triste exem
plo da Carpa nos Estados Unidos e o não me
nos triste exemplo do dinheiro que lá vêm
gastando, desde muitos anos, para sua destrui
ção — aliás cada dia mais problemática —,
nos deverá servir de incentivo para liquidar
essa praga enquanto é tempo e enquanto ela
não tem oportunidade de empestar outros
rios, além do Paraná, que se nos afigura inu
tilizado para sempre.
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Â Cultura de Trigo em Veadeiros
Dados Históricos

LUIZ C. DE GODOY.

Carlos Pennafiel, em um artigo pu
blicado no "O Jornal" em 1929, afirma
que o trigo fora introduzido na Capita
nia dos Goiazes por uma familia egípcia,
pelo ano de 1738. Moisés Bandeira, na
tural de Arraias, mas antigo morador
em Veadeiros e grande entusiasta de la
voura triticola, confirma a veracidade
dessa versão, que lhe fora transmitida
pelos seus antepassados

1780, já existiam no
^  ̂ quatro engenhos

^  Lourenço, que possuía
nossiiia^A ^ de Bom Sucesso, que
Joãn Mr> Rodrigues Pereira, o de
estes ^ João Santos, dados
pitania Geral da Ca
na Goias manuscrito existente
Cimento nacional. No mesmo do-
cho- "Os í. ° seguinte e precioso tre-
caía,
veres e legumes»

NascmitS^^do^Ri^V^^^l^in ̂ 'Viagens às
Província de f ̂ ^^^cisco" e pela
re-se ao "excel^nt l?da em 1819, refe-
a farinha de triso t
zia. Meia Ponte e Santa Lu-
mais setentrional axieVuTn
arredores são, di^íííf ^ ®
à cultura do trigo» "^nito favoráveis
Segundo um arHrr.-. i ,•

Schnoor, a farinh a P^^l^^n^ado pelo Dr.
exportada pâo í? de Goiás foi
em 1850. do Rio de Janeiro
Em 1861 seCTiir.^

hlicada no relatório estatística pu-
caa.re, a exportS 1 P«?'ícnte Alen-
de Goiás foi de 77i fnrmha de trigo
pelo município d^ r sendo 512
p Visconde de Tau?'""« •

"Goiás», escrita em obra
dução de trigo naaiiPlo - ^ P^n-
va de algumas centena^d^ 7^"^
era cultivado em Santa t ® alqueires e
te e Cavalcanti e n^rK^^i^'
Nesse n.esmo aío í

Cunha Matos, Glaziou, Gomes Carmo
Henrique Silva e muitos outros den«í

tas e publicistas, fizeram j-eferências es
peciais sobre o trigo de Cavalcanti e ou
tras regiões do Planalto Central e exalta
ram as po.ssibilidades dessa zona para
tão útil cultura.

Em 1932, uma pleiadè de jornalistas
de nossa terra fumlou o Bureau de Im
prensa Goiana, através do qual se fez
grande propaganda das no.ssas riquezas
inexplorada.s, inclusive do trigo de Vea
deiros.

Como resultante desses trabalhos, o
então inspetor Agrícola Federal em
Goiás, agrônomo Rafael Nioac dê Sou
za, instalou diversos campos de coope
ração na chapada dos Veadeii-os, os
quais, em 1933 produziram 4.525 quilos
de sementes de trigo de ótima qualida
de e que analisadas pelo Moinho da
Luz, revelaram um teór de 14% em glu-
tem seco, sendo equiparados aos melho
res trigos do mundo. Em 1931 os campos
de cooperação de Veadeiros produziram
10.800 quilos de trigo em grão, mas infe
lizmente toda essa produção se perdeu
por falta de transporte e de comprado
res. Em 1935 houve completo desânimo
por parte dos triticultores, que desisti
ram de continuar com o plantio, com ex
ceção de João Rabelo, que acompanhan
do uma tradição de familia, continuou
cultivando o nobre cereal até esta data.

A João Bernardes Rabelo devemos,
portanto, a conservação da preciosa va
riedade de trigo Veadeiros, descendente
do Medeah egípcio, e que há mais de dois
séculos viceja nas terras do Planalto de
Goiás, com uma invejável rusticidade,
excelentes qualidades de panificação, al
ta produtividade, e o que é mais impor
tante, completamente isento de ferrugem
e de tòdas as outras moléstias criptogâ-
micas.

O trigo de Veadeiros foi introduzido
na Subestação Experimental de Anápolis
em 1943 e hoje é conhecido de tòdas as
outras estações Experimentais de Trigo
do Brasil e de algumas do estrangeiro.
A região de Veadeiros, ou por outra, a

zona triticola dessa previlegiada região
de Goiás, abrange não só a Chapada dós
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Veadeiros, situada no município de Ca
valcanti, como parte dos municípios de
Planaltina, Formosa e Niquelândia, com
uma extensão aproximada de cinqüenta
léguas de comurimento '-«nr imi^s vínfe
de largura, entre os rios Tocantins e Pa
raná .

Ao contrário do cjue se sui)õe, essa zona
é rica de matas de cultura, abundantes
aguadas e ostenta verdejantes e ricas pai
sagens .

Sua altitude varia de 800 a 1.000 me
tros. Devido à amenidade do clima e fer

tilidade das terras, essa região tornou-se
famosa j)ela cultura do trigo, que ali foi
intro<luzido há mais de dois séculos.

Além do trigo, cultivam-se ali também a
cana, a mandioca, o arroz e o fr-iião e
raros são os fazendeiros ou sitiantes que
não têm em seu quintal ])lantações de
laranjairas, marmeleiros e outras espé
cies frutiferas.

O sr. General Djalma Poli Coelho, mui
digno Presidente da Comissão da escolha
do k)cal i)ara a Nova Cajjital da Repúbli
ca, em entrevista concedida à imprensa,
não escondeu o seu entusiasmo pelo que
viu e sentiu nesse pitoresco recanto de
Goiás, que comparou à Suíça, pela sua
beleza panorâmica e clima previlegiado.
Em julbo do corrente ano tivemos o

prazer de visitar a Chapada dos Veadei
ros,em companhia do Dr. Rafael Nioac
de Souza, digno Insi^etor Regional do
Serviço de Expansão do Trigo.
As finalidades principais dessa viagem

foram não só inspecionar os trigais ali
existentes como também adquirir todas
as sementes do precioso cereal, preser
vando-as da moagem, a fim de serem
multiplicadas em novos campos de cul
tura.

O único trigal visitado foi o trigal de
nominado Buracão, pertencente ao Sr.
João Bernardes Rabelo, visto os demais
já terem sido colhidos.

O Sr. Bernardes é o mais entusiasta
triticultor da região. Sua pi'opriedade
Moinho faz parte integrante da fazenda
Bom Sucesso, cujo engenho de trigo foi
instalado antes de 1780.

O seu sogro Florencio Bernardes culti
vou trigo durante mais de 50 anos nessa
fazenda, chegando a produzir mais de 80
arrobas de farinha em 1900. Falecendo
em 1918, continuou com a cultura de tri
go o seu filho Erminio Joaquim Bernar
des .

DIESEL deve ser o seu

HALLETT
a sua marca

Assistência técnica eíicienfe e peças sobressa*
lentes como garantia de bom funcionamento

Em 1933 houve também importantes
culturas de trigo nas fazendas Salto, vol
ta da Serra e Paraiso.

João Bernades Rabelo iniciou a cultura

do trigo em 1935 e nunca a interrompeu
até esta data.

A plantação é feita em duas épocas,
uma em outubro e outra em fevereiro,
sendo esta a melhor. Antigamente as se-
meaduras eram feitas somente em outu
bro e novembro e como as flores do tri
go são facilmente abortáveis em conse
qüência das chuvaradas, havia anos em
que as colheitas ficavam muito reduzi
das, devido a grande quantidade de espi
gas. Os terrenos preferidos são os de ca
poeiras e palhadas.
As semeaduras são feitas em covas, a

enxada, em distância de 30 a 40 centí
metros, lançando-se umas vinte semen
tes por cova.
Em geral fazem uma só capina, depois

de um mês de semeadura.
Depois de quatro e meio a cinco meses

fazem a colheita pelo processo comum
do arroz, ficando as palhas .amontoadas
na roca muitos dias antes de bater.
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Tractores Progresso Panther
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3o tipo esteiras, especiais
■ara os serviços da lavoura

em geral — equipados com
tomaà'a de força.

;  -M Econômicos — Eficien-

mí^ ^ preço acessível
Solicitem informes detalha-
ios à Representante exclu

siva no Brasil:

CASA MAYRINK
VEIGA S. A.

17 — RUA MAYRINK

VEIGA — 21

RIO DE JANEIRO

Até 1933 a batedura ou trilha era fei-*ffl
ta somente a vara, porém dessa época *
para cá os triticultores têm utilisado uma
trilliadeira mecânica, pertencente ao Mi
nistério da Agricultura e que fôra levada
pelo D. Nicac.

Uma vez trilhado o trigo é abanado a
mao em pás e depois ensecado ou guar
dado em tulhas, para depois ser moldo
nos moinhos de pedra existentes na re
gião.

Quando visitamos o trigal do "Bura-
cao o trigo já estava completamente
maduro e na hora de colher. A nossa
impressão foi magnífica. Fizemos logo
um confronto com os inúmeros trilhais
que ja tivemos ocasião de visitar n^vá-
rios Estados do Brasil e tiramos a con
clusão de que o aspecto do trigal a^• Vea-
deiro.s apesar dos métodos antiquados
de cultivo, em nada era inferior aos ou
tros, cultivados ahas com todos os re
cursos da técnica moderna, o que vinha
atestar o previlegio dessa região quanto
a solo e clima, para a cultura do dispu
tado cereal.

Com uma altura média de um metro
e quarenta ceiitimetros, perfilhamento
de 5 a 15 colnios por pé e helas espigas

Rpendentes, sem nenhum vestígio de fer-
f'rugem, os trigos de Veadeiros não dei
xam de entusiasmar os mais céticos nas
nossas possibilidades trigueiras.

Ainda um fator importante: além dos
trigais de Veadeiros e de todo o Planalto
Central de Goiás terem atravessado mais
de dois séculos sem ataques da ferrugem
ou de qualquer outra moléstia, ainda es
tão livres da geada e do gafanhoto, fia-
gelos estes muito comuns na Argentina,
nosso principal fornecedor de trigo.

No nosso próximo artigo, falaremos
sobre os campos de cooperação de trigo
que serão instalados naquela região em
1948, bem como nas medidas que devem
ser tomadas pelo Governo, para maior
incremento da produção trigueira em
Goiás.

O Dr. Admar Lopes da Cruz, Diretor
do Serviço de Expansão do Trigo, acom
panhado do Dr. Nioac de Souza, Inspe
tor Regional da S.E.T., e do Dr. Joa
quim Ferreira de Carvalho, falecido há
pouco mais de dois meses em um desas
tre de barca no Rio das Almas, visitou as
culturas de trigo "Veadeiros" na Subes
tação de Anápolis, em Goiás, e na Fa
zenda Monj'olinho, Município de Corum
bá de Goiás,
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Consultas e informações
Respondendo à consulta de um nosso

consórcio do Distrito Federal, temos a
informar:

a) — a í^rumichama floresce e frutifi-
ca Í)em no Kstado do Rio e no Distrito
Federal.

b) — a griunichama é, realmente, cha
mada, cereja brasileira.

c) — são muito apreciadas as grumi-
chamas de polpa branca, de polpa roxa
c de poljm vermelha.

Plant<is ornamentais para lugares
sombreados

Esclarecendo à Sra. V. S., do Distrito
Federal, lemos a informar que são muito
indicadas ])ara lugares sombreados, 9S
seguintes ])lantas ornamentais; avencas,
tinhorões, samambáias, inarantas, gloxí-
nias, etc.

Cursos Práticos de enxertia

Respondendo à um nosso consórcio do
Estado do Rio, temos a informar que a
Escola de Horticultura Wencesláo Bello,
mantida pela Sociedade Nacional de
Agricultura, mantém, em colaboração

Eng. Agr. GERALDO GOULART DA
SILVEIRA

Consultor Técnico de "A Lavoura"

Variedades de Grumichamas

com a Fundação Getúlio Vargas, Cui*sos
Práticos de Enxertia, ministrados aos do
mingos, pela manhã. No corrente ano,
por exemplo, foram ministrados na re
ferida Escola, dois Cursos Práticos de
Enxertia.

Adiibação da jaboticabeira

Respondendo à consulta do Sr. A. C.,
do Estado de Minas Gerais, indicamos a
seguinte fórmula para a adubação da ja
boticabeira

grs.

superfosfato 500
cloreto de potássio .- 300
salitre 200

O consulente deve aplicar no adubo
distribuindo-o em um sulco aberto em
torno da planta, na projeção da copa so
bre o solo.

P

I

lllifie 4'emercic e Imlúslrisi S. A.
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Caixa Postal: 593 — Endereço telegráfico: "FERRO" — Telefone:
23-1741 — RIO DE JANEIRO — DEPÓSITO DE FERRO E AÇO —

RUA SACADURA CABRAL Ns. 108 a 112 — Tels.: 43-6282 e 43-0396

ELECTRODOS PARA SOLDA ELÉTRICA "ACTARC"

AGENTES DA CIA. BRASILEIRA DE USINAS METALÚRGICAS

Com altos fornos para produção de ferro gusa, grande laminaçâo de
ferro e aço em barras, vergalhões e cantoneiras, fundição de ferro e
bronze, fabricação de parafusos, rebites, porcas, tirefonds e grampos
para trilhos, taxas para engenho, ferros de engomar, balanças e pesos,

louças de ferro fundido, pias e lavatórios, esmaltados, bombas, etc.

AGENTES GERAIS DA COMPANHIA BRASILEIRA DE FÓSFOROS
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15/ Exposição Nacional
Derivados

Como falou o Ministro Daniel de Carva
lho, representando o Presidente da Re
pública, no ato inaugural dêsse certa
me.

Foi o seguinte o discurso pronunciado pelo
^nistro da_ Agricultura, no ato inaugural da
XV Exposição Nacional de Animais e Produtos
Derivados, representando o Presidente Eurico
Dutra:

"Senhores:
Quando as mudanças se processam dia a dia

sob as nossas vistas, o seu gradual avanço não
deixa geralmente perceber que se estão reali-

o espectador inadvertido

o sempre a pensar que a situação permanece a mesma. ^

menos de dois anos, e apenas dois

SlueuravS^np^f^^^ ^ exercício do cargo,
is^^ H recinto, a XIII Expo-
dof l 1® Ã"™ais e Produtos Deriva-

República à ad-

nor que a pro-
Agricultura Secretaria de
dlTStoa ^^^^^«'^açao com o Ministério
Exoosiláo^ instalar a XV
nunciadas' nãn^i^" palavras então pro-
tuSs a na««Ho^° confronto das duaí si-
valho- me da ono^ifíi^H®"^^^' contrário,
la(to da outra^a P°-las uma ao
da opinião pública!^ Permitir o julgamento

de^^conta|^^qle°os^ldm?' P^^^^taçãopais democrático em um
povo, menos para cSentar'^"^^-'' ?®^^^^®
encia do que nara oví?, ^ própria consci-
tica construtiva dol ^ ajuda e a crí-
Ao investir-me nLlJí concidadãos,

lidades administrativo^ responsabi-
reto com as negras contato di-tia a Pecuárfa ?rasile5?^°®' ®"' 'í"®
me farpado, sem transnorTI
plantas forrageirar^pP®^^®®; sementes de
mentos concentrado^^ tortas, farelos e ali-
zoonoses, sem renrodntlv vacinas contra as
tirpe, por eltar susoinf ®^ exóticos de alta es-
da sem financiamento^ ̂  importação e ain-
bancária do zebú fino ° è. derrocada

nos e determ?lava °z^
mos obrigados a importar ho ^ Panha. Era-
duras para o consumo e vac^l^ ^®'^"
para debelar a peste. Faltava ^ ^^®^®^®'
manteiga nas grandes metrS^.^ leite, carne ecomeçava a infiltrar-se em liv desalentona^fUeiras dos nossos brkv^oTtlSSorL"dd
Atualmente, se o quadro não mudou por

completo, pelo menos se apresenta bem diver
so, havendo desaparecido o sombrio das suL
cores, que agora despertam confiante esnec-
tatlva. ^
Há abundância de sal, de vacinas, de se

mentes de forragelras. Há perspectivas de

de A nimais e Produtos

(S. Paulo)
maior suprimento de arame para tapumes. Os
transportes interiores experimentaram sensí
veis progressos em sua eficiência, tanto pelos
melhoramentos das linhas e do material ro-
dante das estradas de ferro, quando pela en
trada em circulação de mais de 2 mil novos
caminhões, acontecendo que algumas estradas
de ferro já se queixam da falta de mercadorias
em face da concorrência do sistema rodoviário.

A importação de reprodutores finos, destina
dos ao melhoramento do gado leiteiro e de cor
te, recomeçada naquela ocasião, foi muito in
crementada nestes dois anos. So por iniciativa
do Ministério da Agricultura, entraram no pais
371 reprodutores, em 1947, e 319 no corrente
ano, procedentes dos mais afamados plantéis
da Europa, Estados Unidos, Canadá e Argen
tina. Nos melhores plantáis nacionais, foram
adquiridos 756 reprodutores destinados a re
venda, especialmente no Norte e Nordeste, on
de os rebanhos se ressentem particularmente
da falta de bons reprodutores para elevação
dos índices qualitativos da produção.
No financiamento das aquisições feitas para

cessão aos criadores, ao preço do custo e a
prestações, dispendeu o Governo Federal, neste
biênio, 22 milhões de cruzeiros, visando, com
as compras de animais selecionados no pais,
concorrer, com a mais acertada contribmção,
para o descongestionamento das criações de
gado fino atingidas pela derrocada a que há
pouco aludi. Estimulados pelo Ministério da
Agricultura ou movidos por sadia emulação,
criadores do sul e do norte do pais também
fizeram importações e compras diretas, regis-
trando-se, como um dos acontecimentos su
gestivos nesse domínio, a remessa de uma par
tida de zebú do Triângulo Mineiro para o Ter
ritório do Acre, por via aérea.

Por outro lado, verificou-se considerável
desenvolvimento nos serviços das fazendas e
postes de criação, disseminados pelas diver
sas regiões do pais,, bem como a extensão de
seus trabalhos em cêrca de dois mil postos de
monta provisórios em fazendas particulares.
Por intermédio do Instituto de Zootecnia,

que atua diretamente ou em colaboração com
Estados, Municípios e associações de classe, o
Ministério da Agricultura intensificou o emprê-
go da inseminação artificial, meio comprova-
damente eficiente de utilizar ao máximo re
produtores de alto valor genético. Mais de cem
mil fêmeas de ovinos e bovinos foram insemi-
nadas a partir do ano findo, e prossegue, cres
cente, êsse trabalho de aperfeiçoamento racial,
cujos resultados hão de patentear-se, com im
portante repercussão econômica, em futuro
próximo.

Para conhecimento de certos aspectos da
atuação do Ministério da Agricultura em prol
da pecuária nacional, têm o governo e o povo
do Estado de São Paulo o testemunho da Fa
zenda Experimental de Canchim, no municí
pio de São Carlos, que recebeu, nestes dois
anos, além de suas dotações normais, recursos
no valor de mais de quatro milhões de cruzei-
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ros para melhoria e ampliação de suas mode-
lares instalações.
Dispondo de um efetivo de 970 cabeças de

diversas espécies, entrega-se ao estudo e à so
lução de vários problemas de interêsse zootéc-
nico, cujos resultados, uma vez obtidos, devem
passar, pelo ensino e pela propaganda, à apli
cação prática. Relativamente a suinos, cabe
salientar o seu êxito na seleção de tipos das ra
ças locais com alto rendimento industrial.
Quanto a bovinos, merece referências a forma
ção de uma raça de corte, à base de cruzamen
to do charolês com o zebú, excelentemente
adaptada à criação no Brasil Central, cujos
exemplares apresentam índices de precocidade
traduzidos em pesos médios de 170 a 200 quilos,
na idade de 6 meses, e de 300 a 350 quilos, na
idade de 18 meses.

Ao contrário do que acontecia, existe hoje
leite suficiente para o abastecimento dos gran
des centros e se desenvolve a indústria de lati
cínios pela necessidade, em que se encontram
muitos produtores, de aplicar sobras de leite
in natura nas manufaturas de queijo, mantei
ga, leite em pó e condensado, leitelhos, caseína
e outros subprodutos.
Sem falar no aumento do rendimento per

capita do gado leiteiro e da conseqüente indus
trialização do leite, que constituem programas
a longo prazo, o problema imediato, neste as
sunto, do interêsse quotidiano dos consumido
res, passou a ser sobretudo do domínio do
transporte e distribuição.
A continuidade do ritmo de progresso da

pecuária, que se não deixou abater pelo desâ
nimo em face das vicissitudes, há de concorrer
para pôr termo às restrições, ainda vigentes, ao
consumo da carne, aliás consideravelmente au
mentado com a supressão do racionamento.
Além de medidas temporárias de disciplina

da matança e industrialização, está provado
ser indispensável à regularidade do abasteci
mento, a construção de matadouros industriais
nas fontes de produção, para • olheita da sofra
no momento oportuno, e de uma rede de arma
zéns frigoríficos para conservação e posterior
redistribuição na fase de entre -safra, o que foi
objeto de Mensagens do Poder Executivo ao
Congresso Nacional.
De par com a referida vantagem, os mata

douros industriais localizados no interior tra
rão ainda a de estimular, com a sua presença e
o seu exemplo, o aproveitamento racional das
matérias primas nos estabelecimentos abate
dores, sobretudo nas charqueadas e nos ?i ata-
douros municipais.
Consultando-se a estatística, ver-se-á que o

desperdício de resíduos nos referidos estabe
lecimentos corresponde anualmente a um pre
juízo de centenas de milhões de cruzeiros e
priva o país de obter, em maior escnla, íerti-
lizantes orgânicos necessários à agricultura,
alimentos para animais e matérias primas uti
lizadas por várias indústrias.
Com o objetivo de reduzir, ao mínimo possí

vel, esse desperdício, o Departamento Nacio
nal da Produção Animal do Ministério da Agri
cultura estabeleceu um plano de aproveita
mento e preparo dos subprodutos naqueles es
tabelecimentos, destacando sua importância, a
nomenclatura das instalações e aparelhagem.
a técnica de fabricação, o rendimento obtido
e o preço de custo provável da aparelhagem.
Os prirneiros resultados dessa iniciativa já se

vêm fazendo sentir em várias charqueadas do
centro do país, as quais, além da produção
clássica de charque, couros e sebos, preparam
também farinha de sangue e ossos, óleos de
mocotó, adubo, ossos a granel, etc., demons
trando, dêsse modo, a evolução das suas carac
terísticas outrora rudimentares.
Êsse êxito parcial está longe, porém, de bas

tar, pelo que cumpre procurar ampliá-lo, até
que assuma as proporções que pode ter pelo
concurso não só da ação esclarecida de outras
empresas particulares como do incentivo das
demais esferas administrativas.
Não quero, por isso, perder o ensejo de re

novar daqui o apêlo dirigido aos Govêrnos es
taduais e municipais no sentido de que medi
das idênticas sejam adotadas pelas Secretarias
de Agricultura nas fábricas sujeitas à inspe
ção estadual, notadamente nos matadouros
municipais, onde o desperdício assume maio
res proporções.
Tão pouco posso deixar de referir-me agora

a um dos assuntos que, com tôda razão, mais
abalaram o país nestes últimos tempos, o da
defesa sanitária animal, trazido á baila e ao
conhecimento geral sobretudo pela grave
ameaça que pesava sôbre o nosso rebanho em
1946 ~ a da peste suína.
Tem o Ministério da Agricultura alcançado

progressos sensíveis no estudo e combate à
febre aftosa, à brucelose, à raiva, às ecto e
endoparasitoses e afinal atacou, vitoriosamen
te, a peste que pudera disseminar-se, no curso
da primeira década de sua incursão, em exten
sas regiões do país.
Só em 1946, quando foi invadido o Vale do

Paranapanema na fronteira São Paulo-Para-
ná, levantaram-se as primeiras barreiras vi
sando impedir o alastramento para o sul do
país, onde estavam e ainda estão os maiores
contingentes de suínos.
Dispondo de escassos recursos financeiros e

restrito pessoal, o Ministério da Agricultura
articulou-se com os Estados interessados, con
seguindo sustar, durante quase um ano, a
marcha da virose para o sul. São indescrití
veis as canseiras e o sacrifício exigidos para
estabelecer uma larga faixa de proteção e bar
rar a marcha da virose. Sem olhar sacrifícios,
enfrentando tôda a sorte de obstáculos, inclu
sive a incompreensão, foi possível manter du
rante longos meses a doença adstrita ao V^e
do Paranapanema, protegendo as criações do
sul do Paraná e Santa Catarina. Infelizmente,
provinda do Território das Missões, na Argen
tina, a peste suína invadiu a fronteira Para-
ná-Santa Catarina, região que estava, então,
inteiramente desguarnecida de proteção sani
tária.
Além da falta do pessoal e recursos finan

ceiros, não havia vacinas e a pequena quan
tidade fabricada revelou-se ineficiente para
proteger os rebanhos. Durante todo o ano de
1946 foram aplicadas apenas 400.000 doses de
vacinas cristal violeta, ocorrendo que muitos
animais vacinados contraíram a doença.
Em 1947, foram estabelecidos os testes de

eficiência para liberação da vacina e aplica
das 900.000 doses em tôrno dos focos para
evitar a propagação. Em dezembro daquele
ano, obteve o Ministério da Agricultura um
crédito especial de Cr 12.000.000,00 para com
bate á peste suína e já no primeiro quadri-
mestre de 1948 havia aplicado 2.000.000 de
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doses de vacinas, silenciando 95% dos focos
existentes.
Como decorrência do desfalque produzido

pela peste suína no nosso rebanho, defronta
va-se o país com a escassez de banha, dando-
nos, bem ao vivo, um exemplo de como o pro
blema sanitário da defesa animal está ligado
ao problema econômico do abastecimento.
O Ministério da Agricultura promoveu, en

tão, a vacinação de porcos magros, ditos en-
sutos, e, decorrida a fase negativa da vacina,
encaminhava-os para as zonas de engorda
onde abundavam as safras de milho.
Com essa providência o Estado do Paraná,

ínvasão da peste suína, abatia
230 000 porcos e exportava 550.000 para São

Janeiro, pôde retornar ao mer
cado de 1947, abatendo 115.700 porcos e ex
portando 400.000.

Santa Catarina, nas regiões
ameaçadas pela peste suína, fêz o Ministé-

escoar os animais gordos

anp ^^^^ustrializando-os antes
dWn hÍ virose. Esta me-
laxin p efpto de facilitar a profi-
Santa Cata ri nl maior produção de banha,
montante 250.000 porcos,

ftodo Ãn nnn ® safras, abateu, no
S  ?°2mavam <?iin - o.000 toneladas que so-
PódT o ^"^al média,

saparecer as lon|as
temno aup «siiorífi banha, ao mesmo
S Quasl ^ P®®te suina em uma
excluída a Rússfa quanto tôda a Europa,

tafvioleta!\m^l948'^d,^^^^ vacina cris-
nha iniciada pelo ^ campa-
o Brasil contava 12 Agricultura,
tores e é, atualmpnt produ-
produtor de vacinl íri.t''?
Também deu o Br/,

demonstração da nríiif mundo a maior
dessa vacina comn k ^^9 larga escalabase de uma campanha

de erradicação da peste suína. E' cedo ainda
para qualquer conclusão. Tudo indica, entre
tanto, que tomou uma diretriz certa, afastan
do-se dos processos adotados por outros países.
Ao recapitular êsses passos e resultados da

ação administrativa, faço-o impelido pela no
ção do dever, ante a inevitável recordação do
encontro anterior, esperando ser compreendi
do por quantos aqui se encontram com o es
pírito festivo bem justificado pela magnitude
desta mostra de trabalho e progresso.

Cumpro, dessa forma, uma das diretrizes
de govêrno do General Eurico Dutra, executa
da por S. Excia. com a noção da honra e a
sobriedade que jamais lhe deixam ceder às
tentações de demagogia. Entre as muitas e
grandes tarefas que solicitam a dedicação dos
responsáveis pelo poder público, é lícito apon
tar lealmente as que estão sendo executadas,
na medida das possibilidades, com real pro
veito.

Os que se dedicam ao desenvolvimento da
nossa indústria pastoril têm as provas de co
laboração do Govêrno da República no setor
de suas atividades e podem estar certos de
que essa colaboração cresce e se aprimora na
diligência cotidiana de servir ao Brasil.
Com todos os seus "stands" ocupados, nêles

se alinhando 475 bovinos, Í70 eqüinos, animais
domésticos de outras espécies no total de 234
exemplares, e mais 350 aves, vindos de dife
rentes Estados, esta Exposição possui bem ní
tidas as linhas do seu caráter nacional. Nelas
ressalta, porém, a notável contribuição da in
teligência e do vigor que distinguem o traba
lho dos paulistas em qualquer domínio de ati
vidades a que se dediquem.

Cumpro, jubiloso, a honrosa incumbência de
declarar inaugurado êste certame, renovando
aos brasileiros, cujo fecundo labor aqui se
representa, a confiança que o Senhor Presi
dente da República deposita no seu pat^irtis-
mo, a que se deverá um opulento quinhão de
grandeza futura da terra comum!"

moreno BORLIDO & CIA.
CASA MORENO

(Fundada em 1830)

eutelEtót^^pí"?''. bacteriologia, agronomia, engenharia, química, ótica,
riicfv-K -i® drogas e produtos puros para laboratórios,
isrribuidores da PICKER X — RAY CORPORATION

142 — KUA do ouvidor — 142
Tel. CASAMORENO — Tel. 42-4185 — Caixa Postal 735

RIO DE JANEIRO

Filiais:

belo horizonte — (MINAS GERAIS)
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SAO PAULO:
RUA D JOSE' DE BARROS, 152 - 8." ANDAR
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Latifúndio e Mecanização

o combate ao latifúndio, como causa
principal do nosso atraso agrícola, é um
dos lugares comuns dos que se ocupam
no Brasil com os problemas da produção.
Partindo de uma idéia socialménte cer

ta e justa, de que se deve facilitar o aces
so à propriedade da terra ao maior nú
mero de nossos patvícios, os partidários
do minifúndio cbegpm a conclusões er
radas, atribuindo o decréscimo da pro
dução à detenção, em poucas mãos, de
grandes áreas. Na verdade, não é razoá
vel que, num j)ais com milhões de hecta
res cultiváveis, esta enorme extensão ter
ritorial esteja nas mãos de apenas cêrca
de 1.800.000 brasileiros, quando cêrca de
30.OCO.000 vivem nas zonas rurais.
Mas daí a pensar que apenas pela divi

são das grandes áreas, conipulsòriamen-
te, por medidas drásticas, ou por medi
das indiretas, se possa resolver o proble
ma da produção é procurar dar ao pro
blema sobremodo complexo, solução sim
plista . Examinando o problema, em sua
exata medida, sem idéias preconcebidas,
chegaremos a conclusões bem divei*sas.
A decadência da nossa produção não vem
do latifúndio. E a melhor prova é que
quando êle predominava, em sua plena
fôrça, como modalidade na propinedade
da terra, a nossa produção agrícola, em
relação à população, era bem maior.
E' preciso, na verdade, não esquecer

que o aumento da produção de bens de
consumo, de origem agrícola, é apenas
aparente, pois a nossa população tem
crescido muito.
Se possuíssemos no campo agrícola es

tatísticas exatas, quando à produção por
hectare, veríamos que elas decrescem,
em quase todos os gênerso de produção.
Na realidade o que tem concorrido para
a queda da nossa produção agrícola prò-
priamente dita, é a alarmante redução
da fertilidade no nosso solo. Basta
lembrar o café, cujo deliquio deve cons
tituir motivo de preocupação para o go-
vêrno e razão de medidas urgentes. As
sim, a simijles divisão da trera, sem que
se aumente a produtividade do solo, não
trará aumento da produção. Antes, ao

Edgard Teixeira Leite
Vice-presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

contrário. O restabelecimento da ferti
lidade se processa, nos países da agri
cultura rotinéira, deixando a terra em
pousio.
Esgotada a fertilidade remuneradora,

o agricultor abandona, por dois, três e
mais anos, as teiTas cansadas e explora
novas áreas. Assim, por processo primi
tivo, consegue fazer lavoura compensa-
dora.

Para isso, é necessário possuir gran
des áreas disponíveis, como aliás ocoitc
em todos os países de lavoura atrasada.
Se a propriedade fòsse reduzida ao mí
nimo, como realizar êste sistema de re-
cupei-ação da fei-tilidade?
O minifúndio está aliás sendo comba

tido nos países de cultura altamente in-
dustiàalizados. Na França há medidas, de
ordem econômica, com legislação espe
cial, para a agregação das pequenas par
celas, isto é o combate ao minifúndio,
reconhecido como foi que as pequenas
áreas são um empecilho para a cultura
racional, isto é: o emprêgo de meios me
cânicos para a série de operações que
constitui a indústria agrícola, desde a
lavra do solo, a semeadura, aos tratos
culturais, à colheita e ao beneficiamento
da pi*odução.
Nos Estados Unidos, o mesmo ocorre,

de modo ainda mais evidente, como de
monstração de que o mal não é a gran
de prporiedade.

E a prova é que naquele pais o nú-
mei-o das pequenas propriedades tem di
minuído e a produção aumentado enor-
memente.

Em 1940, 30.475.206 habitantes viviam
em 6.096.700 pi-poriedades agrícolas, nos
Estados Unidos.

Oito anos depois, êste número caiu
para 25.000.000. A área média da proprie
dade passou de 160 acres em 1940 para
200 em 1948.

Apesar desta considerável redução da
população agrícola e do aumento da área
da proprieddae, a produção cresceu ver
tiginosamente.
Hoje, para a mesma área de terra cul

tivada cêrca de 360 milhões de acres, são
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necessários um milhão e meio de operá
rios a menos, e os Estados Unidos estão
batendo, este ano, o seu maior recorde
em safra garícola, de todos os tempos.
Milhares de agricultores estão procuran
do aumentar a área de suas proprieda
des, a fim de poderem completar a in
dustrialização das culturas.
Está verificado que as pequenas pro-

priedades não podem suportar a meca
nização. O que o lavrador ganha em
tempo perde na realidade, pelas despe
sas gerais e juros, pois as pequenas áreas
não comportam tratores que trabalhem
muitas horas por ano.
Dai a tendência para a reconstituicão

c a gi ande propriedade. Se é certo que
nos Estados Unidos, onde as máquinas
agrícolas custam relativamente barato,

ser examinada com

rmrl ^"idado, que dizer do Brasil,onde os ti atores e implementos agríco-
preços inabordáveis?

Bras\^ queira pensar no
da. Temos drag!r^^"com"'^

f. , <-010 prgorama se-

Llho inanuaf por
a eficièncirdc noaTa
nliandn «Pm,, "ussa ma-de-obra cami-nnancto seguramente para a industriali

nS"e\Tme-
nalmLtrpíSda''!^?
adequado à natureii" I"
à área toposráfípQ ^ nossas terras e

SC operárioa população que estF rrT
mente (o Brasil tem rapida-
de natalidade do m^nd^^
em dois cammhn«- u ' ^^'v^inos optar
o já miserável nadra'^ baixar ainda mais
sileiro, ou Ibrira ^o bra-
car no estrangeiro ̂  Para bus-
aliás já sucede com ^omo
generali s popular ezado dos aWnTos
Temos que realizar

o mai

■ealizar um esfôrco^deci-

•no^—00—

Almeida Comércio e
Indústria de Ferro Lida.

Succ. de L. B. DE ALIVIEIDA & CIA.

Distribuidores da Cia. Siderúrgica
Nacional

RUA DOS ARCOS NS. 28/42

Fundição de Ferro e outros metais —
Oficinas mecânicas em geral — Fogões
a gás e lenha, marca "PROGRESSO" —

Prensa para ladrilhos e escritório
Cadeiras para dentista "ALMEIDA
PINHO" — Cadeiras para barbeiro

Bancos para jardim e bengaleiros de
ferro fundido em ornatos

IMPORTADORES DE:

Chapas de ferro pretas, galvanizadas e
corrugadas para portas

FERRO EM BARRAS — VERGALHÕES
— CANTONEIRAS _ T — U e EIXOS

PARA TRANSMISSÕES
Tubos de ferro gavanizados, pretos, ver

melhos e de aço para caldeira
TELEFONES: Armazém — 22-0409,
22-1718, 22-2748 e 22-1584. Escritó
rio Técnico — 42-4675. Contabilida

de — 22-1342 e 22-2549.

dido, inteligente, no sentido de aumen
tar a produção. Para isso, além de ou
tras práticas, é indispensável a mecani
zação acelerada da nossa lavoura.

Para tanto, devemos examinar a re
percussão que, num país de pequenas
áreas planas, em cada propriedade, te
ria a pulverização da propriedade.
Idéias simplistas e medidas unilaterais
são sempre perigosas, notadamente no
campo da economia aplicada.

{"Correio da Man/id"), 17-11-48).

LAVRADOR! CRIADOR!
teu ^ classe inscrevendo-te na "Associação Rural" do^®ta não existir ainda, funda uma, dentro dos moldesdo decreto-lei 8.127, de 24 de Outubro de 1945.

respeito
A Secretaria da S.N.A. te prestará todos os esclarecimentos
eito.

a
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O €sicúu
encarsÊile per um predluÉer hrusileire

De pasagem por Nova York e em visita ao
Escritório de Expansão Comercial do Brasil em
Nova York, o dr. Filogònio Peixoto, um dos
agricultores de cacau brasileiro, na Bahia e
no Espirito Santo, que mais se tem destacado,
em nosso paiís, pelos conhecimentos especia
lizados que possue dêste produto e que re
presentou a nossa lavoura cacaueira no Con
gresso dos Produtores de Cacau realizado em
Londres, em 1924, prestou as seguintes decla
rações a respeito do importante problema do
cacau, de que tratou o Boletim Americano n.
600, de 24 de junho, do Escritória referido:
"A situação do cacau nos mercados consu

midores, na hora que passa, deve ser acom
panhada de perto pelos centros produtores. O
cacau é um produto considerado de terras es
cassas, o que vale dizer não haver no mundo
inteiro terras bastante extensas de condições
climáticas favoráveis, capazes de suprir os
mercados na proporção de suas necessidades
de um alimento sintético, rico de purinas,
opulento e sobremodo agradável a todos os
paladares, como é o cacau.
As especulações comerciais, sempre egoistas,

não puderam ainda contrariar a supremacia
da antiga lei da "oferta e da procura". E ai
está a rqarcha ascencional das cotações do
cacau, sem dúvida, como uma conseqüência
desta velha lei comercial.
No Brasil, a situação da lavoura cacaueira

fora, por muito tempo, sobremodo angustiosa.
Os preços ínfimos alcançados pelo cacau, há
poucos anos passados, impediram a formação
de novos cacauais e até de cuidados especiali
zados para a boa apresentação do produto nos
mercados consumidores. O govêrno, no propó
sito de estabelecer, durante a guerra, inteira
cooperação com os seus aliados, vendera aos
Estados Unidos, a preço baixo e, por espaço de
5 anos, todo o cacau de sua produção. Aliás,
êste preço, a principio, era compensador tor
nando-se em seguida, pouco a pouco, mais do
que insuficiente para atender às mais premen
tes necessidades da lavoura. Todos os artigos
imprescindíveis aos fazendeiros eram caila dia
mais caros e, por vêzes, inaccessiveis a êles.
A mão de obra emigrava, a miúdo, para os cen
tros de melhor paga. A par desta subida no
custo da vida nos campos, que corria parale
la à subida do custo da vida nas grandes ci
dades do Brasil, cujo nível alcançou o mais
alto algarismo dos países afetados pela guerra,
encarecia, também, o custo do transporte do
cacau das fazendas para os pontos de embar
que numa proporção de cinco a oito vêzes aci
ma do custo anterior. Só os que mourejam nos
campos e nas fazendas distantes do nosso
Brasil é que sabem o valor de tais situações
aflitivas...
A posição do cacau nos mercados consumi

dores representa, no momento, apenas justa
compensação aos prejuízos que foram impos
tos aos lavradores de cacau, anos a fio, por
aquela política imprevidente. O cacau fôra o
único produto brasileiro que não lograi a as
devidas compensações, naquela época, de am

pla prosperidade nos demais setores da nossa
vida econômica.
Vale, também, considerar o aumento extra

ordinário do consumo do cacau, nestes últimos
anos, enquanto pragas e doenças veem dizi
mando plantações, fazendo decrescer espanto
samente a produção mundial dêste produto.
Portanto, não se justifica a campanha, não
só dos comerciantes como dos industriais do
cacau, em face dos preços atuais deste produ
to. Os mercados possuem agora menos cacau
que necessitam para satisfazer as exigências
do seu consumo! E é tudo! Os bons preços in
centivarão novas plantações e a sábia lei da
"oferta e da procura" voltará, continuando o
mercado livre a manter, em perfeito equilíbrio
econômico, a lavoura dêste produto que cons
titui uma próspera fonte de renda do Brasil.
Entretanto, sabemos nós, precisamos \omar

provildências compatíveis com o m^erêsse do
produtor, do comerciante, do industrial e do
consumidor, num entendimento digno e razoá
vel para não termos, no futuro, 3 lição que
já aprendemos, no passado, com o próprio ca
cau e outros produtos nossos...
O Brasil possui uma notável instituição (Ins

tituto do Cacau da Bahia) que fora por longos
anos desviada da sua finalidade primordial,
que era a de proteger a lavoura, educar o la
vrador no sentido da bôa produção e assegu
rar-lhe a melhor apresentação e colocação do
seu produto nos mercados consumidores, fu
gindo às especulações perigosas para salva
guardar os interêsses dos lavradores de cacau.
Agora, porém, o Instituto tem à sua frente um
homem capaz de promover e prever melhor
política em benefício dos interêsses da nossa
lavoura cacaueira.

Diante do que observei e estudei aqui, na
visita que fiz à Bolsa de Cacau, de Nova York,
deve ser ponto principal do Instituto manter,
neste mercado, o maior consumidor do mundo,
um representante que seja bem relacionado e
profundo conhecedor do ambiente americano
e capaz de zelar e estar atento aos problemas
do cacau, nos seus menores detalhes, porque
êles são de grande interêsse para a nossa la
voura. Somente à custa de muita abnegação
e patriotismo é que se pode conseguir, num
ponto dessa natureza, uma pessoa ciosa dos
seus deveres e perfeitamente integrada nas
responsabilidades que representam o estudo
destes problemas para o equilíbrio da prospe
ridade que atualmente existe em nossa lavou
ra cacaueira. Assim conseguiremos, gs-
tou certo, desenvolver uma política sadia e
capaz de obter os elementos que assegurarão
ao nosso cacau a mais absoluta igualdade de
preços junto aos produtos da concorrência.
Levo para o nosso país a agradável impres

são obtida no contato que tive com o Escri
tório de Expansão Comercial do Brasil, pela
sua notável cooperação em prol dos nossos
interêsses econômicos, marcando uma feliz
etapa no intercâmbio comercial com o maior
mercado consumidor de cacau do mundo. O
completo estudo publicado no BOLETIM AME-



40 A LAVOURA Nov - Dezembro — 1948

Sugestões Para a Organização
Agrária Fluminense

Sou visceralmente contra medidas de ca
ráter revolucionário.
Não creio nas conquistas estáveis da civili

zação e nas conquistas do progresso humano
a não ser pela evolução natural. Evolução bem
orientada no sentido do bem estar dos povos,
perfeitamente sincronizada com as normas
educativas, quaisquer que sejam as atividades
em vista. Assim sendo, as idéias que tentarei
explanar, enquadram-se, segundo o meu modo
de ver, nos princípios acima estabelecidos —
e não haverá nenhum receio de conseqüências
menos aconselháveis.
Evidentemente não podemos forçar a solu

ção dos problemas demográfico-econômicos,
apenas por efeito da ação de decretos mais
ou menos bem fundamentados e escudados
em teorias alienígenas e geralmente elabora
das por quem não conhece e muito menos por
quem não sinta a nossa situação agro-demo-
gráfica e as suas conseqüências social-econô-
micas.

Temos que nos ater à nossa situação real
e à nossa formação agrária, tomando na de
vida conta todos os fatores que as caracteri
zam. Geralmente não precisamos inovações
para resolver as questões dessa natureza —
Basta, na maioria das vêzes, melhor investi
gação da nossa evolução histórica e lá en
contraremos os meios de dirimir as dificulda

des, e alcançar os propósitos em vista.
Sou agrônomo tarimbado, e por fôrça das

minhas atividades profissionais, sempre atuei
muito próximo aos agricultores e habituei-me
a ver os seus problemas pelo mesmo ângulo.
Pude assim avaliar quão numerosos e varia
dos são os fatores dos quais depende a pro
dução e consequentemente, o grau de com-

RICANO, N. 600, do Escritório, tratando do
problema cacaueiro, nos dá uma medida exata
do quanto aquele estudo refletiu as nossas
condições em face da situação mundial. Nele,
realrpente, foram estudadas "as possibilidades
do mercado do cacau brasileiro nos Esrados
Unidos", com a preocupação de encarar as nos
sas necessidades dentro da realidade do mer
cado. Melhor não poderia ser a conclusão do
seu estudo porque o Brasli precisa e deve in
tensificar e melhorar a sua produção.
Todos q^ me conhecem sabem o quanto te

nho trabalhado e continuarei a trabalhar jun
to aos meus colegas e amigos, lavradores de
cacau, para enveredem pelo caminho da
boa e selecionada produção do cacau afim da
assegurar ao nosso produto o lugar que ele
merece, nos mercados consumidores, principal
mente em Nova^York, para onde convergem
todas as atenções do mundo produtor de
cacau!"

Eng. Agr. Arthur Oberlaender Tibau

plexidade a que estão sujeitas as regras que
regem a sua evolução.
A complexidade géra a dificuldade de aná

lise, de discriminação, de planejamento e da
execução. Daí a inevitável e prejudicial su-
perficíalidade com que são encaradas as ques
tões e a resultante quase estagnação da nos
sa evolução agro-pecuária.
No estágio atual da civilização, não pode

mos esoerar o sucesso agro-econõmico de uma
nação que pretendesse evoluir baseada em
trabalho de párias. .
A Nação só é rica quando são conveniente

mente aquinhoados os seus produtores, prin
cipalmente os produtores primários, aqueles
que de fato, com o seu labor mobilizam, trans
formam e multiplicam as forças da natureza
e constróem a riqueza base de um naís com
as caractearisticas fisicas do nosso.
A êles, ao binômio econômico social, cons

tituído pelo possuidor da gleba e o que a tra
balha, devemos conceder prioridade absoluta
quanto à reivindicação de suas aspirações,
mesmo quando ainda em potencial, procuran
do conciliar harmonicamente o valor da ter
ra, sua capacidade de produção, o bem-estar
e a prosperidade do colono e do proprietário.
A maioria dos economistas, mesmo os que

o são de verdade, dificilmente coordenam ou
harmonizam os seus pontos de vista. Uns por
excesso de saber, complicando os fatos, outros
por cingirem-se a teorias mal fundamenta
das, mas todos vacilam por causa da transcen
dental complexidade dos fenômenos econômi
cos em si mesmos, tendo em vista grande nu
mero de fatores de que se compõem e que so
bre êles influem, inter-agindo uns sôbre ps
outros. Mas no que se refere ao princípio bá
sico, aventado no correr deste raciocínio, es
tão acordes; não há pais democrático rico sem
que as classes produtoras sejam suficiente
mente prosperas. — Em outras palavras —
Nas condições presentes de preponderância do
intercâmbio internacional, só poderemos pros
perar elevando o estandar de vida do traba
lhador da terra a um nível tal que o trans
ponha da condição de pária para a de um
consumidor apreciável, tornando possível a
sua integração na vida social econômica bra
sileira, como brasileiro que realmente o é ou
que como tal o possamos considerar. No pre
sente estágio da concurrência mundial, não
nos iludamos — somente à sombra de v.m re
gime de autofagia comercial volumosa, pode
remos desenvolver com segurança a i.ndústria
indígena e o comércio dos seus produtos, nnico
caminho para aumentar e consolidar a rique
za pública.
Não é possível fugir aos impera ti^^os desta

verdade, verdade que poderemos considerar
axiomática. Assim sendo e por razões de pa-
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triotismo e de humanidade, devemos encarar
de frente a questão: a prosperidade do nosso
homem do campo, a conseqüente prosperi
dade nacional e o bem-estar geral do povo.

Da pobreza dos meus recursos intelectuais,
procurarei tirar argumentos tão convincentes,
claros e valiosos quanto posivel, para que esta
exposição concorra eficientemente para o fim
que temos em vista.

De modo geral a nossa organização social
rural é peca desde os primórdios do estabe
lecimento da colonização da terra de Santa
Cruz. O nosso primeiro pecado histórico
foi a escravização do selvícola, dentro da
sua própria terra. O segundo, não menos
grave, nem menos aviltante, foi a escra
vização do negro, ainda agravado por ter
tido o beneplácito de uma legislação ]icencio-
sa no que se refere aos direitos de proprieda
de sòbre um ente em tudo semelhante a nós
mesmos. Regimen que em bôa hora foi abo
lido da nossa organização política, graças ao
desassombro e desprendimento da nossa Prin
cesa Redentora. A conseqüência direta foi a
tendência para a formação dos latifúndios,
mais ou menos extensos, cuja exploração era
feita pela mão de obra escrava. Essa nciina
gerou entre nós o repúdio e a aversão aí'^s tra
balhos manuais, que, por analogia, passaram
implicitamente a qualificação de aviltantes.
Dai a tendência da manutenção de duas cas
tas distintas, uma, a dos proprietários e seus
descendentes e outra a dos trabalhadores ru
rais, que, pela postura social e impossibilidade
de melhoria e de educação, poderíamos, sem
pretenções absurdas, compará-los aos intocá
veis indianos. Casta, que como a destes, teve,
na impossibilidade da sua emancipação eco
nômica e social, poderoso fator de desestimulo
às atividades da produção. Por estas razões,
involuiram naturalmente no sentido do me
nor esforço, até atingir o limite mínimo atual,
em que, ou trabalha na lavoura, produzindo
apenas o bastante para não morrer de fome,
ou emigra para os grandes centros, sugeitan-
do-se a urna nova forma de miséria, mas onde
tem a ilusão de viver melhor.
Logo após a abolição, passado o cáos em que

foi lançada^ a economia agrícola brasileira,
houve reação apreciável ajudada pelas cor
rentes imigratórias. Estas correntes deram lu
gar à formação de um regimen intermediá
rio de exploração agrícola, a dos colonos meiei-
ros. O sistema surtiu bons efeitos, tanto nssim
que a sua maioria aproveitou bem a fertili
dade remanescente das terras cultivadas sob o
regimen escravocrata.
Muitos prosperaram e se emanciparam. Dei

xaram atrás de si entretanto as grandes fa
zendas exgotadas, nas mãos dos seus pro
prietários desanimados e sem possibilidade de
se reorganizarem por falta de conhecimentos
técnicos e de crédito, e pela ausência absoluta
do espírito associativo. Estas eram as armas
de que poderiam ter lançado mão para uma
terceira reação e conseqüente sobrevivência.
Derrotados no seu próprio meio, os mais te
nazes emiscraram para outras plagas inexplo
radas e férteis, onde recomeçaram nova vida
nos mesmos velhos moldes, outros, com o que
apuraram na macabra liquidação, localiza
ram-se nos grandes centros, e aí, quase todos
findaram os seus dias ingloriamente, 3ia pe
núria, como heróis vencidos em titânia luta

contra os comissários gananciosos, contra a
falta de crédito agrícola, contra a falta de
amparo e de orientação dos poderes públicos,
então madrasteados pela politicalha desen
freada. Os déficits administrativos federais,
estaduais e municipais, eram quase todos cri
minosamente cobertos pelos empréstimos ex
ternos, como único recurso da mentalidade dos
governantes, ao envêz de cerrarem fileiras em
torno do estímulo às fontes de produção. As
sim eram as finanças da Nação, abandonadas
à exploração sem peias de nacionais inescni-
pulosos e ambiciosos estrangeiros, que ma\io-
bravam, em proveito próprio, a decadente t co-
nomia nacional.

Restaram entretanto os grandes solares, as
soberbas fazendas, quase tôdas semi-abando-
nadas ou mal exploradas, pesando oj f.rosa-
mente na nossa economia, quando de outra
forma poderiam contribuir generosamente
para o seu fortalecimento, porque o rendimen
to das suas terras é baixo ou é nulo em vir
tude da errônea orientação seguida ou pelo
abandono a que estão relegadas.
E' justamente o ponto que desejávamos

atingir — pois visamos no presente estudo
abordar o problema da reorganização das pro
priedades agrícolas que, pela sua extensão,
excedem a capacidade de trabalho do seu pro
prietário e cuja topografia, zona ou nature
za das culturas, não permitam o emprego de
máquinas de grande rendimento. Devemos
reorganizá-las em moldes racionais capazes
de, em harmonia com a natureza agraria do
sistema, reavivar suas fôrças de produção, es
tabilizando e estimulando a economia da re
gião por elas abrangida.
Os pontos cruciais de uma brganização agrí

cola são: a mão de obra, a topografia e Qua
lidade dos terrenos e implicitamente o mer
cado, sem contar o credito que é o parâmetro
da organização.

Não poderíamas de forma alguma pensar na
volta ao regime escravocrata ou a algum seu
similar que tivesse poderes para obrigar o íio-
mem a permanecer no campo — forçando a
ordem natural das coisas -r— sem atrativos ou
compensações que induzam a sua preferen
cia expontânea pela exploração agro-pe-
cuária. . .
Temos pois que manobrar inteligentemente

no sentido de nos adaptarmos às circunscan-
cias, tirando o máximo proveito possível em
benefício de todos: proprietários, colonos e
comunidade.
O êxodo rural é fenômeno comum a todas

as nações e tem lugar mais ou menos inten
samente conforme o estágio e ritmo da evolu
ção do seu povo. Tem por causa vários fato
res, sendo os principais o desconforto da ̂ ada
rural relativamente ao das grandes cidades,
menor remuneração, excesso de população ru
ral, calamidades climáticas, má distribuição
das terras, baixos rendimentos agrícolas, tra
balho mais exaustivo, irregularidade das co
lheitas, êxodo dos fazendeiros, falta de assis
tência social, serviço militar, iT!ia:rac«"es para
outras regiões agrícolas, alfabetização^ sem o
complementar preparo vocacional agrícola, a
evolução em si mesma e muitas outras causas
de menor importância.
O êxodo rural não teria causado tao gran

de desequilíbrio na produção, se houvéssemos,
no devido tempo, além do cuidado da educa-
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ção do homem da roça e tomado em melhor
contra a situação que se agrava dia a dia,
visando multiplicar sua capacidade de pro
dução, tivéssemos também intensficado a sua
substituição pelo alienígena. Teríamos, com
essas medidas corriqueiras, das quais se va
leram os países bem orientados, evitado o co
lapso em perspectiva e melhorado as nossas
possibilidades econômicas e sociais.

As pesquizas demográfico-econômicas ame
ricanas, nos mostram que nos primórdius da
sua organização era necessária a produção de
duas das suas fazendas tipo para manter um
habitante da cidade; hoje uma fazenda pro-
duz o bastante para sustentar 8 habitantes da
ciaaae. E mais — há um século, para se pro-
duzir uma tonelada de trigo, eram necessá
rios cem dias de trabalho, hoje para se pro-
duzir a mesma quantidade desse precioso ce-

apenas, em média, 18 horas e 1/3
do trabalho de um homem!

EstSní^TTn?H^! ̂  evolução demográflca dos
miP n com grande surpreza,
dii^nuin nroff população rural

depois de uma de-

é  nor desenvolvimento. Assim
ameriM^nn ^ população rural
DODulacão e,proximadamente, 90% dapopulaçaojotal e em 1939 o era apenas de
aue deveria estudiosos do assunto
presentemeritr.'^'?'''"^^^® ainda mais, e que
aproximadamlnte®6®ooo^nnn^®®®° avaliado emtendo à custa dí lavoJra
sidade demográfíca ®do^ Paralelo entre a den-
Estados Unidos noLm t Paises, pois, os
uma nação iá considerados comoà suaTopVacão^ruraf"'^^ -"®
longe desta situação o n estamos muito
e que na Americldo deseja realçar
havido continuo do,íl- • ' "ao obstante ter
lavradores e suas P^oPorção dos
pçulação das cidades^ ifr® relação à po-
mentou consideravelmente k ̂̂ 4-° agrícola au-
sumo de todo o nafi • '^^•stando ao con-
cimo das ponulaoôeó apesar do grande acrés-
ficam-se grandes sohre'^ ®'^' ® ainda, veri-
te exportadas Este f 9"e são regularmen-
explicável peiõ fenomeno é fàcilmente
pela interferência deeP° ̂^^®a demográfica e
dos os seus aspectot "^a técnica em to-
aumento da canaHrtot^'^.?® resultado o
balho do homem erif® Produção do tra-
ras e criações em das cultu-
No Brasil o exôdo

decréscimo na nrodnes''^^ causado grande
como já nos referlmor "s,o cuidamos,
era de desejar, das nrm,í^- seriamente quanto
necessárias. Ao envés dl que se faziam
pensável segurança qo com a indis-
guidas, quase semnre ti/^t ^ serem se-
ou recuando, por serern i avançando
mente em pernicioso baseadas geral-
da ignorância e da irrft« maldito
Acabamos sendo envSot'^^"'^?/^®-

quase insanáy^eis enquanto outros pS^mS
cultos e previdentes, safaram-se gafSamen-
te de contingências semelhantes Eassfm ví
nhamos nos arrastando, sempre a clamar sJm
atinarmos que o verdadeiro caminho ̂  séeuh
não podia ser outro além do que tivessi por
guia a educação do povo na acepcão lata do
termo, isto e, a educação para a vida, para a

realidade brasileira, tendo por objetivo prin
cipal o preparo da nossa gente e o seu supri
mento numérico e qualitativo que permitis
sem o cumprimento integral do nosso destino
histórico.
Nossos administradores tardaram a se ca

pacitar da nossa triste realidade, mas feliz
mente, parece que já se aperceberam das nos
sas deficiências, pois reações apreciáveis já
se esboçam visando aparelhar melhor o nosso
meio agrícola.

No que se refere à educação vocacional ru;
ral, estamos dando os primeiros passos e já
é tempo de irmos os acelerando ao máximo
possível para cobrirmos, sem muita demora,
o nosso grande atrazo. Com relação ao braço,
cuja carência é por todos justamente alar
deada, pouco se fez até agora, e nada mais se
fará, enquanto não nos desvencilharmos das
peias burocráticas que sabotam, desgraçada
mente para o Brasil, tòdas as iniciativas.
De acòrdo com o que acima expusemos, va

mos focalizar melhor o problema, encarando-o
sob os seus aspectos fundamentais, que são:
aspecto físico, isto é, solo, topografia e clima;
aspecto social; isto é, aquele que se relaciona
com o proprietário das terras e o colono, e
finalmente o aspecto econômico, que é justa
mente o que regulará a forma de sua explo
ração.
Os terrenos dos quais se formam as pro

priedades agrícolas do Estado do Rio, sob o
ponto de vista do seu relevo, são: montanho
sos, planos e mixtos. E' este um dos principais
fatores que condicionam a escolha do sistema
a ser adotado para o seu aproveitamento e a
espécie de cultura a ser explorada, no que se
refere ao seu valor. Assim sendo, podemos es
tabelecer a seguinte discriminação: terrenos
montanhosos, cuja inclinação não permita o
emprego de máquinas. Estas devem ser apro
veitados para a criação de animais de gran
de e médio porte e para a cultura de forragei-
ras necessária à sua alimentação e reflores-
tamento; os terrenos planos devem se des
tinar às grandes culturas, de menor valor, que
para o seu trato, permitam a utilização das
máquinas de grande rendimento que reduzem
extraordinariamente o custo da mão de obra.
A mecânica agrícola nos oferece uma grande
variedade de tipos, faculta o seu emprego,
desde o destoque até o beneficiamento. Temos
finalmente os terrenos mixtos, aos quais per
tence o maior número das propriedades flu
minenses. Nesta classe se incluem justamente
os que merecem maior atenção, e para os
quais volveremos presentemente as nossas vis
tas, por ser o seu aproveitamento mais com
plexo, e, em face das suas possibilidades, são
os que mais de pronto interessam à economia
fluminense.

O principal objetivo de nosso estudo é fi
xar ou estabelecer os meios ou normas que
facultem o bem-estar e a prosperidade do ho
mem do campo. Visamos consequentemente a
expontânea fixação dos que lá ainda residem,
e dos que para íá venham a ser atraídos. De
acôrdo com a classificação dos terrenos acima
feita, e com o valor das culturas, poderemos
determinar a equivalência de proventos que
venham a ser auferidos, quer como agriculto
res explorando diretamente a terra, quer tra
balhando como operário agrícola, cuja mão de
obra poderia ser convenientemente remune-



1948 — Nov. - Dezembro A LAVOURA 43

rada pelo cultivo de espécies regularmente va
lorizados ou pela aplicação de máquinas de
grande rendimento.
Assim sendo, se a propriedade é formada de

grandes áreas planas que permitam o empre
go de tais tipos de maquinária, sua explora
ção fica na dependência mais da accessibi-
lidade de capital, do que de numerosa mão
de obra a qual se reduzirá ao minimo neces
sário à mecanização. Estes operadores pode
rão, por esta razao, ser bem remunerados e
ter a conveniente assistência e alojamento. Na
presente hipótese a solução se resumiria, ape
nas, a uma questão de financiamento.

No caso de predominância dos terrenos for
temente inclinados, nos quais a criação seria
a forrna de utilização indicada, o operariado
seria igualmente reduzido, e poderiam ter
também remuneração e assistência adequadas.
As propriedades formadas por terrenos agri-

culturáveis de topografia mixta, merecem por
sua importância, como já foi dito linhas aci-
nia, estudos mais completos e dão lugar a uma
série de considerações que teem por fim foca
lizar os problemas e indicar a melhor forma
de solucioná-los.
Quem perlustra o nosso interior e observa

o presente estado das nossas populações ru
rais, fóra das zonas que foram brindadas com
a imigração extrangeira principalmente, sen
te que ao envez de termos evoluído, involuimos
ou estacionamos contristadoramente. Lamen
tamos^ poder afirmar que, no que concerne a
assistência social do trabalhador rural e do
pseudo colono, a situação em geral é pior do
que o era ao tempo da escravidão.

As históricas senzalas eram estabelecidas
em prédios que faziam parte do conjunto de
construções das fazendas, obedecendo ao mes
mo estilo dos edifícios principais e construído
de acordo com os mesmos preceitos de higiene:
assoalhados, bem ventilados e bem protegidas
das intempéries. A alimentação era cuidada
com esmero. Havia até a instintiva preocupa
ção do seu balanceamento, pois as hortas eram
caprichosamente cultivadas, os cereais abun
dantes e as sevas bem supridas. As "sinhás"
dedicavam especial cuidado às gestantes e par-
turientes, que eram trazidas para alojamen
tos próximos da casa principal, e ai, sob as
suas vistas, recebiam trato especial e eram
encarregadas apenas de tarefas leves. Não fal
tavam nem o médico e nem os medicamentos.
Hoje o aspecto é desolador. Essa pobre gente
é pessimamente alojada, mal alimentada e
sem nenhuma assistência.
No que se refere a renda que presentemente

é obtida na maioria das fazendas, podemos
contristados afirmar que não atinge a 10%
das suas possibilidades agrícolas totais, e mui
tas, nem mesmo conseguem esta miserável
quota porque não estão sendo exploradas con
venientemente, por motivos que variam des
de a insalubridade da região até os fins espe
culativos para os quais estão sendo reservadas.
Várias são as causas em jogo para explicar

o seu baixo rendimento. Dentre elas se avul-
tam entretanto a falta ou a má mão de obra
e a ausência de técnica, de crédito e dificul
dade de circulação.
A primeira é a mais séria e a cada dia mais

se agrava sem que algo se promova em face
da tardança das providências que se fazem
necessárias.

A solução terá que ser baseada principal
mente na melhoria do estandar de vida do
que trabalha a terra e do seu proprietário. E'
necessário que se torne interessante a vida do
campo a fim de que para ela se sintam atrai-
dos os que desejam se dedicar ao labor agrí
cola e fazer com que ali permaneçam os que
lá ainda se encontrarem. Esta medida deverá
objetivar igualmente a atração e a fixação do
alienigena que conosco vier cooperar, o que
constitue no momento um importantíssimo ou
talvez o mais importante ponto a considerar.

Não tivemos a previdência do americano que
manteve acelerado o ritmo da corrente imi
gratória para o seu país, colonizando-o, quase
totalmente em período relativamente curto.
— Em 70 anos acolheram mais ou menos 40
milhões de imigrantes. — As terras, na sua
quase totalidade foram distribuídas em gle
bas de mais ou menos 50 hectares, obedecen
do ao regimem denominado "one family farm",
ou seja, sítios para uma família. Não há como
negar que ê este o sistema ideal de explora
ção agrícola, principalmente nas regiões onde
â topografia não permite o emprego das má
quinas de grande rendimento. A orientação se
guida, ou por motivo de ordem técnica, ou ra
zões de ordem administrativa, fez com que a
colonização se processasse mais ou menos com-
pactamente, abrangendo todo o país, de Norte
a Sul, e caminhando de Éste para Oeste, tal
qual uma operação militar bem dirigida. O
país foi por essa forma, efetiva e econômica-
mente conquistado. — Todos os terrenos dis
poníveis e apoveitáveis, foram progressiva
mente ocupados e cultivados. Cada um con
corria com o seu quinhão para a grandeza do
país, que, principalmente por esta razão, se
desenvolveu desembaraçadamente sem o ônus
tremendo das terras improdutivas.
Este sistema permitiu fosse mantido um ele

vado estandar de vida entre os agricultores
norte-americanos. Tôdas as áreas agricultu-
ráveis foram mobilizadas em tempo .útil, esta
bilizando em alto nível a economia da Nação,
Estas circunstâncias de ordem econômico so
cial, influíram poderosamente para amparar
o desenvolvimento industrial, então incipien
te, por existir dentro do próprio país um avul-
tado número de consumidores categorizados,
mais ou menos fóra da concurrência interna
cional.

Outras vantagens de valores não menos
ponderáveis decorreram da imigração ritma
da e sem interrução.

O imigrante trouxe além da sua capacidade
de trabalho e da sua ambição, a instrução, a
habilidade técnica e sua formação moral, pre
dicados que imprimiram, pela fôrça do volu-
rne, à sua nova pátria, trasladando para ela,
a civilização da sua própria terra. A coloniza
ção com estes característicos teve, além do
mais, o dom de desenvolver no caráter ame
ricano a dedicação fervorosa ao trabalho, in
dependentemente de sua natureza, quer inte
lectual, quer manual, pesado ou leve, conside
rando-o sempre altamente dignificante. O cul
to a esta filosofia sadia se traduz integral
mente na forma pela qual são organizados os
currículos de todos os seus órgãos educativos,
concorrendo poderosamente para desenvolver
a sua aptidão, e sôbre tudo, a sua disposição
para qualquer atividade da vida.
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Várias regiões do Brasil receberam regular
número de imigrantes e os resultados não fo
ram menos vantajosos. Apenas erramos, e êsse
foi o nosso grande mal, por não o termos
prosseguido na mesma política até que atingís
semos um maior volume e por não termos tido
a mesma constância do yankee que somente
suspendeu a imigração quando julgou satura
da a sua capacidade receptiva. Se tivéssemos
procedido do mesmo modo muito próximo nos
encontraríamos do nível de progresso alcan
çado pelo grande povo amigo.
Existem, igualmente pelo Brasil afora, imen

sas regiões que podem e devem ser imediata
mente colonizadas. A ocasião é a mais propí
cia. A Europa deseja ardentemente aliviar-se
do excesso de população que não pode man-

nos dispomos de áreas imensas a serem
populadas, e os norte-americanos desejam

lucrativos.Esse emprego de capital para êles tem a tri-
pUce vantagem: de diminuir suis obrigações
ree\'Zhei?o'.Tw ^PUcarToL gaSS
de consumo nnrt c ® vigorosa fonte
dos ParZ?ó?hrLff^® Produtos industrializa-
não serão menores orbeneS°'

de^SorS^frTcX^^quíZais'^'^® °atualmente é o da divisão convém
zendas em glebas Hí» tJi 4. ^^eas das fa-
que venha a cultlvá lo Que o colono
família possa víeir e^
próprio esforço multinli>arto ?' °
e pelos animais de ficlí ^
sistema nos induz a ooun? • tratores. Este
agrícola bem orientada oort^í 4.^ parceria
feitamente às condições ^^^^^tar-se per-
vantagens para o nronr^t^ • notóriasOs campZios eWpZs "o°s® °
vivem da agricultura realmente
ralmente indicados nlra
atravessamos, suprir no«ó situaçao que
obra, apesar de preferirem +
ras próprias, em face deZma^ -
gens que lhes poderiam Z ? vanta-
tariam de bom grad^ oferecidas,, acei-
associação. modalidade de
Esse contrato nodpriQ

proposto ao nacional que
oportunidades desde ^ mesmas
preparado para assumi?^^ convenientemente
lidades técnica^s f dT responsabi-
turalmente lançar mão doe -4.?®^®^^^
colas capazes de aumentar agríco-
seu esforço e o da sua fZu- ̂^'^«timento do
bilitaria para a obtenção d^ -^' ° ^ tia-
e futuro promissor. iguais proventos

estudos, nada^tem"de^novidad^®^° nossos
apenas em aperfeiçoar o regtoe df ®°^sis_te
que vimos adotando, cujos re^ililo/ meiaçao
sido satisfatórios, por defiSetf°d
educativa e social do nosso cSe
falta de ordem material e tambãm '«.d ^^4.^^®
por parte dos fazendeiros, Zw
ciadas à desplicência dos governos
ram o fracasso que, corn as nossis Zgestões
estamos procurando evitar, sem demiras f
sem delongas antes que seja tarde Zmais
Como dissemos linhas atrás, às nossas

grandes fazendas, de topografia mixta oue
para serem exploradas necessitam de um nú
mero elevado de braços, deixam de o ser nã

medida das suas possibilidades totais, por não
havermos evoluído suficientemente a ponto
de termos tido capacidade para educar técni-
camente o nosso colono e o próprio fazendei
ro e aparelhá-los materialmente, facultando-
Ihes, com o auxílio indispensável dessas me
didas, os meios para alcançarem a almejada
e merecida prosperidade.
O regime de colonato imprime a exploração

agrícola as características de fazendas cole
tivas. Essa forma associativa apresenta uma
série de vantagens que merecem ser advoga
das, não só por razões de ordem técnica e eco
nômica, corno por motivos de caráter social,
vantagens que para esclarecimentos vão abai
xo enumeradas:
a) As instalações de beneficiamento, que

as fazendas geralmente possuem, representam
valor apreciável. A sua utilização proporcio
nará mais renda para a parceria, maior faci
lidade e mais ampla liberdade na colocação
dos produtos porque, aproveitando essa ma-
quinária poderão ser apresentados já benefi
ciados aos mercados;

b) o fazendeiro sendo o proprietário das
terras e geralmente pessoa de nível cultural
mais elevado, atuando como chefe, auxiliaria
e orientaria a campanha educativa do nacio
nal ao lado do alinígena e deste no sentido
de integrá-lo no novo meio;
c) o fazendeiro serviria ainda de elemen

to coordenador de tôdas as atividades da fa
zenda, função que é ponderável para o su
cesso das emprêsas rurais;
d) o sistema facilitaria a organização das

cooperativas, fator de importância capital
para o reerguimento da nossa agricultura;
e) sendo indispensável a ajuda do crédito

bancário, o fazendeiro seria sempre um ele
mento mais categorizado para negociá-lo e
por êle se responsabilizaria. Mais fácil se tor
naria portanto a obtenção do numerário;
f) haveria possibilidade do transporte pró

prio que não só baratearia os fretes como o
teria sempre a tempo e a hora;
g) maiores possibilidades de obtenção de

melhores preços por poderem os fazendeiros
se credenciarem melhor nos mercados consu
midores;
h) Possibilidade de emprego coletivo de

máquinas quando aconselhável;
i) não modificar o atual ambiente rural

fluminense. ^ ^
Esta exposição, deixa bem caracterizado e

bem firmado o propósito de manter o regime
das grandes fazendas onde quer que elas já
existam organizadas. Apenas pugnamos pela
melhoria e pela racionalização dos métodos de
exploração. Estamos plenamente convencidos,
que por esta forma seriam facultados meios
que permitiriam o melhor aproveitamento
dessa grande riqueza, quase latente, que assim
estimulada, concorreria poderosamente para
reforçar a economia da nossa velha província
fluminense.

A característica do sistema consiste em ex
plorar a propriedade com o concurso de colo
nos meieiros e suas famílias, localizados em
área de tal extensão, que, com o auxilio de
todos os membros da mesma família e dos re
cursos oferecidos pela agricultura moderna,
devidamente orientada, possam não só viver
condignamente, mas também prosperarem.
Teremos assim uma oportunidade feliz de nos
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redimirmos da maldição de termos querido
construir uma nação, explorando um regime
de párias que não soubéramos educar nem de
fender.

A extensão mais conveniente dessas glebas
não poderão ser regidamente determinados,
mas deverá basear-se impreterivelmente nos
proventos que cada colono possa auferir, pro
ventos que satisfaçam as condições, estipula
das acima.

Podemos estabelecer os limites de 25 e 75
hectares para as zonas rurais, e um pouco
menos para as zonas próximas aos grandes
centros consumidores. Devemos nos lembrar
sempre, quando forem feitos os cálculos, que
o contrato é de meiação e que o produto das
vendas será dividida entre o proprietário e o
meieiro.
As circunstâncias prevalescentes no mimdo,

nos facultam a possibilidade de darmos ao pro
blema uma solução rápida e cem por cento
consentânea com as nossas necessidades mais
prementes. A oportunWade como vimos é a
melhor posivel para conseguirmos os melho
res imigrantes, e a sua localização em nosso
Estado se justificaria plenamente pelas se
guintes razões:

a) as fazendas seriam imediatamente po-
puladas por elementos sificientemente educa
dos e treinados e com a eficiência necessária,
capazes de concorrer ràpidamente para o tão
alniejado aumento da produção. Já perdemos
muito tempo e precisamos recuperá-lo tão
mais cedo quanto possível;
b) sendo elementos educados e treinados,

trabalhando a terra por métodos que permi
tem os grandes rendimentos culturais e o uso
de maquinária adequada, além de poderem
manter elevado estandar de vida, constituir-
se-iam em admiráveis instrumentos educacio
nais, atuando por forma objetiva na educação
dos colonos brasileiros e do próprio fazendei
ro. Por este meio a evolução educativa do nos
so homem do campo, seria muito mais rápida
e mais eficiente. Educaríamos trabalhando in
tensivamente ;
c) são consumidores de nível relativamente

elevado e contribuiriam para o progresso da
nossa indústria;
d) aumentaria o número de braços para a

lavoura;
e) habituados aos solos europeus cultiva

dos há séculos e já desbravados, adaptar-se-
iam muito bem aos que lhe seriam oferecidos
em regime de meiação.
Para justificar a aceitação do colono es

trangeiro pelo regime de parceria, podemos ci
tar as seguintes condições oferecidas:
a) proximidade dos grandes centros, maio

res recursos de assistência, meios de comuni
cação mais fáceis e melhores preços para os
produtos;
b) o fazendeiro forneceria as terras e to

dos os equipamentos e meios para a explora
ção da gleba;
c) o fazendeiro fornecerá casa habitável

com as instalações indispensáveis ao conforto
do homem do campo;
d) o fazendeiro fornecerá as máquinas

desgastáveis e animais de tração por adian
tamento para serem pagos com o produto das
culturas;
e) o fazendeiro fornecerá os animais ne

cessários ao inicio das criações;

f) no caso da exploração leiteira simul
tânea, o colono receberá as vacas e delas cui
dará alimentando-as com forragem de pro
dução própria;
g) o fazendeiro se encarregará da coloca

ção e venda dos produtos;
h) facilitará crédito para o custeio dos

trabalhos;
i) terrenos já desbravados, mais próprios

portanto aos métodos usados pelos europeus.
O colono se obrigará a entregar ao proprie

tário a metade de todos os produtos cultiva
dos, criados ou industrializados nas colonias
em espécie ou em dinheiro, sendo onerado com
os impostos de venda e consignação e de ren
da quando os houver.
Convém esclarecer que não alimentamos o

propósito de excluir o nosso homem do cam
po, sôbre cujos hombros se ergue a nossa na
cionalidade, o que seria uma injustiça e uma
indignidade. Apenas pretendemos resotver
uma situação premente, aproveitando um ic.o-
mento propício no qual ela se enquadra per
feitamente.
Tomemos por exemplo uma colônia tipo,

com 50 hectares para ser explorada por um
colono cuja família se constitua de 5 pessoas
com boa capacidade de trabalho.
As culturas e criações seriam tôdas aquelas

ecológica e economicamente adaptáveis a re
gião.
A tendência natural será a pre+*» ̂ mcia para

os produtos que exigindo maior ooma de mão
de obra, sejam mais remimerativas, tais como:
verduras, fumo, batatas, flôres, frutas, cria
ções e as indispensáveis a alimentação da fa
mília e dos animais.
Poderíamos sugerir a seguinte distribuição

dos terrenos, admitindo a hipótese da exis
tência de 20 hectares de terrenos trabalháveis
a máquina (vargens e morros de pequena in
clinação) :

Terrenos inclinados

1) Área para habitação e de
mais instalações (currais,
depósitos, jardins, estradas) 10.000 ms 2

2) Área para reflorestamento 50.000 ms 2
3) Área para forrageiras 20.000 ms 2
4) Área para pastagem 150.000 ms 2
5) Área para fruticultura 50.000 ms 2
6) Área para café em terrenos

fertilizados 1.000 pés 20.000 ms 2

Terrenos planos

7) Culturas (Verão-Inverno) . 200.000 ms 2

TOTAL 500.000 ms 2

Capital necessário

E' fóra de dúvida que, considerando a si
tuação da maioria das fazendas, nas quais,
como já foi dito, as suas rendas talvez não
correspondam a 10% das suas possibilidades to
tais, o capital necessário para a sua reorgani
zação nos moldes aconselhados, representa a
melhor forma de inversão que se pode dese
jar desde que seja garantida a idoneidade do
colono, como adiante veremos.

Imóveis Cr$

1) Uma casa de residência assoa
lhada para o colono, com 3
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quartos, uma sala, uma va
randa, banheiro, cosinha e
água encanada

2) Um galpão para animais (piso
de terra endurecida ou pe
dra sêea)

3) Uma pocilga rústica para 3
capados e 3 porcas

4) Dois galinheiros tipo colônia
5) Cercas, depósitos, pequenas

instalações

Total para os imóveis

Máquinas

6) Um arado de aiveca
7) Uma grade de discos !!!!!!!!
8) Uma semeadeira adubadeira
9) Duas capinadeiras
10) Um pulverizador e ferramen

tas manuais
11) Uma carroca

25.000,00

3.000,00

5.000,00
2.000,00

10.000,00

50.000,00

Cr$
1.000,00
1.800,00
1.500,00
600,00

1.100,00
2.500,00

Total para máquinas 8.500,00

Semoventes (tração)

12) Dois bois de carro
13) Dois burros

Semoventes (criação)
14) Vinte e cinco galinhas

pintos de um dia
15) Duas porcas de criar .

capadetes de engorda

18) Quinze vacas leiteiras

250

Total para semoventes

Capital reembolsável

19) Forragens sementes, incetici-
® adubos (6 meseíi20) Adiantamento nara m5ini + '"'

Ção por 6 mesL

3.000,00
3.000,00

1.500,00
600,00
400,00
400,00

30.000,00

38.000,00

Total reembolsável

Resumo

Imóveis .
Máquinas .
Semoventes

Adiantamentos

Cr$

15.000,00

9.000,00

24.000,00

Cr$

50.000,00
8.500,00
38.000,00
24.000,00

121.400,00
O montante da inver^ãn .

colono seria de Cr8 121 nnn mstalar cada
entretanto as suas parcelas
50% do capital orç^o 'í"®
comuns a exploração aéro inversões
que seja o seu tipo. Este fato
o ônus efetivamente acrevi^rf 'í"®
o de 50.000 cruzeips aproxTmadaSV^'''^'
O investimento e realmente vultoso pois re

presenta mais ou menos 100% do valor da fl-
zenda, considerando-se o valor médio atmil
dos terrenos. Calculada entretanto a nrodíi-
ção prçvável, veremos serem perfeitamente
justificáveis os gastos enumerados.
O ônus do govêrno seria representado pelas

despesas feitas com o imigrante até o local
onde tivessem que se estabelecer, as mesmas

portanto, com as quais teria que arcar, qual
quer que fosse o seu destino.
A renda da produção de um ano de uma co

lônia de 50 hectares explorada por colonos
hábeis poderia ser, em números aproximados,
a seguinte:

CrS

1) 15.000 litros de leite 15.000,00
* 2) 6 bezerros 1.800,00
3) 15.000 ovos 7.500,00
4) 100 frangos 2.000,00
5) 50 galinhas 1.000,00
6) 400 litros de mel (10 colméias) 2.000,00
7) 100 arrobas de porco 15.000,00
8) 35.000 quilos de verdura (2 he

ctares) 30.000,00
9) Flóres 5.000,00
10) 80 sacos de milho 6.400,00
11) 80 sacos de arroz (palha) .... 4.000,00
12) 1.000 quilos de fumo 6.000,00
13) 10.000 quilos de batatas 20.000,00
14) 10.000 quilos de feijão soja,

amendoim, etc. (em lO hecta
res inverno e verão) 15.000,00

15) Frutas européias (morangos,
figos, pecegos, uvas, etc.) ... 10.000,00

16) Frutas tropicais 5.000,00
17) 50 arrobas de café fino 2.000,00

Total ..9 147.700,00
Despesas com adubos, inseti

cidas, forragens concentra
das, produtos veterinários
e juros 37.700,00

110.000,00

Sem exagerarmos os rendimentos prováveis
das culturas e criações, chega-se a conclusão
que a inversão é coberta em mais de cem por
cento pela renda bruta obtida em 12 meses
de trabalho. Computámos as culturas de ve
rão e de inverno. Assim é que o valor da pro
dução total atingiria a apreciável soma de
147.700,00 cruzeiros e uma despesa com ma
terial de consumo estimada em 37.700,00 cru
zeiros. Haveria asim, um lucro estiiv.ido de
110.000,00 cruzeiros a ser dividido pelo fazen
deiro e pelo colono — ou sejam 55.000„00 cru
zeiros para cada um, o que corresponde a um
juro de 50% do capital investido.
O fazendeiro parcimonioso poderia indenizar

o capital empregado em dois anos e meio, o
que representaria a meu ver, ótimo negócio.
Sendo sua a propriedade e sendo os emprés
timos tomados a longo prazo, talvez fósse
aconselhável o emprego dos saldos na me
lhoria da fazenda, fazendo serviços tais como:
sistematização dos solos, canais para irriga
ção, maquinário mais perfeito inclusi^/e bom
bas e tratores, melhoria das instalações para
o gado, eletrificação das colônias, completan
do assim as exigências máximas de conforto
no campo.
Não são utópicas as nossas sugestões no que

se refere a exploração da área de 50 hectares
com o trabalho apenas de uma só família. Ha
veria possivelmente necessidade sòmente de
alguma ajuda de mão de obra extranha, até
que fósse ultimada a preparação do terreno e
tornada exeqüível a mecanização completa dos
serviços de campo, ou esporàdicamente, quan
do houvesse sóbre-carga de serviços.
Enlevado por estas idéias, tentamos a sua

realização elegendo o Município de Rezende
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para o local da experiência e para colonos os
holandezes. Alguns fazendeiros foram consul
tados oficiosamente e interessaram-se pela
concretização do plano, e, econcomitantemen-
te foram ouvidos os membros da embaixada
holandeza, responsáveis pelo setor da emigra
ção, que julgaram aceitável e mesmo vantajo
sa a oferta. Estes por sua vez pediram o pon
to de vista dos seus patricios e obtiveram res
posta favorável, mediante a satisfação de de
terminados requisitos razoáveis. Esta disposi
ção não surpreende porque estamos informa
dos que existe naquele heróico país um gran
de número de famílias que deseja emigrar, em
busca de maior espaço onde possa trabalhar
e prosperar pacificamente.
A região é a ideial para nela se iniciar a co

lonização de nacionais dos Países Baixos, por
que as vargens que a compõe, reproduzem
aproximadamente o ambiente que preferem
por estarem habituados atrabalharem em ter
ras planas. Temos igualmente que tomar na
devida conta a salubridde daquele maravilho
so vale por ser um fator que indiscutivelmente
influirá no esperado sucesso dessa experiên
cia imigratória.

Aceita que fòsse a proposição acima, deve
riam ser feitos estudos mais completos sobre
a forma mais conveniente para a sua exe
cução, e então, iniciada uma política de en
corajamento juntos aos fazendeiros dotados
de visão mais ampla e de maiores recursos fi
nanceiros, tendo em vista maior segurança no
êxito do empreendimento. Poderiam ser insti
tuídos prêmios e oferecida a assistência que
de fato pudesse ser ministrada para despertar
o interêsse que a causa merece.
Havia sido programado o início dos ensaios

sociológicos em uma pequena área (50 alquei

res geométricos) de uma fazenda do Estado,
usando como elemento humano o próprio na
cional, convenientemente escolhido entre os
mais capazes. Não houve tempo entretanto
para levar avante a experiência.
São assuntos de capital importância para a

vida econômica do Estado, e que merecem ser
encarados com a firmeza e a decisão que a
premência da sua solução exige. Essas reali
zações só por si constituíram um ótimo progra
ma de governo ao qual a terra fluminense fi
caria eternamente grata.

Afirmo pela fé do meu títuío, que o am
biente rural se transformaria como por en
canto e a nossa velha província teria a sua
economia resurreta e viria ainda formar entre
as mais ricas da federação brasileira.
Onde não houver fazendas dotadas da or

ganização descrita, é óbvio ponderar que de-'
veriam ser seguidas as normas comuns da co
lonização, sem esquecerem-se da organização
das cooperativas locais de produção e de con
sumo.

E' uma tarefa sem dúvida ingente e que
requer fôrça de vontade e o poder de deter
minação que as convicções perfeitas geram e
o entusiasmo alimenta e faz desenvolver. E'
uma tarefa cuja realização depende, pelo me
nos no seu inicio, de estreita cooperação entre
o fazendeiro e os poderes públicos. E' uma ta
refa que, para ser executada deve ser enca
rada com realismo e simplicidade. E uma ta
refa que não é utópica porque as variáveis
que a compõem, podem ser fàcilmente postas
em equação. E' uma tarefa, enfim, cujos pro
pósitos bem compreendidos, representam a fe
licidade de muitos e o anseio de todos os flu
minenses.

IjCCIcSÍIíê
e KÊtlemeleélít Ansirallanas

E' sabido que existem na Austrália animais
e insetos que não se encontram em nenhuma
outra parte. Entre os animais, o cangurú
é o mais comum. Um ser inteiramente pere
grino é o coalá, que vive nas árvores e que
apresenta uma grande semelhança com os
ursos de veludo. Os mamíferos próprios à Aus
trália fazem todos parte da ordem marsupiais
ou dos monotremos. Os dingos, os ratos, as ra
tazanas e os coelhos foram cientemente ou
hão, importados pelos europeus. O coelho tor
nou-se um verdadeiro flagelo para a Austrália.
O mundo dos pássaros também apresenta na

Austrália tipos que não se encontram em qual
quer outro continente, particularmente o pás-
saro-lira, com uma magnífica cauda, e o emeu,
a avestruz australiana.
A parte setentrional da Austrália acha-se

infestada por uma perigosa espécie de mos
quitos do paludismo, havendo regiões em que
o sezonismo é endêmico. Não se sabe se esses
anófeles, que transmitem o paludismo das

pessoas doentes para os indivíduos sãos, fo
ram também importados. Os habitantes da
Austrália preocupam-se mais em saber como
se pode exterminar os mosquitos e por meio
de que remédios se pode impedir e curar essa
doença. Conhecem-se também naquela terra
as virtudes curativas da quinina e pode-se lá
pôr em prática as receitas da Comissão de Pa
ludismo da Sociedade das NacÕes. Esta reco
menda que se tome cada dia, durante a esta
ção das febres, 40 centigramas de quinina a
título preventivo e, para o tratamento prò-
priamente dito da doença, uma dose de 1 gra
ma a 1 grama 30 centigramas de quinina por
dia durante 5 a 7 dias. No seu relatório pu
blicado em 1938, a mesma Comissão de Palu
dismo, da qual fazem parte especialistas emi
nentes na luta antipalúdica, também acentua,
a página 129, o fato que a inocuidade da qui
nina permite a sua ministração pelos empre
gados subalternos, sem vigilância médica cons
tante.
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Tem o Ministério da Agricultura perse-
verado, embora as dificuldades de toda
a ordem surgidas nos últimos anos, em
sua política de realizar, anualmente, a
Exposição Nacional de Animais e Pro
dutos Derivados, incentivando e ampa
rando, ao mesmo tempo, um grande nú-
•mero de exposições regionais em quase
todos os Estados. E' esta uma das mais
eficientes iniciativas ligadas ao fomento
da pecuária nacional. (1) Desenvolvem
elas, além dos negócios de gado em con
dições mais vantajosas tanto para com
pradores como para vendedores, o gosto
pela cria ampla de ensinamentos práti
cos sobre os métodos utilizados pelos
proprietários dos animais vencedores
dos concursos. Suas vantagens são evi-
entes, pois a qualidade do gado que,

cie ano para ano, aparece nestes certa
mes pecuários tem melhorado dé ma
neira auspiciosa.

idealização de XV Exposição
timos Paulo, mostrou os úl-

Hiíl criação nacional, sob os
novos aspectos. Cada ano revela
cão de ^ existe firme convic-
vas na rã r» f as perspecti-

qualitativo e

no Brasil caças de gado criadas
nara as ' ̂í^^^^^P^^cnente as zebuinas,

a América. de quase toda

nas expos/^des Pcémios obtidos
fí̂ eis vitórias di-nceis, <usputadas com ardor nelos cria
dores caie mantém nla.itA- P^^cis cna-
de reprodutores, apólTònf acenda
paração incessante è inef^^ anos cie pre
sa dos titulos vencedores P^®"
tudo, uma clientela numerosa^f
sadora ,le to.los os esCcos '
rios. Os produtos das farondarS? Õ-
sas, mesmo sem participação nos concur-

(I) Esta série de "exposições nacionais" foi ini
ciado pelo Sociedade Nacional de Agricultura que
realizou o 1.°, o 2° e o 3.°, no Rio de Janeiro
(N . do R .).

JORGE VAITSMAN

Médico-Veterinário

sos, também obtém preços mais vanta
josos. Existe uma tradição que todos res
peitam : os vencedores continuam a criar
cada vez melhor; os compradores conti
nuam a preferir os animais dos plantéis
que tenham tido vitórias.
Na Argentina, o interêsse pelos prê

mios, não tanto pelo seu valor monetário,
que é, também, bastante alto e tentador,
de projeção do plantei, justifica até a
criação exclusiva de animais para a apre
sentação na famosa exposição de Paler-
mo. ds bovinos, por exempio, destinados
a representar o plantei, .são mantidos em
regime e.special desde o nascimento, pa
ra eme tenham tcxlas os as melhores pos
sibilidades de vitória nos diferentes con
cursos. Vamos descrever, de maneira su
cinta, o regime de criação para os bovi
nos candidatos aos titulos de "campeões"
Os estábulos são construídos como

gaiola.s, acima do solo, onde ficam be
zerros e bezerras protegidos da umida
de, e, em conseqüência das muitas doen
ças que poderiam atingi-los. Os futuros
"campeões" tém, geralmente, duas
"amas" para aleitamento, de sorte a ga
rantir a alimentação básica de cresci
mento; o leite não é retirado nunca an
tes dos 12 meses; ao contrário, em alguns
casos, a alimenatção láctea se prolonga
até os 24 ou 30 meses. O regime alimen
tar é essencial para a formação dos
"campeões", e é seguido com todo rigor.
Consta do seguinte, diàriamente; às 6 da
manhã, pasto e uma ração séca; às 7, lei
te, como alimento principal; meia hora
depois, mais uma ração tenra, chamada
"polenta"; em seguida, exercido, que
consiste em passeios, até às 10 horas; re
cebem, então, mais duas rações, uma sé
ca e outra de "polenta"; ficam no pasto
até 16 horas e voltam ao estábulo para
outra ração de "polenta"; às 17,30 horas,
a última ração do dia, seca.
E' este regime excepcional, caríssimo

e que não basta para fazer "campeões".
Outras qualidades são exigidas, inclusive
uma boa ascendência (pedigree), como
também valiosas são as medidas práti
cas de higiene sanitária, rigorosa e es-
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Noticiário da Escola de Horticultura "Weucesláo Bello"
O "Hortelão"

Durante a Semana do Hortelão, reali
zada na Escola de Horticultura Wences-
láo Bello, circulou um jornal mimeogra-
fado, intitulado "O Hortelão", com a ti
ragem de oitenta exemplares.

Novos (hirsos Práticos

Em colaboração com a Fundação Ge-
túlio Vargas, iniciaram-se na Escola de
Horticultura Weiicêsláo Bello, mais nove
Cursos Práticos com quase quatrocentos
alunos matriculados.

SemaiKt do Hortelão

Transcorreu em um ambiente de gran
de, animação e cordialidade, a 1.^ Sema
na do Hortelão realizada na Escola de
Horticultura "Wencesláo Bello", sob a
orientação da Sociedade Nacional de
Agricultura e da Fundação Getúlio Var
gas, e com a colaboração do Serviço de
Informação Agrícola do Ministério da
Agricultura.

Novos Cursos cm colaboração com
a Universidade Rural

Tiveram início na Escola de Horticul

tura Wencesláo Bello, os Cui'sós Avulso
de Horticultura e de Píxtensão de Fruti

cultura, ministrados em colabóração com
a Universidade Rural.

crupulosamente seguidas para que nem
um só animal do rebanho adoeça.
Pelo que descrevemos, vêm os leitores

como os grandes criadores argentinos
criam seus animais para a famosa expo
sição de Palermo, de fama internacional.
Não será possível e necessái-io, por en
quanto, exigir o mesmo rigorismo entre
nós, nas pequenas exposições regionais.
A divulgação ora feita vale, porém, co
mo lembrança aos nossos criadores para
que cuidem, desde cedo, dos animais que
pretendem levar aos grandes certames
estaduais ou ao nacional.

(Comunicado do Serviço de Informa
ção Agrícola — Ministério da Agricultu
ra - - Outubro de 1948).

Primeira Semana do Fazendeiro da U.R.

A Escola de Horticultura Wencesláo
Bello se fez representar na Primeira Se
mana do Fazendeiro da Universidade
Rural, pelo Dr. Antonio de Arruda Câ
mara, diretor da mesma, e pelo Professor
Geraldo Goulart da Silveira, que foi
membi"o da Comissão Executiva da Se
mana e que ministrou dois cursos para
agricultores.

Palestras sobre assuntos horticolas

Durante a Primeira Semàna do Horte

lão, foram pronunciadas na Escola de
Horticultura Wencesláo Bello, palestras
muito interessantes sôbre assuntos i*ela-
cionados com a horticultura.

Internato da Escola de Horticultura

Wencesláo Bello

Com o auxílio da Fundação Getúlio
Vargas, ponde a Escola de Horticultura
Wencesláo Bello, mantida pela Socieda
de Nacional de Agricultura na Penha,
Distrito Federal, abrigar, no corrente
ano, õõ alunos sob regimem de internato
inteiramente gratuito, matriculados nos
cursos de fruticultor, hortelão e flori-
cultor.

Investigações agronômicas

O Dr. Antonio de AiTuda Câmara, Di
retor da Escola de Horticultura Wences

láo Bello, realizou, na Comissão de Es
tudos para a Localização da Nova Capi
tal do Brasil, investigações agronômicas
nas regiões do Estado de Goiás, e reali
zou, sôbre tão palpitante assunto, uma
conferência na sede da Sociedade Nacio
nal de Agricultura.

Cursos com colaboração com a Fun
dação Getúlio Vargas

No período de Setembro de 1947 a No
vembro de 1948, foram realizados na Es
cola de Horticultura Wencesláo Bello em
colaboração com a Fundação Getúlio
Vargas, 36 Cursos Práticos sôbre os mais
variados assuntos relacionados com as
atividades da Escola, alcançando o ele
vado número de 1.530 matrículas.
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Sociedade Nacional de Agricultura
SESSÃO DE 25-11-48

Problemas Agrícolas Nacionais em face de observa
ções colhidas nos Estados Unidos pelo Dr.
Edgord Teixeira Leite

Reuniu-se em sessõo especial, o Sociedade
Nacional de Agricultura, poro ouvir o palavra
do Dr. Edgord Teixeira Leite, seu Vice-Presidente,
Secretario do Agricultura do Estado do Rio de Ja
neiro e representante do mesmo Sociedade junto ao
Conselho Interamericono de Comércio e Produção
que acabo de chegar dos Estados Unidos, onde es-
^ve participando do Congresso promovido por êste
Conselho.
A concurrênciQ foi grande, tendo sido os traba

lhos presididos pelo Sr. Arthur Torres Filho, que con-

DnnHf l"9ar à mesa os Srs. Oscar
rnoc R ' do Federação das Associo-
Gompç n'^ 4-° ^'"'-'"de do Sul; General Anópic
mS p Conselha Federal de Co-
Daniel d Pena, representante do sr.Daniel de Carvalho, Ministro da Agricultura: Dr.

Distrito ?. secretário do Agricultura do
Costa Pinto p' ' I Eduardo Duvivier e
O  í' Parreiras Horta.

riu-se^''à Filho, ao abrir os trabalhos refe-
cido pelo Sr 't^°- ^^'^'^ade que vem sendo exer-
cónfiou o Comissão que lhecano, ossinalando qui""Q7ér^°Ho^°c'®"'°
cooo iá rpnroc^r,4. Q'®"! do Congresso de Chi-
terior Congresso em^M^^^t instituição em outro an-
resultados. Era porn ^°"^®videu, com os melhores
que a Sociedade se reunia 'mpressões de S. Ex.°
monstrava pela numer^^ ' ® '"•'«'■esse se de-

O Sr Teiv»- assistência.
palestra focalizando^'^Qcn j iniciaria a sua
Brasil. Que êste fotn - osncola do
pois que, na sua recenT ®".''P''®®"'^®sse o auditório,
procedeu nos Estados I In d"®íntima conexão que exi^ t compreender o
e o posição do Brasil J! "°®sa agricultura

Declarou aue n • ^°'^®''®io com aquele país.
gredindo Qssustadorameme" í° '■®-
tor, como é o coso Hn ° ®®-
mois ou menos ornon- ® açúcar, que estão
nosso principal produto° °°
nossa principal atividade d^adro geral do
— tem uma impmss^ n ®toriou as fases de ; - °''^®nte pessimista. His-
cultura - por Tonàos A
atividade agrícola do mundo^_í°"^"'®'^°'í? °
dadeiro situação do nossr. mdicor o ver-
atuol: se não'atendermos o momentocultura, em breve não teremoT'caf^''®^^""
consumo. r®remos cofe poro o nosso

Contou impressões que trocou nos Estados Unidos
com pessoas representotivas do intercâmbio cor^ o
" nnÍtram"'o Sm due bem demonstram o alarmo que vai por lá em relação ao
declin^ da nossa principal produção, declínio esse
causado principalmente pelo esgotamento dos terras
e pela invasão de pragas. É partidário do sombrea-
mento dos cafescis, como meio eficaz de lhes pro
teger o existência e aumentar a produção. Tem
palavras sôbre o morosidade de nosso mecanismo

oficial em face de problemas graves, como o do
broca do café, que é outro aspecto sombrio do
nosso lavoura cafeeira

É nosso café — disse — a maior máquina de
fazer dólares que hoje possuimos. Precisamos sal
var a sua cultura, se quisermos garant.r no^sa po
sição econômica — e até política — no continente,
onde out.*os países, de pequenos produtores, estão
passando o grandes produiores. Relata o tato de
que o café é hoje uma bebida de consumo obriga
tório e crescente nos Estados Unidos. Estamos per
dendo no volume do exportação para aqule país,
o que há muito já perdemos na qualidade, pois que
os nossos preços são muito mais baixos do que os
cafés de outras procedências. É um caso a que
todos os brasileiros responsáveis pelo administração
devem consagrar atenção e esforços, paro que não
caiamos no situação tritse o que nos levou, em tem
pos, o fracasso da borracha, porque nos convencê
ramos de que a natureza das nossas terras seria
elemento suficiente poro afastar a concurrôncia da
borracha de plantação. Passa em revista a situação
de outros produtos, como o cêro de carnaúba, para
a qual procuram os técnicos norteomericanos suce
dâneos para o seu consumo forçado; o cocou, cujas
plantações são ativados por todos os países colo
niais e, agora, até pelos Estados Unidos, com grandes
plantações na Libéria.

Mas, tudo isso, informa, não poderá ser conse
guido por nós com o monocultura e, sim, com a
motoculturo. Precisamos tornar mais produtivo o
trabalho agrícola, sair do regime de atraso do sis
tema da enxada — o mais rudimentar instrumento
de trabalho dos campos. Temos de cnplicar, na agri
cultura, os progressos da técnica, e mecanizar o
lavoura. Mas, para o conseguirmos, não devemos
esperar máquinas do estrangeiro, em especial dos
Estados Unidos pois que, além de serem elas escassos
hoje até para o consumo interno daquela grande no
ção, não correspondem às necessidades do nosso ser
viço, isto é, são máquinas feitas para a sua própria
agricultura, em grande parte inadaptóveis ao nosso
meio. Cito cifras referentes ò produção de tratores
americanos, informado que dos quotas disponíveis
para a exportação, caberiam ao Brasil apenas 4.000
tratores por ano.

Devemos fabricar, pois, as nossas máquinas
agrícolas.

Deu numerosos esclarecimntos a respeito do téc
nica da fabricação dessas máquinas e principalmente
de tratores nos Estados Unidos, informando que os
grandes usinas não fabricam além de 15% das
peças de um trator, vindo outras de numerosas fá
bricas especializadas. Poderíamos, portanto, utili
zando a matéria prima de Volta Redonda, o magní
fico aço que lá se fabrico, e cuja boa qualidade
está provada até em experiências nos Estados Uni
dos, lonçormo-nos ó fobricaçõo de tratores e má
quinas agrícolas, por meio deste sistema de coope
ração nos linhas de fabricação. Sobe que já se
fabricam motores de explosão, a óleo, no Brasil de
4 a 5 cavalos e, pois, não haveria grande difi
culdade se um esfôrço conjunto fôsse posto em prá
tico com eisse objetivo.

Deteve-se em vários aspectos da mecanização
aplicada ò agricultura, inclusive quanto à formação
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de empresas que se encarregassem das operações de
mecânica agrícola, recebendo dos agricultores um
determinado pagamento, como ocorre nos Estados
Unidos.

Falou, por fim, do lamentável ausência do Brasil
na Estação Experimental de Torrisaiba, organizada
em Costa Rica pela União Pon-Americono. Um
mal-entendido inicial afastou o Brasil desse grande
centro de Experimentação Continental da Agricultura
Tropical, o que constitui um grave prejuízo poro o
agricultura nac onal, que ali encontraria meios de
abeberror-se nos mais recentes conhecimentos do téc
nica agronômico. Manifesto a sua esperança de
que o Brasil ainda venha a participar dessa grande
organizaçõo e termina a sua conferência, ouvida com
a maior atenção e interesse, lançando um apelo aos
homens responsáveis do Brasil para que açudam à
lavoura^ para que esta, que ainda constitui o base
da nossa riqueza, não pereço* e não coloque o atual
geração no posição de defroudodora de um patri
mônio que nos vem de séculos.
O Sr. Torres Filho, findo a palestra, agradeceu

ao conferencista e teceu alguns comentários, dando
por encerrada a sessão.

✩

MOVIMENTO DA SECRETARIA DURANTE OS
MESES DE SETEMBRO, OUTUBRO E NOVEMBRO

Correspondência Recebida:

Telegramas 47
Ofícios 36
Cortas 41
Diversos 21

Total 145

Correspondência Expedida:

Telegramas • • . • 54
Ofícios 36
Cortas 65
Circulares 259

Total 414

Foram propostos e aceitos os seguintes socios: —
Sr. Henrique Monogrosso, S. Paulo; Gregorio Ignis
Ardens, D.F.; José de Noronha Ferraz, S. Paulo;
Nelson de Almeida Carvalho, Est. Rio;.

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS:

AR. Anales — Univ. S. Domingos — N. 41 —
44 — 948.

R. Agronomia — D.F. — Vol. 7 — Ano 7 —
N. 2 abr-jun. — N. 3 jl-st. 948.
R. Ass. Rural dei Uruguay — Ano LXXV —

N. 4 obr. — N. 9 set. — N. 10 out. 948.
R. Agros — Vol. 1 N. 2 març. — N. 4 ji-ag.

948.

R- A Granja — R. Gr. Sul — Ano III — N.
34 jl. — N. 35 ag. — N. 36 set. — 37
out. 948.

Arquivos de Biologia e Tecnologia — V. II
— 1947.

Anali da Facultad Agr. di Portici — Vol. XII
— Vol. XII — 948.

Anales da Soe. Cient. Argentina — jul. 948
— Tono CXLVI — ag. 948 Tomo CXLVI.

Agricultura — Madrid — Ano XVII — N. 194
— jun. — N. 196 ag. — 948.

Agricultura — Trujilo — Vol. XXXIX — N. 178
moio-jun. — N. 179 jul-og — 948.

Boi. Ass. Com. dõ Amazonas — Ano. VII —
N. 82 maio — N. 83 Jun. N. 84 jul. 948.

Buli. L'Unesco — vol. II — N. 7 jul. — n. 9
set. — n. 10 out. 1948.

Boi. Paraguaio — Ano 3 — n. 10 ag. — n. 11
set. — n. 12 out. — n. 13 nov. 1948.

Bol^ Linotipico — n. 70 — 948.
Boi. Informações Agropecuárias — n. 72 —

73 — 74 ~ 75 — 1948.

Buli. — low _ 88 — 89 — 90 — 1948.
Boi. Ass. Rural do Vale Rio Grande — 41 —

42 — 43 — 44 — 1948.

Boi. Superintendc)icia do Serviço do Café — Ano
XXII — N. 250 jon. — N. 251 fev. — n. 252
mor. — n. 253 obr. — n. 254 maio — n 255
jun. 1948.

Boi. Informativo — Rep. Dominicana — Ano
VI — n. 18 maio 1948 — n. 19 jun.

Boi. Conselho Federal Comercio Exterior — Ano
IX n. 12 dez. 1946 — Ano XI — n. 3 n. 4
obr. 1948.

Brotério — Lisboa — vol XVII — fase. 111
1948.

British Science News — vol. 1 — n. 7 —
n. 10 — n. 11 1948.

Boi. Camâro de Reajustomento Econômico —
Ano IX — n. 75 jon-mar. 1948.

Bureau Pan Americano do Café — n. 591 —
592 — 593 — 594 — 595 — 596 — 597 —
598 —

Boi. Comissão Central Produtores de Leite —
Ano I — n. 2 set. — n. 3 out. 1948.

Boi. Argentina — Ano II — n. 8 ag. 1948.
Boi. Informativo do Cons. Int.° Com. Prod. —

44 set. 45 out. 1948.
Boi. F.A.R.E.S.P. — 47 — 48 — 49 —

50 _ 51 _

Boi. Inst. de Óleos — n. 3 dez, 1945.
Boi. Americano — Ano XII — n. 610 — 612
_ 613 — 614 — 615 ,.— 616 — 617 — 618 —

Boi. Secr. Agr. Ind. C^om. Pernambucano —
obr.-jun. 1948.

Britoins To-day — n, 149 set. — 150 out.
1948.

Boi. Bibliográfico Agrícola — Madrid — n. 3
jan. 1948.

Boi. do Leite Ano 11 4.° ep. — n. 15 —
n. 16 — 1948.

Boi. Min. do Agricultura — Ano 34 abr.-j^"^-
1946.

Boi. Consorcio de Centros Agr. de Manabi —
Equador — n. 54 abr. maio. jun 1948.

Boi. Econômico Min. Rei Exteriores — Ano 1947
n. 5 — n. 6 — n. 12. ,

Connecticut — vol. 1 — n. 6 E

Carta quinzenal — n. 64 — 65 — 66 —-
67 — 68 — 69 — 70 — 71 — 72 — 73 — 74.

Conjuntura Econômica — Ano II — 9 set.
— n . 9 set. — n. 10 out, — n. 11 nov. 1 948^

Cooperotivismo — Ano III n. 26 ag. —
set. — n. 28 out. — n. 29 nov.. 1948.

Chocoros e Quintais — S. Paulo —^ Anò 39.
vol. 78.® — n. 2 og. — n. 3 set. n. 4 out. 948.

Cooperação — Ano VI — vol. XIII — 70-71
_ vol. XIV — n. 72 — vol. XII — n. 69.

Circular Hawaí — 26 ag. 1948.
Farm Science — lowa — vol. 3 — n. 1 jul.
— n. 2 ag. — n. 4 out. — 1948.

Agricultura Técnica — Ano VIII — N. i
jan. 948.
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Gazeta das Aldeias — Portugal — n. 2.144
out. — 2.146 nov. 1948.

Ganaderia — Lima — Ano II — n. 5 jun 1948.
Informações Argentinas — n. 112 out.-nov.-dez.
— 1947."

Informe Anual da Bolsa Com. Noc. Com. —

1947.

Lavoura Arrozeira — Ano II — n. 19 jul. —
20 og. — n. 21 set. — 1948.

Montiy Report — vol. XXIII — n. 4 ag. —
n. 5 set. — 1948.

Mensorio Estrtistico Pref. D.F. — Ano I —

n. 3 out. 1948.

Memórias do inst. Oswaido Cruz — Ano 947
— fase. 3 — tomo 45.

Mensório Estatístico — n. 99 obr. 1948.
Min, Relações Exteriores — Ano 1948 — n. 7.
New Orleans Port — ag .-set.-out. — 1948.
O Campo — jul.-og. 1948.
O Observador Econômico — Ano XIII — n. 151

— 1948.

Producion Venezuela — n. 42 — 1948.

Rev. Liga Com. Rio de Janeiro — Aro XII —
n. 176 jun. — 177 jul. 178 ag. — 179 set. —
180 out. 948.

Rev. de Io Bolso de Com. — Montevideo —

Ano L — n. 8 ag. — n. 9 — set. — n. 10
out. — 1948.

Report Agriculturol Resseorch — 355 nov. —
356 dez. — 1947.

Rev. Rural Brasileira — Ano XX VIII — n.

334 jul. — 335 ag. — 336 set. — 1948.
Rev Ind. y Agricola de Tucuman — Tomo

XXXVÍ — n. 7-9-946.
Rev. de Medicina Veterinária — Argentina —

Vol. 30 — jon-mor. — 1948.
Relatório Caixa Econômica — 1940 — 941 —

943 — 945 — 946 — 947.

Rev. Agricultura — S. Paulo — Vol. XXIII
— n. 9-10 set. — out. 1948.

Rev. Bros. de Panificoçõo — Ano XIV — n.
156 ag. — 157 set. 1948.

Rev. Agronômico — Ano XII — n. 136-137-138
obr-morç-jun. 1948.

Rev. Soe. Geogr. do Rio de Janeiro — Tomo
LM — 1945.

Relatório do Banco*de Crédito Real de Minas
Gerais — 1947.

Rev. Bros. de Economia — Ano 2 — n. 3
set. 1948.

Sertões — Ano 1 — n. 1 maio — n. 2 jun.
1948.

Sitios e Fazendas — Ano XIII — n 9 set.
1948.

Veterinária — Ano II — n. 2 obr.-jun. 1948.

//

MAL DE CHIFRES
O "Mal dos Chifres" ou "Oca", como é

mais comumente conliecida em nosso
pais a Corisa Grangrenosa dos bovinos,
ê uma doença infecciosa, que se desen
volve entre os animais da espécie bovina,
sendo causada por um virus filtrável.
A doença tem sido constatada, com

certa freqüência, nos Estados do Nordes
te, mas ultimamente foram também ob-
servados alguns focos no Paraná e em
Santa Catarina.
Não obstmite as numerofias pesquisas

que tem sido feitas, ainda não se conse
guiu descobrir como os animais adqui
rem essa doença. Teni-se apontado os
cariieiros, como prováveis transmisso
res da mesma aos bovinos, mas as expe
riências realizadas, nesse sentido, ainda
nao penn,tiram que se chegasse a uma
conclusão definitiva sobre o assunto.
A doença tem um periodo de incuba-

çao variavel, de 15 dias a alguns mesi
e se caracteriza por febre al^"^eiTaí
ren.ados. in-;^etencia. respiração acele-
rada e sequidao do focinho
Alguns dias após, os chifres, que se

mostram quentes a palpação, apresentam
focos de necrose, por vêzes. sôbre a base,
alguns caem ou se deslocam e quando'
puncionados deixam correr uma secre-
ção fétida e purulenta. Também o globo
ocular e a mucosa nasal são sede de in-

/ / OTACÍLIO PINTO C. DE SOUZA

Veterinário

flamações. Pelas narinas corre com fre
qüência uma secreção purulenta que se
desseca em tôrno das mesmas e o globo
ocular lacrimeja constantemente, mos-
trando-se avermelhado e com formação
de pús no canto dos olhos.
Quase sempre há diarréia, com istrias

de sangue, pertubações nervosas e tre
mores musculares, evoluindo a doença
num período de 4 a 15 dias. A mortan
dade ocasionada pela mesma varia de 30
a 90%, não se conhecendo um tratamen
to eficaz contra essa doença.
Como medida preventiva, é aconselha

do isolar os animais doentes e evitar o

contacto dos ovinos com os bovinos. Po-
der-se-á instituir ainda um tratamento
geral para os animais atacados de Co
risa Grangrenosa, puncionando-se os
chifres, lavando-se-os com uma solução
de Lisol a 2% e aplicar injeções sub-cutá-
neas de Protinjetol, na dose de 3 cm".
Para as perturbações digestivas, acon

selha-se o uso de antiséticos intestinais,
como o Sub-nitrato de Bismuto ou o Car
vão de Beloc e as inflamações do glóbulo
ocular e da mucosa nasal serão tratadas
com solução de Argirol, a l'/ .

(Comunicado do Serviço de Informa
ção Agricola — Ministério da Agricultu
ra — Outubro de 1948).
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Combate ao Gafanhoto Migratório
LEI N.o 483, DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1948

Estabelece medidas para o

combate ao gafanhoto mi

gratório e dá outras pro

vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanc.ono a seguinte Lei:

Art. 1.° - Cabe ao Ministério da
Agricultura^ por intermédio da Divisão de
Defesa San.tária Vegetal do Departamen
to Nacional da Produção Vegetal, supe
rintender, articular e orientar, em todo o
terr.tório nacional, o combate ao gafa
nhoto migratório, Schistocerca cancellata
(Serv. 1839).

Art. 2.° — Os serviços públicos de
combate ao gafanhoto migratório serão
executados pela Divisão de Defesa Sanitá
ria Vegetal j em cooperação com as Secre
tarias de Agricultura ou órgãos congêne
res nos Estados.

Art. 3.° — Os serviços públicos civis
da Un.ão, as unidades do Exército, da Ma
rinha e da Aeronáutcia e as entidades au
tárquicas federais colaborarão, de acordo
com as suas possibilidades e quando soli-
citadaSj no combate ao gafanhoto migra
tório .

Parágrafo único. A colaboração do
Exército, da Marinha e da Aeronáutica se
rá prestada, de acordo com o que estiver
estabelecido nos respectivos regulamentos
e na conformidade das instruções expedi
das pelas autoridades militares.

Art. 4.® — O proprietário, arrendatá
rio, parceiro ou ocupante ,a qualquer títu
lo, de terreno invadido pelo gafanhoto mi
gratório ,deverá destruí-lo, dentro da área
sob sua responsabilidade, usando o pessoal
e os meios que dispuser, sem direito a
qualquer indenização por êsse serviço.
Sempre que possíyel, o combate deverá ser
feito, de acordo com as instruções que for

rem determinadas pelo órgão previsto no
art. 1.®, suas exigências e postos regionais

Parágrafo único. No caso de se re
cusarem os proprietários, arrendatários,
parceiros ou ocupantes, a executar as me
didas previstas neste artigo ou as deixa
rem de executar no cominado, os funcio
nários incumbidos da defesa sanitária ve

getal procederão por conta da União, e
aplicarão ao proprietário, ou ocupante, as
penalidades constantes da pi*esente lei.

Art. Qualquer pessoa que pres
tar sua colaboração no combate ao gafa
nhoto, não poderá, por êsse motivo, ter
rescindido o seu contrato de trabalho ou

sofrer qualquer perda ou redução de sa
lário .

Art. 6.° — As viaturas, animais de
trabalho e de demais utilidades e instala
ções das propriedades agrícolas e pecuá
rias situadas nas zonas invadidas ou sob
a ameaça de invasão iminente do gafanho
to migratório, quando requisitados, deve
rão ser postos á disposição do órgão de
combate da jurisdição, durante o período
da campanha, ressalvado aos respectivos
proprietários o direito de indenização.

Art. 7.C — Todo o proprietário, arren
datário, parceiro ou ocupante, a qualquer
titulo, de estabelecimento agro-pecuário, e
obrigatório, a comunicar á autoridade po-
1'cial mais próxima, a passagem, a dire
ção de vôo, pouso, desova, aparecimento
de saltões e respectivas datas, verificadas
no estabelecimento, dentro das vii^te e
quatro horas da ocorrência .

Art. 8.® — As companhias de trans
porte marítimo, fluvial, ferroviário, aéreo
e rodoviário, são obrigados a conceder
prioridade para o transporte de pessoal e
material, quando destinados ao combate
ao gafanhoto migratór'o, desde que requi
sitados pela Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal ou pelas Secretarias de Agricul
tura dos Estados.

Art. 9.C — O Departamento dos Cor
reios e Telégrafos, os estabelecimentos
públicos e as emprêsas que explorem ser^
víços telegráficos, de rádio-comunicação,'
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de rádio-difusão e de telefones inter-esta-
duaiSj são obrigados a comunicar ao Mi
nistério da Agricultura a passagem, dire
ção de vôo, pouso, desova, aparecimento
de saltões e datas, nas localidades em que
possuam postos ou agências, dentro de
vinte e quatro horas da ocorrência.

Art. 10.® — Os postos e agências dos
estabelecimentos emprêsas referidos no
artigo anterior, transmitirão gratuitamen
te e em caráter urgênte, á Secretária de
Agricultura do Estado, ou ao Ministério
da Agricultura, as informações prestadas
pelos agricultores, criadores, ou quaisquer
outras pessoas, sôbre o aparecimento de
gafanhotos migratórios, passagem e dire
ção de nuvens, pouso, postura nascimen
to de saltões e datas dessas ocorrências.

,  , .4^^" Os proprietários arrendatários, parceiros ou ocupantes a qual-
que rtitulo, de terrenos invadidos pelo
ga^an o o migratório, são obrigados a per-
miLir o acesso e livre trânsito nas respec-

Pessoal e material
empregado no combate.

hovó Nenhuma indenização ca-
ce'ro<? arrendatários, par-. os, ou ocupantes a qualquer título de
terreno invadido peío gafanhoto Sâtí
Sios nara n ^^^balhos Les-
o direito à ® ^ praga, ressalvado
correntes dn Pelos prejuízos de-so indevido da propriedade.

bate^o^ e-flfnr.w'^^ despesas com o com-
didas media nf ° ^ig^atório serão atendidas meaiante a abertura de crédito ex
traordinário, pelo ^reaiio ex
usará ns -"^oder Executivo, que
75 parágrafo • *^°^^®Ndos pelo artigo
1946 e ?íuL ^4 Constituição de
80 do Códio-n d ^ disposto no artigo80 do Codigo de Contabilidade da Uniãl

Art 140 A
j* • *« . Pessoas físicsts 6 iurí-dicas que infringirem hío'
presente lei, ou deixarem H P°®
obrigações nela estipuladas
à multa de Cr$ 200 W ^ros) a Cr$ 6 ■ 000,00_ icin^
impostas pela Divisão de Defesa Sanitár^
Vegetal ou por seus orgãos regionais nos
Estados.

Parágrafo 1. A multa prevista
neste artigo será imposta, á vista do auto
de infração, lavrado por servidor do Mi

nistério da Agricultura ou das Secretá
rias de Agricultura nos Estados após a
notificação do infrator, para apresentar
sua defesa no prazo improrrogável de dez
dias.

Parágráfo 2.® — Do despacho que
impuzer a multa, caberá recurso, median
te prévio depósito da importância exigida
para:

a) O Diretor da Divisão de Defesa
Sanitária Vegetal se a multa tiver sido
imposta pelos chefes dos órgãos regionais
da mesma Divisão nos Estados;

b) O Diretor Geral do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, quando a
multa tiver sido imposta pelo Diretor da
Divisão'de Defesa Sanitária Vegetal.

Art. 15.® — O servidor público civil
que infringir qualquer dos dispositivos da
presente lei, ou deixar de cumprir as obri
gações nela estatuídas, será sujeito á pe
na de suspensão e responsabilidade, nos
têrmos do Estatuto dos Funcionários Pú
blicos Civis da União.

Art. 16.® — Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em conrtário.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de
1948, 127.® da Independência e 60.® da
República.

aa) EURICO GASPAR DUTRA

Adroaldo Mesquita da Costa

Sylvio de Noronha

Canrobert P. da Costa

Hildebrando Accioly

Corrêa e Castro

Clóvis Pestana

Daniel de Carvalho

Clemente Mariani

Honório Monteiro

Armando Trompowsky

Publicado no

de 1-12-948.
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O Verdadeiro Conceito das

Cooperativas do Trabalho
A lei 22.239, que disciplina a orga

nização das cooperativas^ definiu muito
bem as cooperativas do ti-abalho: "São
cooperat'vas do trabalho aquelas que^
constituídas entre operários de uma de
terminada profissão ou ofício^ ou de ofi
cies vários de uma mesma classe, têm
como finai'dade primordial melhorar os
salários e as condições do trabalho pessoal
de seus associados e, dispensando a inter
venção de um patrão ou empresário, se
propõem contratar obras, tarefas, traba
lhos ou serviços, públicos ou particulares,
coletivamente por todos ou por grupos de
alguns."

lN

NAS USINAS DE AÇÚCAR...
quaisquer que seíam:

• as pressões exercidas sobre os mancais das
moendas e esmagadores;

# o sistema de lubrificação das máquinas a vapor;

O os compressores e bombas de vácuo dos cris-
tallzadores;

0 os mancais das turbinas,

cc ATLANTIC possui os lubrificantes adequados que#
pelas suas excepcionais qualidades# representam as
eentinelas avançadas de sua economia.

Para mancais de moendas: Para bombas de vácuo e
fllLANTIC H_. F. S. OILS compressores:
Para máquinas a vapor: fltianilc Ario Compressor Oi!
ATLANTIC CYLINDER OILS AtlanticShIeld Compressor011

Para turbinas: ATLANTIC TURBINE OILS

ATLUNTIC REFINING COMPANY OF BRÜZ^L
Av. Nilo Peçanha# 151 - Bio de Janeiro

Filiais e Agências nos Estados

Fábio Luz Filho

Vejamos a definição de uma das úl
timas e melhores leis promulgadas na
América do Sul sobre cooperativas, a da
Venezuela, que teve a valiosa colaboração
de Fabra Ribas (julho de 1942):

"Son sociedades cooperativas de pro-
duetores aquellas cuyos miembros se asso
ciai! con ela objeto de trabajo en común
en Ia produceión de mereancias e en Ia
prestácion de servicios ai público".

Cessa classifica a cooperativa de tra
balho como "constituite da operai ed ar-
tigiani, i quali, mettendo in comune il le-
rc lavoro e i loro piccoli capitali, si fanno
impreneitori, assumendo tutti i rischi dei-
la produzione per goderne Tintero pro-
fitte.

Vidari, citando a Rebenno, diz que é
o seguinte e conceito de cooperativa de
trabalho (cooperazione di produzione):
emancipação dos trabalhadores do capita
lismo, mediante a posse de capital, e, em
seguida, associação de operários possuido
res de capital; associação de operários
que exercitam a empresa da produção na
qual trabalham, possuindo o capital acor
rente ; associação de operários para o exer
cício da empresa de produção na qual tra
balham sem que haja necessidade de pos
suírem'o capital acorrente (braccianti,
etc.)

Há ainda as definições de Sohoenberg,
etc. para os quais os operários que cons
tituem a cooperativa são, ao mesmo tem
po, trabalhadores e empresários, exerci
tam a emprêsa industrial sob sua respon
sabilidade solidária, são os proprietários
do capital empregado. "II capital e è, dun-
que elemento essenziale di dairim-
presa cooperativa; e i soei di questa, pur
essendo operai, si considerano individual
mente e colletivamente possessori di ca
pitule Bretano diz que a característica
da cooperativa é o exercício da emprêsa
por parte dos operários sem a condição
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explicita da posse do capital. Bretano ex
clui da forma pura de cooperativa de tra
balho aquela em que nem todos os parti
cipantes exercitam o trabalho, mas ape
nas uma parte (auxíliares), assim como a
cooperativa em que apenas uma parte par
ticipa das perdas e todos participam das
sobras, e aquelas em que somente aque
les que entram com capital participam das
sobras e das perdas.

Eodino, ao se referir a uma "Coope
rativa femm.nile di lavoro", dando-lhe
as características acima, acrescenta que
Ia società, avendo índole assolutamente

terrà dal prendere parta
ufficiale e farsi rappresantare a qualsia-
si man.festazione política o religiosa."

Alérn d:sso, temos a definição que dá
de trabalhador a legislação trabalhista
brasileira, donde admirar que pessoas cul-
tes tentem fundar cooperativas de tra-
balho manual (até de trabalhos domésti-

fiflrina iMcluindo no quadro de seus asso-
tifórin 6 advogados, num m: s-
estarrece^ "nteante, e numa candura que

cooDW^tivn«»"^ das sociedades
íat va tipo de coope-
rias e técnicís^.® características doutrmá-

do

fPTi ^ â-centuei de se de-

irisada de cooperar"^°^® flâmula
iustas reívínm tiv.smo esgrimindo por
zafdotse --fiáveis. SoLdari-
rão que ^ produtores, fa-
que se façam traíl^^^^- onzenarismo,
mo e se m-onnrí.- sem mercant.lis-

isls

ilustre am gÒ e Ibrilhfl aludiu
ramente metafór.ca e ' ®
nos léxicos que dizem « u
gélicos são' os mfssionár"^ obreiros evan-
religião "que propagam
Vazia no-<? dp pi,oi doutrina.Vazia, po.s, de qualquer sentido científico.'

Economicamente (que é o ângulo que
nos interessa), trabalho é o exercício das
faculdades humanas dir gidas diretamente
a produção da riqueza, o que implica o
exercício das faculdades humanas orgâ
nicas, intelectuais e morais. Q exercício

de ativinades humanas que não vise à
produção de riqueza (pesquisas filosóficas,
exercício do culto religioso, perfeição éti
ca, exercício do magisténo, etc.) não é
considerado trabalho economicamente fa

lando, frisa-o ainda Toníolo.
O ensino da matemática, por exem

plo, não é considerado trabalho, ao pas
so que o engenheiro apl.ca seus conheci
mentos numa fábrica é um trabalhador,
como o médico, notadamente o sanitaris-
ta que, precatando a saúd edo homem, vi-
tal;za-o como valor econômico. O mesmo

quanto ao agrônomo nos campos, nos la
boratórios, nas pesquisas econôm.cas, etc.

Trabalho é a atividade que se enca
minha em uma série regular de operações.
O encontro fortúito de um diamante não
é trabalho, de vez que não cristafza as
faculdades acma enumeradas. Trabalho é
o esforço aplicado á produção com um fim
explícito. "Trabalho é o esforço do braço
dirigido e acompanhado pelo pensamento
e pelo querer. "

J. B. Sa3' definiu o trabalho como
sendo a ação continuada mediante á qual
executamos operações de indústria, ou
somente uma parte dessas operações. Ju-
les Slmon acrescenta-lhe o elemento sub
jetivo. Para êle o trabalho tem necessá-
riamente por fim um resultado útil, isto
é, a produção de uma riqueza, consideran
do riqueza tudo aquilo que pode servir
para o melhoramento das condições de
vida.

A Lavoura
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SULFflGUaNiDINQ

vnciNn coNTRn monqueira
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